
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

J 
1 

 ADMINISTRATIVO 

PROCESSO N° DATA 

00011196/2023 08/11/2023 

REQUISITANTE 

Setor Almoxarifado Material e Patrimônio. 

DESTINATÁRIO 

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 

ASSUNTO 

Solicitamos a vossa senhoria, AUTORIZAÇÃO para realização da Intenção 

de Registro de Preços — IRP, prevista no art. 4° c/c art. 5°, do Decreto Municipal n° 20 02 

001/2017, destinado exclusivamente, a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 

fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em 

situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA. 

Av. JK, s/n°, Centro, Cep 65.728-000 - Lima Campos - Maranhão 
CNPJ n°06.933.519/0001-09/ Home page: www.limacampos.ma.gov.br 

E-mail: protocolo@limacampos.ma.gov.br / Telefone/Fax: (99) 3646-1101 
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OREFEITURA.nE 

LIMA ~ ~~~ 

CAOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

SOLICITAÇÃO DE COMPRAS/SERVIÇOS 

À 
Ilustríssima senhora 
Jeane Gomes de Lima 
MD. Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 
Nesta 

Senhora Secretária, 

PMLC - MA,CPL 
Folha: _ 
Rubrica: 

Informamos a vossa senhoria que realizamos planejamento para 
elaboração da planilha contendo a descrição e quantificação dos serviços necessários 
para o desenvolvimento das atividades precípuas exercidas para o funcionamento 
desta Administração Pública. 

Para tanto, apresentamos em ANEXO a esta solicitação a planilha com a 
descrição e quantitativos dos serviços para a eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita 
à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, 
conforme especificações constantes na planilha de cotação de preços. 

Por fim, esclarecemos que, após o cumprimento das demais 
formalidades legais inerentes à fase interna da licitação, a realização das pesquisas 
de preços de mercado e verificação quanto à existência de dotação orçamentária ou 
de sua dispensa nesta fase do procedimento, os autos deste processo administrativo 
deverão retornar à Secretaria de Origem, para fins de elaboração do respectivo Termo 
de Referência onde deverá constar, além das especificações exigidas por lei, a 
demanda desta secretaria municipal, de acordo com o Decreto Municipal n°. 20 02 
001/2017, Lei Federal n°. 10.520/2002, e demais normas aplicáveis à matéria. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
sinceros votos de apreço. 

Lima Campos (MA), em 08 de novembro de 2023. 

~ 
TON DOUGLAS DE LIMA FERREIRA 

Coordenador de Almoxarifado 
Decreto n° 030/2022 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 — Fax: (99) 36461101 
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PREFEITuRA °E 

LIMA 
CAIPOS 

Listado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOSARIFADO, MATERIAL. E PATRIMÔNIO 

RELAÇÃO DOS ITENS 

ANEXO

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Fubrica 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID 

01 

CARGA DE GÁS P13-GLP - Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); Unidade de fornecimento: botijões 
com 13kg retornáveis e suas condições deverão estar de acordo com a 
port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

25.000 UNID 

Lima Campos (MA), em 08 de novembro de 2023. 

ELTON DOUGLAS DE LIMA FERREIRA 
Coordenador de Almoxarifado 

Decreto n° 030/2022 

Autorizo a realização da Intenção de Registro de Preços, para eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para 
distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima 
Campos/MA, conforme especificações constantes na planilha de cotação de preços. 

Enn / /2023. 

Jeane Go~s de Lima 
Secretária unicipal de Assistência Social e Cidadania 
Decreto n° t106, de 01 de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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PMLC - MA CPL 
Folha: 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SW4)EFN~~ 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 000011196/2023 DATA: 08/11/2023 

NOME/RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO: 
SETOR ALMOXARIFADO MATERIAL E PATRIMÔNIO 
DESTINATÁRIO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA. 
ASSUNTO: 
Registro de Preços para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 

fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em 

situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA. 

DOS AUTOS: 
Nesta data, recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento 
licitatório para execução do objeto retro mencionado, composto pelos seguintes 
documentos: 

1. Solicitação da Secretaria Requisitante; 
2. Planilha com especificações e quantitativos do objeto; 
3. Portaria de Nomeação do(a) Secretário(a). 

Certificamos para os devidos fins de direito, a AUTUAÇÃO do processo 
administrativo acima identificado. 

Desta forma, em juízo de cognição, vislumbrando imprimir mais celeridade à 

tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste processo, eu 
DAIANE LIMA VASCONCELOS, servidora pública deste poder executivo, lavro 

esta autuação na presente data. 

Daiane Lima de Vasconcelos 
Gestora de Documentação e Informação 

Decreto n° 026/2021 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
1/1 



PREFEITURA CE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

DESPACHO 

Ao 
Ilm° Sr°. 
Elton Douglas de Lima Ferreira 
Gestor de Almoxarifado 

SEHASC 
411ë1MW MM WL OF 1A1PÉ{M 590FLE N14YM 

PMLC - MA ÇPL 
Falha: 
Rubrica: 

ASSUNTO: Solicitação de pesquisas de preços praticados no mercado referente ao objeto 
especificado nos autos do Processo Administrativo n° 000011196/2023. 

Prezado Senhor, 

Na qualidade de Secretária Municipal de Assistencia Social e Cidadania, deste 
poder executivo, venho por meio desta, solicitar a vossa senhoria que realize pesquisa de preços 
em empresas do ramo pertiniente ao objeto a ser adquirido por esta a administração pública, ou 
consulta a valores adjudicados em licitações de órgãos públicos, sistemas de compras, valores 
registrados em atas de SRP e avaliação de contratos recentes ou vigentes, visando auferir os 
preços correntes praticados no mercado referente ao Processo Administrativo n° 
000011405/2023, cujo objeto é a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação 
de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA. 

Destaca-se que é de suma importância fazer pesquisa de preços para sabermos se 
as especificações do objeto são usualmente conhecidas no mercado e trazer informações que 
não são conseguidas internamente, dentre estas, os preços praticados. 

Para tanto, encaminha-mos em anexo a esta solicitação, os autos do processo 
administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos votos de 
elevado apreço. 

Secretaria Municipal de Assistencia Social e Cidadania, de Lima Campos, 

Estado do Maranhão, 09 de novembro de 2023. 

Jeane es de Lima 
Secretária Municipal de A istência Social e Cidadania 

Decreto n° 006, de de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 
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PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhiio 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

ANEXO I 

SEMASC 
4S8Yu rur.it.tt 4Y'i'cKASC0.4CClYdMF 

PMLC - MA ÇPL 
Folha: 
Rubrica: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID 

01 

CARGA DE GÁS P13-GLP - Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); Unidade de fornecimento: botijões 
com 13kg retornáveis e suas condições deverão estar de acordo com a 
port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

25.000 UNID 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 —Fax: (99) 36461101 
E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 
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PREFEITURA DE 

LIMA 
CAPO5 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNP.) 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

A 
Ilustríssima senhora 
Jeane Gomes de Lima 
MD. Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 
Nesta 

Senhora Secretária Municipal, 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

Em resposta a solicitação dessa ilustre Secretaria Municipal, datada de 09 
de novembro de 2023, venho por meio deste informar a vossa senhoria que realizamos as 
devidas pesquisas de preços praticados no mercado referente ao objeto constante no 
Processo Administrativo n° 000011196/2023, visando a eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à 
famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA. 

Esclarecemos que a pesquisa de preços foi realizada junto a 
fornecedor/licitantes do ramo pertinente ao objeto, através de Solicitação de Cotação de 
Preços e ainda no ambito da administração pública e ANP. Os preços apurados são os 
praticados no mercado local e regional, podendo ser utilizados para comprovar a 
vantajosidade em futuras contratações. 

Para tanto, encaminhamos em anexo as pesquisas de preços recebidas pelo 
Setor Almoxarifado Material e Patrimônio, bem como o mapa de apuração contendo a média 
aritimética das mesmas. 

Certo de termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira 
disposição para posteriores e eventuais esclarecimentos. 

Lima Campos (MA), em 13 de novembro de 2023. 

Elton Dougl's de Lima Ferreira 
Gestor de Almoxarifado 

Decreto n° 030/2022 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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LIMA 
CAMPOS 

Estado do 1aranhão 

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNN 06.933.519/0001-09 
SETOR AI.MOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

SOLICITAÇÃO COTAÇÃO DE PREÇOS 
DE MERCADO 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Declaramos para os devidos fins, que recebemos a solicitação de 
cotação de preços emitida pela Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, para fins 
de cotação de preços praticados no mercado, referente a eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para 
distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima 
Campos/MA, conforme especificações constantes na planilha de cotação de preços. 

Declaramos ainda, que recebemos o formulário/modelo da cotação de 
preços contendo o objeto pretendido de forma precisa, suficiente e clara. 

DADOS DA EMPRESA 
NOME EMPRESARIAL: 
F i~i~J ,6'd e7/í Z Th,4 

ENDEREÇO COMPLETO: 
ii/ 2 2o vg 0 J A 
CEP: BAIRRO/DISTRITO: MUNICIPIO/UF:  
(≤??t o   A ___ 

CNPJ: INSCRIÇAO ESTADUAL: INSCRIÇAO MUNICIPAL: 

J& «d 511®00136 I 
E-MAIL: 
6 '1-hi  P/z'Al~//n iiAA// .. '., . . _ -- ♦ --

CIENTE  EM:  /Ô/J//2023. 

CA/ 4Utii~ / h,J41 {~≤ 

Nome:
 C.I. no: J~~

9/'63. / CPF no: 5s'~o39.~.3J.~ 

( I DD TELEFONE: .~ .,I  ,, / 
CARIMBO CNPJ 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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PREFEITURA OE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATFRIAI. I: PA'fRIMONIO 

PMLC - MACPL 
Folha: 
Rubrica: 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS  

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os 
dados requeridos na planilha abaixo (preços unitários e totais) referentes a eventual contratação 
de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição 
gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, conforme 
especificações constantes na planilha de cotação de preços, e entregar em até 10 (dez) dias úteis, 
a contar do recebimento desta, no Setor Almoxarifado, Material e Patrimônio desta Prefeitura 
Municipal, com sede à Av. JK, s/n, Centro, Lima Campos - MA, Cep 65728-000, em dias úteis, no 
horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), ou enviar ao e-mail: 
compras(ã limacampos.rna.gov.br. 

A cotação de preços poderá ser preenchida a próprio punho (conforme formulário 
constante do Anexo I) ou elaborada e impressa por qualquer processo eletrônico, em papel 
timbrado da empresa fornecedora dos preços (conforme modelo sugerido no Anexo II). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da 
"PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". 

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens 
constantes da planilha abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

ITEM DESCRJÇAO QTD UNID 

01 

CARGA DE GAS P13-GLP - Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); Unidade de fornecimento: botijões 
com 13kg retornáveis e suas condições deverão estar de acordo com a 
port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

25.000 UNID 

O prazo de validade da cotação de preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
A cotação de preços deverá ser encaminhada ao Setor Almoxarifado, Material e 

Patrimônio da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, no horário e demais condições 
supracitados, de preferência em papel timbrado da empresa fornecedora dos preços, conforme 
modelo de cotação de preços sugerido no ANEXO II. 

Fazem parte da presente solicitação de cotação de preços, os seguintes anexos: 
ANEXO I — Formulário de Pesquisa de Preços; 
ANEXO II — Modelo de Cotação de Preços. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiterarmos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

Lima Campos (MA) 09/11/2023. 

Elton Douglas de Lima Ferreira 
Gestor de Almoxarifado 

Decreto n° 030/2022 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728000— Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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PMLC - MA CPL 
Fülha: 

~ 

PREFEITURA DE 

LIMA 

CAMPOS 

Estado do Maranhão Rubrica: 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 

m..a. 

• CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOSARIFADO, MATERIAL F PATRIMÔNIO 

ANEXO I 

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: Eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de 
petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de 
Lima Campos/MA. 

MÊS BASE: Novembro/2023. 

REFERÊNCIA: Solicitação de Cotação de Preços. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente com letra de forma) 

Razão Social: f/7% k L 4 

CNPJ no: ..~ tc7 O.57 / pJJ 

Endereço:  22.((2niffj4't) J i

Cidade: 1(!Y%/i 49Z1iiP9J   Estado: 4t,
E-mail:  OMi  Telefone: ( ) l  J2 85J

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO 

Nome completo: NcE Á i/  F,fe,r21 S! / '4 
Cédula de Identidade n°:  ~ 

¡
_Z i g 7  Órgão emissor:  

CPF n°  5$/ ë ü 99~Jr  E-mail: ter- 1 G (/a F A7  /~ .  

Cargo/função que exerce na empresa: ( y) Sócio/Empresário; ( ) Funcionário; 
r'1 Procurador. 

Data do preenchimento deste formulário: JQ / u / 2c2 23 . 
Assinatura/rubrica do responsável: 

DESCRICÃO DOS SERVICOS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

CARGA DE GAS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); 
Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 
ABNT. 

25.000 UNID 
J

3!?5 

) 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 - Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 
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LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

Prazo de validade informações: ( ) 60 dias; 90 dias; ( )   dias. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

Os dados requeridos neste formulário devem ser preenchidos a próprio punho 
(inclusive os preços unitários e totais). 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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PREFEITURA OE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do .Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

ANEXO II 
MODELO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

"-- EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA --" 
AO 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 
ESTADO DO MARANHÃO 
CEP: 65728-000 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Referente à Solicitação de Cotação de Preços. 

Prezados Senhores, 

PMLC -MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica:~n

Pelo presente, encaminh~ri nos3a cotação de\preçà referente\a Eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para 
distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima 
Campos/MA, conforme as s especi çaçõ s c~ps sèçviços\cons ntes n pp Iha de cotação de 
preços. Após tomar con _ im o d toda as\condi oes l est belecidas, assamos a formular a 
seguinte cotação: 
1. Proponente 

Razã. ' o ial. 
CN 

ade/órgão emissor:  

C- .. unção:  
3. Planilha da proposta/cotaçãojespecificaçães, quantitativos e preços). 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QNT P. Unit. R$ 
f 1 

Total   R$ 

P. Total R$ 

4. Valor global: R$   ( ) 
5. Prazo de validade da cotação:  
6. Declaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, estão incluídos todos 
os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável) 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 -- Lima Campos— MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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~ PB}'ROBRAS 

• 

COMO OS PREÇOS SÃO FORMADOS 

GÁS DE COZINHA (GLP) 

PRtLC - MA CPL 
Fc!ha:  • 
Rubrica: 

Como você pode ver, a Petrobras é responsável por urna parte do valor do gta s de cozinha., mas outros fatores entram na composição do 

preço" que chega até você. 

Preço Médio > MA 

101,17 

Preço Médio do Brasil: R$ 101,52/ 

3. Elaboração Petrobras a partir de dados da ANP, baseados nos preços médios ao consumidor final nos 26 estados e no Distrito Federal. 

4. Período de coleta de 05/11/2023 a 11/11/2023 

Ver preço por estado' 

i 
I Fiaranh5o V ï 

'Estados onde a Petrobras tem base de venda para distribuidores. 



PM LC - I=v1A CPL 
Folha: ~ 
Rubrica: 

a 

Fri 
GPI



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL•MA 

Fis. n" 
Proc. n' 13040112023 

Rubrica: 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO n° 13040102/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 130401/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO n.° 019/2023-SRP 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 202313040101/2023 

~

PMLC - MA CPL 
Falha: 
Rubrica: 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 
CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BACABAL ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA M C 
BRANDAO NETTO SOB CNPJ n° 21.342.009/0001-50, 
PARA FORNECIMENTO DE GÁS GLP E BOTIJÕES, 
DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BACABAL/MA. 

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE BACABAL/MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, situada na Rua Filomeno Parga, s/n, CEP 65.700-000, Esperança, 
Bacabal/MA, inscrito no CNPJ sob o n.° 07.186.334/0001-40 neste ato representada pelo 
Secretário Municipal de Saúde, Sr. JAMES SOARES DOS SANTOS, portador do CPF n.° 
889.469.323-68 e RG n.° 106224998-1 SSP/MA, residente e domiciliado na cidade de 
Bacahal/MA, a seguir denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa M G 
BRANDAO NETTO sob CNPJ n.° 21.342.009/0001-50, sediada na Avenida Newton Bello, 
s/n, CEP 65.705-000, Centro, Lago Verde/MA, representada por seu Proprietário o Sr. 
MANOEL GONÇALVES BRANDÃO NETTO sob CPF n.° 007.169.023-97 e C. I. n.° 
123426199-2 SSP/MA, a seguir denominada CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o 
presente "1'ermo de Contrato Administrativo para o Fornecimento de Gás GLP e Botijões, de 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Bacabal/MA, decorrente da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 019/2023-SRP e do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO n° 130401/2023, com fundamento na Lei Federal n.° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Municipal n.°
1.384/2019, Decreto Municipal n.° 692/2020, Decreto Municipal n.° 683/2020, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto o Fornecimento de Gás GLP e Botijões, de interesse 
da Secretaria Municipal de Saúde do Município de BacabaUMA, consoante do Pregão 
Eletrônico n.° 019/2023-SRP, conforme se acha discriminado no ANEXO 1, o qual faz 
parte integrante e inseparável deste edital. 

1.2 Discriminação do objeto e valores da Proposta de Preços: 

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO MARCA 

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro Bacabal - MP 65700-000 

Telefone: (99) 3621-0533 

QUANT. UNID. VLR. UNIT. VLR. TOTAL 
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FMLC - MACPL 
Falha:  d 
Rubrica: PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL•MA 

Fls.n° 

Proc. n° 130401!2023 

Rubrica: 

ITENS RESERVADOS À COTA DE 25% PARA MF./EPP 

5 GÁS GLP 
13KG 

Gás (;LP 
acondicionado em 
Botijão com 
capacidade de 13kg 

Ultragaz 1000 Unidade R$ 125,00 R$ 125.000,00 

6 
BOTIJÁO DE 
GÁS 13KG 

Botijão para 
acondicionamento 
de Gás 13kg. 
Devendo estar em 
conformidade com 
a ABNT e ANP. 

Ultragaz 50 Unidade R$ 250,00 R$ 12.500,00

7 GÁS GLP 
45KC; 

Gás GLP 
acondicionado em 
Botijão com 
capacidade de 45kg 

Ultragaz 125 Unidade R$ 480,00 R$ 60.000,00 

8 
BOTIJÁO DE 
GÁS 45KC 

Botijão para 
acondicionamento 
de Gás 45kg. 
Devendo estar em 
conformidade com 
a ABNT e ANP. 

Ultragaz 5 Unidade R$ 733,80 R$ 3.669,00

VALOR TOTAL (R$) RS 201.169,00 

duzentos e um mil, cento e sessenta e nove reais 

~ 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

2.1 Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico n.° 019/2023-SRP e seus anexos, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.° 
202313040101/2023, e a Proposta de Preços da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1 O fornecimento deverá ocorrer em até OS (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem 
de Fornecimento ou Instrumento Equivalente no local indicado pela Secretaria Municipal 
de Saúde; 

3.2 O fornecimento a ser prestado estará sujeito à variação, conforme as necessidades da 
Administração Pública e a disponibilidade de recursos ou preço de oferta, por meio de 
Termo Aditivo, obedecido os limites legais. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS 

4.1 A CONTRATANTE em cumprimento ao disposto na presente cláusula pagará à 
CONTRATADA pelo Fornecimento do objeto deste contrato, o Valor Global de RS 
201.169,00 (duzentos e um mil, cento e sessenta e nove reais); 

Rua 15 de Novembro. 229 - Centro Bacabal - MA 65700-000 

Telerone (99) 3621-0533 
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4.2 O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, 
nos termos da alínea "h". inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n.° 8.666/93; 

4.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

5.1 O preço pactuado no item 4.1 será pago até o 30° (trigésimo) dia, do Fornecimento do 
objeto, após a liberação do pedido, com a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente 
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde, acompanhada das certidões abaixo: 

a) Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e à Dívida 
Ativa da União, assim como a regularidade das contribuições previdenciárias e de 
terceiros conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante; 

b) Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do licitante; 

e) Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida 
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Municipal e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio 
ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede 
ou domicílio do licitante; 

d) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal — CEP, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço; 

e) Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

I) A nota fiscal deverá ser apresentada, com até 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, da data do pagamento; 

Rua 15 de Novembro. 229 - Centro Bacabal - MA 65700.000 

Telefone (99) 3621.0533 
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g) O pagamento do objeto deste contrato, será efetuado, mediante crédito em conta corrente 
indicada pela CONTRATADA. 

5.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária; 

5.3 No valor a ser pago pelo fornecimento, compreende todos os serviços necessários à plena 
execução do objeto da Cláusula Terceira, abrangendo todas as despesas ao mesmo, 
concernentes diretas ou indiretas a materiais, mão de obra e encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, impostos, taxas e licença, custos diretos, indiretos e, enfim, quaisquer 
outras, ainda que não citadas, sendo a única remuneração devida ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas; 

5.4 Os preços estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) 
meses, podendo ser revistos a qualquer tempo, se for o caso de desequilíbrio econômico e 
financeiro, na forma da Lei; 

5.4.1 No caso de prorrogação do contrato, e se couber reajuste, este observará a variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e só incidirá sobre os itens 
que não tenham sofrido revisão ou repactuação. 

5.4.1.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA; 

5.4.1.1.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o 
reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a 
preclusão do direito; 

5.4.1.1.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido 
for formulado depois de extinto o contrato. 

5.4.1.2. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de 
aquisição do direito da CONTRATADA, nos termos do item 5.4.1 desta 
cláusula. 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE QUALIDADE 

6.1 A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto, que deverá obedecer 
rigorosamente às regras contidas no PREGÃO; 

6.2 O Fornecimento em desacordo com as disposições do presente contrato será devolvido à 
CONTRATADA, cabendo a esta providenciar substituição de acordo com as 
especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico n.° 019/2023-SRP, e seus anexos, 

Rua 15 de Novembro 229 - Centro BacabaI - MA 65700-000 

Teletone (99) 3621-0533 

BàF E TU R A 
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sendo de sua inteira responsabilidade, todas as despesas de devolução e reposição, 
inclusive quanto ao novo prazo de entrega. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

7.1 A CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou no fornecimento do 
objeto deste contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam 
consideradas viáveis; 

7.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Federal n.° 
8.666, de 1993; 

7.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato; 

7.3.1 As modificações que implicarem em aumento do preço pactuado na Cláusula Quarta, 
não excederão a 25% (vinte e cinco por cento) do referido preço. 

7.4 Se tais modificações ou alterações repercutirem no preço pactuado na Cláusula Quarta ou 
no prazo do fornecimento será acordado ajuste apropriado, que deverá ser formalizado, 
através do Termo Aditivo, obedecendo ao prazo de convocação estipulado pela 
Administração, consoante o Art. 64, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO DO CONTRATO 

8.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
presente contrato. 

CLÁUSULA NONA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Sem prejuízo de outras sanções previstas no EDITAL, a empresa vencedora ficará sujeita 
às seguintes deliberações pelo inadimplemento: 

9.1.1 Ressalvados os casos de força maior, ou fortuito devidamente comprovados, estará 
sujeita a CONTRATAIA além das sanções previstas na Lei Federal n.° 8.666/93 e 
Lei Federal n.° 10.520/02, pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das 
obrigações ora estabelecidas, as seguintes penalidades: 

9.1.1.1 A não observância do prazo da execução do fornecimento pela 
CONTRATADA, implicará em multa moratória, não compensatória de 
0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor 
total da Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), independentemente 
das sanções legais, que possam ser aplicadas, de acordo com os Artigos 
86. 87 e 88, da Lei Federal n.° 8.666/93, salvo se o prazo for prorrogado 
pela CONTRATANTE. 

Rua 15 de Novembro. 229 - Centro Bacabai . AIA 65700-000 

Telefone (99) 3621-0533 
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9.1.2 Findo o prazo de entrega do objeto do pregão pelo vencedor e não cumprida a 
obrigação, sem apresentação de justificativa coerente, o empenho e outros atos 
expedidos pela Prefeitura Municipal de Bacabal/MA, serão tomados sem efeito; 

9.1.3 A aplicação das multas dar-se-á cumulativamente, à medida que cada cláusula 
deixar de ser cumprida; 

9.1.4 As multas estabelecidas nesta cláusula serão consideradas dívida liquida e certa e 
deverão ser pagas em até 30 (trinta) dias, contados da sua cobrança, decorrido este 
prazo, tais multas serão descontadas de qualquer importância devida à 
CONTRATADA, ou ainda, cobradas judicialmente, servindo para tanto o presente 
instrumento como título executivo extrajudicial; 

9.1.5 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de 
Bacaba1/MA poderá, além da aplicação das multas previstas nos itens anteriores, 
aplicar as penalidades de advertência e suspensão temporária de participação em 
licitações, além do impedimento do contrato; 

9.1.6 O valor da multa, será descontado de qualquer fatura ou crédito existente em favor 
da CONTRATADA, perante a Prefeitura Municipal de Bacabal/MA, nenhum 
pagamento será realizado à CONTRATADA que tenha sido multada, antes de 
pagar ou relevada multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
CONTRATADA 

10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

10.1.1 A CONTRATADA é responsável exclusiva pelo fornecimento do objeto 
constante da Cláusula Primeira combinada com a Terceira, respondendo 
diretamente pelos danos que por si, seus prepostos ou empregados causarem, por 
dolo ou culpa a Prefeitura Municipal de Bacabal/MA, ou a terceiros; 

10.1.2 Os danos e prejuízos serão ressarcidos a CONTRATANTE, no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas, contadas da notificação administrativa à 
CONTRATADA, sob pena de multa; 

10.1.3 De acordo com o disposto neste contrato e a fim de atender ao bom desempenho 
das obrigações pactuadas, a CONTRATADA obriga-se a entregar a 
CONTRATANTE, o objeto de forma regular na mesma quantidade contratada; 

10.1.4 Fornecer o objeto mencionado na Cláusula Primeira, objeto deste contrato, em 
conformidade com as normas, recomendações expedidas pela CONTRATANTE 

Rua 15 de Novembro. 229 - Centro Bacabal - 1,1A 65700-0 

Telefone: (99) 3621-0533 
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e especificações constantes de sua proposta, que fará parte integrante deste 
instrumento; 

10.1.5 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto licitado de acordo com as 
especificações constantes no ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA, do 
EDITAL do Pregão Eletrônico n.° 019/2023-SRP; 

10.2 A CONTRATANTE obriga-se a: 

10.2.1 Exigir que a CONTRATADA, fornecer o objeto em estrita obediência ao previsto 
no edital; 

10.2.2 Aplicar as penalidades à CONTRATADA pela inobservância das disposições 
contidas no documento contratual; 

10.2.3 Conferir e atestar a fatura emitida pela CONTRATADA, e após constatar o fiel 
cumprimento do fornecimento do objeto, providenciar o competente pagamento; 

10.2.4 Comunicar à CONTRATADA, todo e qualquer problema referente ao contrato, 
ficando aquela obrigada a reparar aquilo que foi denunciado, sem ônus a 
CONTRATANTE; 

10.2.5 Glosar as faturas correspondente(s) ao(s) fornecimento(s) prestado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, 
independentemente de qualquer aviso, ou comunicação judicial ou extrajudicial, nos 
seguintes casos: 

11.1.1 Inadimplemento de qualquer cláusula deste contrato; 

11.1.2 Falência ou recuperação judicial, insolvência ou dissolução judicial ou 
extrajudicial; 

11.1.3 Subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contrato; 

11.1.4 Quando as multas aplicadas atingirem 20% (vinte por cento) do valor estimado 
do contrato devidamente ajustado; 

11.1.5 Recusa na substituição dos materiais, rejeitados pela CONTRATANTE. 

11.2 Ocorrendo rescisão do contrato por inadimplência da CONTRATADA, fica assegurada a 
CONTRATANTE o direito de imitir-se liminarmente na posse do produto já pago, que 
esteja sob a guarda ou em poder da CONTRATADA, e de ceder o contrato a quem 
entender, independentemente de qualquer consulta ou interferência da CONTRATADA: 

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro Bacabal - MA 65700-000 

Telefone: (99) 3621-0533
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11.2.1 Rescindindo o contrato nos termos previstos nesta cláusula, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o saldo porventura existente 
pelos materiais já entregues, deduzida as multas e despesas decorrentes da 
inadimplência, ou a CONTRATADA restituirá à CONTRATANTE às 
importâncias já recebidas; 

11.2.2 A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ÔNUS FISCAIS E LEGAIS 

12.1 O preço estabelecido no item 4.1, inclui todos os tributos incidentes sobre o objeto deste 
contrato. Quaisquer tributos ou encargos legais que após a assinatura deste contrato 
venham a ser criados, hem como qualquer alteração dos existentes, inclusive sua 
extinção, que comprovadamente reflitam no preço contratual, implicaram na sua revisão 
para mais ou para menos, conforme o caso; 

12.2 Será de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento de todos os tributos, 
encargos e contribuições de qualquer natureza, inclusive para fiscais, de competência da 
União, dos Estados e dos Municípios, que incidam sobre o objeto do presente contrato; 

12.3 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela devolução à CONTRATANTE, das 
importâncias referentes a ônus fiscais e legais não recolhidas, em decorrência da 
diminuição dos encargos tributários relativas ao objeto do presente contrato, proveniente 
da alteração de legislação pertinente; 

12.4 Na hipótese de a CONTRATANTE vir a ser autuada, notificada ou intimada, em virtude 
do não pagamento pela CONTRATADA, à época própria, de quaisquer encargos 
incidentes sobre o objeto deste contrato, assistir-lhe-á o direito de reter quaisquer 
pagamentos devido à CONTRATADA até que esta satisfaça integralmente a exigência 
formulada: 

12.4.1 As importâncias retidas, na forma deste item, serão devolvidas sem correção. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CASO FORTUITO OU DE FORÇA 
MAIOR 

13.1 Quaisquer atrasos no cumprimento dos prazos estabelecidos ou infrações às disposições 
deste contrato pela CONTRATADA, somente serão considerados como excludentes de 
responsabilidade e multas contratuais, se resultarem de caso fortuito ou de força maior, 
desde que atinjam direta e comprovadamente, o objeto do presente contrato: 

Rua 15 de Novembro. 229 . Centro. acabal - tt1A 65700-000 
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r., 

~ 

~ 

~ 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica:® ,  PREFEITURA MUNICIPAL DEBACABAL-MA 

Eis. n ° 
Proc. n° 13040112023

Rubrica: 

13.1.1 A CONTRATADA deverá comunicar por escrito e comprovar qualquer evento 
de caso fortuito ou de força maior, no prazo de 10 (dez) dias de sua ocorrência, 
sob pena de decair do direito de invocar o disposto no item 13.1; 

13.1.2 Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, como tal reconhecido pela 
CONTRATADA, será concedida prorrogação nos prazos contratuais, a ser 
acordada entre as partes, para o restabelecimento das condições normais de 
fornecimento, desde que cumprida a formalidade do subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bacabal/MA: 

02.03 - SECRETARIA DE SAUDE 
10.122.0002.2021 - MANIIT. E COORD. DAS ATIVIDADE DA SECRETARIA 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

02.17- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS 
10.301.0002.2109 - MANUTENÇÃO DO FMS - ATENÇÃO BASICA 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

02.17- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS 
10.302.0002.2055 - MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE SAUDE 
ESPECIALIDADES 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

02.17- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS 
10.302.0002.2056 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE EDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE. - MAC 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

15.1. 0 presente contrato passa a vigorar da data de sua assinatura, e findará dia 31 de 
dezembro de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A fiscalização deste Contrato será efetuada por IVANILTON SOARES DE LIMA, 
nomeado pela PORTARIA N° 101/2021, designado pelo CONTRATANTE, que 
poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 

Rua 15 de Novembro. 229 - Centro Bacabal - MA 65700.0 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO -- As ocorrências verificadas durante a execução deste Contrato 

serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da 
CONTRATADA perante o CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições 
técnicas ou vícios no fornecimento, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS COMUNICAÇÕES 

17.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA HABILITAÇÃO 

18.1 A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

19.1 O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial 
do Município, obedecendo ao disposto no parágrafo único art. 61 da Lei Federal n.° 8.666 
de 21 de junho de 1993, e art. 4° da Lei Federal n.° 10.520, sendo a publicação condição 
indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

20.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Todas as comunicações ou notificações relativas a este contrato serão enviadas para os 
endereços das partes constantes no preâmbulo deste contrato; 

21.2 Todas as correspondências e acordos anteriores à data da assinatura deste contrato serão 
considerados sem efeito, e somente o estipulado no contrato e seus documentos têm 
validade para a execução do mesmo; 

21.3 A CONTRATADA declara, neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das 
especificações técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não podendo, 

Rua 15 de Novemoro. 229 - Centro. Bacaoai • htA 6570 
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pois, em nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos, para isentar-se 
de responsabilidade pela entrega incorreta do produto; 

21.4 A tolerância ou o não exercício, pela CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela 
assegurados neste contrato ou na Legislação em geral, não importará em renovação ou 
renúncia a qualquer desses direitos, podendo a CONTRATANTE exercitá-los a qualquer 
tempo; 

21.5 Aplica-se ao presente contrato, o estipulado nas Leis Federais n.° 8.666/93 e n.° 
10.520/2002, para sua execução. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNA — DO FORO 

22.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de Bacabal/MA, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 
decorrentes deste contrato e de sua execução; 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito que 
os subscrevem. 

Bacabal/MA, 21 de junho de 2023. 

e Saúde 
Po (aria n.° 09/2021 

Responsável Legal pela CONTRATANTE 

M G BRAj4DAO NETTO 
CNPJ n.°21.342.009/0001-50 

MANOEL GONÇALVES BRANDÃO NETTO 
CPF n.° 007.169.023-97 

RO n° 123426199-2 SSP/MA 
Proprietário 

Responsável Legal pela CONTRATADA 

Rua 15 de Novembro. 229 - Centro. Bacabal - D4A 65700-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO 

CONTRATO N° 09/2023/PMR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ROSÁRIO, ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA D H 
DISTRIBUIDORA DE GAS E ÁGUA LIDA, 
CNPJ 38.477.053/0001-70, NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (órgão) 
contratante), com sede na Rua Dr. José Domingues. « 125. Centro, na cidade de Rosário/MA. 
inscrita no CNPJ sob o n° 11.830.560/0001-90, neste ato representada pela Secretária Municipal 
de Saúde. Sr.a Deborah Mendes Calvet, portadora do CPF n° 048.503.843-90. doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa D H DISTRIBUIDORA DE GAS E AGUA LTDA inscrita 
no CNPJ sob o n°38.477.05310001-70 com sede na AVENIDA ALEXANDRE COSTA. 2375 -VILA 
LOBAO. CAXIAS — MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. 
DEUSILENE ASSUNÇÃO DA SILVA, brasileira, portador ao CPF de n° 778.661.853-87.. e da 
Cédula de Identidade de n° 0614068120179 SSP MA , firmam c presente CONTRATO de 
fornecimento decorrente da Ata de Registro de Preços n° 013/2022-PMR-MA. vinculado ao 
Pregão Eletrônico n° 016/2022-PMR-MA, Processo Administrativo n.° 101/2022 - PMR-MA, 
submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, e suas alterações 
posteriores e as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.O objeto do presente Termo de Ajuste refere-se á aquisição de Recarga de Gás tipo 
doméstico (GLP — gás liquefeito de petróleo) e botijão de gás vazio com capacidade de 13k, 
para atender as demandas da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Rosário/MA, a serem 
fornecidos em conformidade com os itens registrados na Ata de Registro de Preços n° 013/2022-
PMR-MA. e da proposta apresentada pela CONTRATADA. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITENS , DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

Recarga de gás liquefeito de petróleo 
mais conhecido como GLP ou gás dc 

01 cozinha, acondicionado em hntijão 500 reca:'; a RS 1 ) 4' 
com capacidade para 13 kg, 
retornável. (Ampla Concorrência) 

R'  r7 l)() 

VALOR TOTAL: RS 59.745,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA. 
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2.1. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2023, não 
podendo ultrapassar o exercício financeiro vigente, consoante o que dispõe o art. 57. "capuf, da 
Lei 8.666!93, 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 59.745,00 (cinquenta e nove mil, setecentos e 
quarenta e cinco reais), já inclusos todos os custos incidentes na contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 
02 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 1300 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 Saúde 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
10 302 3024 GESTÃO DAS POL. DE SAÚDE DA AT. ESPEC DE MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
10 302 3024 2064 0000 MANUT. DO ATEND. HOSPITALAR, AMBUL. E EMERGENCIAL 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 
3.3.90.30.04 Gás e Outros Materiais Engarrafados 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da 
data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, referente ao fornecimento do produto, devidamente 
atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor designado para este fim. 

5.2. A Nota FiscalíFatura deverá ser emitida, expressando os preços unitário e o valor total, sendo 
o faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade efetivamente entregues. 

a) As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento emitidas pela 
CONTRTANTE: 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA. 

5.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à CONTRATADA. através de deposito em 
conta corrente, agência e banco indicados pela mesma. 

5.4. O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da Contratada, de sua regularidade 
fiscal e trabalhista por meio das certidões expedidas pelos órgãos competentes, devidamente 
atualizadas. 

a) Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação 
irregular perante a regularidade fiscal e trabalhista. 
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5.5. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no item 5.1 desta Cláusula. 
Por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, 
não tenha concorrido à Contratada. 

a) O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP. onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438: e VP = Valor da prestação em 
atraso. 

6. CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE 

6.1. O valor do presente Contrato não poderá ser reajustado durante o prazo de sua vigência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA -DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
DO OBJETO 

7.1. O fornecimento dos produtos será de forma parcelada de acordo com às necessidades das 
secretarias municipais em até 03 (três) horas, para o item 01 e em até 03 (três) dias, para o item 
02, após a emissão da Ordem de Fornecimento pela CONTRATANTE. acompanhado das 
respectivas Notas Fiscais. 
7.2. As entregas deverão ser realizadas nas Secretarias, em horário de expediente, das 07ri00min 
às 13h00min no endereço indicado na Ordem de Fornecimento. 
7.3. A simples entrega do produto, objeto da Ordem de Fornecimento não implica na sua aceitação 
definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, conforme abaixo descrito: 

1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações, constantes no Termo de Referência, Proposta e Contrato. 

II - Definitivamente, em até 05 (cinco) dias, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Contrato, e sua consequente aceitação: 

7.3.1.Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega, no verso 
da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE. para fins de pagamento. 

7.3.2.Em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá o produto acompanhado da 
Nota Fiscal para as devidas substituições no prazo de até 03 (três) horas para o item 01 e de 24 
(vinte e quatro) horas para o item 02. 
7.4. O produto do item 01 deverá estar acondicionado em botijão apropriado, sem qualquer violação 
ou danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade, das marcas oferecidas. 
7.5. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO 
ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitados caso não atendam ao 
quantitativo solicitado ou não estejam em perfeitas condições para a utilização. 
7.6. Os produtos contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as especificações 
contidas no Termo de Referência, Proposta da contratada e Contrato, serão rejeitados pela 
CONTRATANTE. 

8. CLAUSULA OITAVA — FISCALIZAÇÃO 

8.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA. este contrato será fiscalizado por 
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servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 
67 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
8.2. A fiscalização não excluí nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilìdade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes diante destes. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações exclusiva e responsabilidade da CONTRATADA, além de outras que por lei 
couberem: 
a) Entregar os itens solicitados de acordo com as especificações e condições constantes neste 
termo de contrato no prazo determinado; 
b) Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas. sem prévia e 
expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) Apresentar ao CONTRATANTE a nota fiscal contendo descrição dos fornecimentos entregues. 
juntamente com as certidões negativas pertinentes a empresa; 
d) Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE; 
e) Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao Patrimônio 
da CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente: 
f) Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na iegislação vigente, e de 
quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus 
empregados: 
g) A CONTRATADA deverá manter durante o fornecimento do objeto. as mesmas condições de 
habilitação exigidas na licitação; 
h) Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no 
cumprimento das obrigações assumidas: 
ì) Responsabilizar-se integralmente pelos produtos fornecidos, nos termos da legislação vigente. 
j) Solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados aos produtos fornecidos; 
k) Assegurar á CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, mandar refazer qualquer fornecimento 
que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, sem õnus para a 
CONTRATANTE, ficando certo que em nenhuma hipótese. a falta de fiscalização eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades: 
I) Quaisquer atrasos na execução das obrigações assumidas deverão obrigatoriamente constar de 
justificativa protocolada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, dirigida à autoridade 
competente, até o 5° (quinto) dia útil anterior à data prevista, os motivos que venham a impossibilitar 
o seu fiel cumprimento: 
m) A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no fornecimento do objeto solicitado, até o limite de 25%° (vinte e cinco 
por cento) do valor contratado. 

9.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
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a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo(s) empregado(s) 
da Contratada, visando à boa execução do contrato; 
b) Efetuar o pagamento das Notas Fiscais, após atestar a respectiva fatura, que deverá ser 
conferida pelo Setor competente da CONTRATANTE, conforme previsto neste termo. após o 
cumprimento das formalidades legais; 

C) Fiscalizar a entrega, podendo a CONTRATANTE rejeitá-lo integralmente ou em parte, caso esteja 
em desacordo com a especificação apresentada no Termo de Referência e Contrato: 

d) Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por 
escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço, bem como, qualquer 
ocorrência relacionada à entrega do objeto; 
e) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus 
empregados. prepostos ou suhordinados, ainda que vinculados à execução do presente contrato; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicara CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Muita de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega ou atraso na 
sua substituição, e por ocorrência de ato ou fato em desacordo com o proposto e o estabelecido 
neste contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente. 

C) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial. 

d) Suspensão temporária de participação em licitações com a Administração por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que ressarcir à 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior. 

10.2. A CONTRATADA que ensejar o retardamento no fornecimento não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos 
devidos a CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. e 
poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 
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10.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte da CONTRATADA, na forma da Lei. 

11. CLÁUSULA ONZE • DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

12. CLAUSULA DOZE -DA RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art, 78 da Lei 
n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 
12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica. 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original: sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato: não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração á continuidade do 
contrato. 
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
c) Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA QUINZE - DAS PRERROGATIVAS 

13.1. O regime jurídico deste Contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no 
artigo 58 da Lei Federal n°8.666/1993. 

14. CLAUSULA TREZE - DA BASE LEGAL 

14.1. Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei 8.666/93, a doutrina. 
a jurisprudência e os princípíos gerais do Direito. 

15. CLAUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO 
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16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 
o da Comarca de Rosário; MA. 
16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Rosário MA. 09 de janeiro de 2023. 

SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE 
Déborah Mendes Calvet 

CONTRATANTE 

DEUSILENE ASSUNCAO ✓EUSIiENE ASiU"~C.`..^. ^~ 

DA SILVA:77866185387 Sava'"geF"`=" 
Datlos ?023 ë -. . . 

D H DISTRIBUIDORA DE GAS E AGUA LTDA 
CNPJ nc 38.477.0530001-73 

DEUSILENE ASSUNÇÃO DA SILVA 
CPF n' 778.661.853-87 

CONTRATADA 
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TERMO DE CONTRATO N° PE/3001001-1/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°3005001/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE.035/2022 
TERMO DE CONTRATO N° PE.PE/3001001-1/2023 

PMLC - MA C?L 
Folha: 3y 
Rubrica: 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE TRIZIDELA DO 
VALE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA 
IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA. 

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração, com sede na Av. Deputado Carlos Melo, n"1670, Aeroporto, CEP: 65727-000, nesta 
cidade, inscrito no CNPJ sob o n° 01.558.070(001J1-22, neste ato representada pelo Sr. Enoque de 
Sá Barreto Filho, Secretario Municipal de Administração, nomeado pela Portaria n° 02!2021-GP, de 
04/01/2021, e em conformidade corn as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE. e a empresa IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob 
n°00,736.632/0003-80, corn sede na Rua Salvação, n°1421, Bairro Aeroporto, CEP: 65.727-000, no 
Município de Trizidela do Vale - MA, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor 
Francisco Sousa Silva, portador da Cédula de Identidade n° 251315720031 GEJUSP/MA E CPF N° 
012.641.203-03, tendo em vista o que consta no Processo n° 3005001/2022, e o resultado final do 
Pregão n° 035/2022, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, 
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O contrato tem corno objeto a contratação de empresa para o fornecimento de gás (GLP), 
forma parcelada, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do 
Municipíc de Trizidela do Vale (MA), conforme e quantitativos estabelecidos no Edital dc Pregão 
identificado no preámbuio e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 
independente de transcrição. 

1.1.1. Integram o presente contrato. ìndependenlernente de transcrição, o Edital do Pregão n° 
035/2022, com seus Anexos; e a Proposta vencedora. 

1.2. Discriminação do abjeto 

EMPRESA: IRMAOS OLIVEIRA & CIA LIDA, inscrita no CNPJ sob n" 0J 736632/0003-80, 
estabelecida na Rua Saïvaçáo, n° 1421, Bairro Aeroporto, CEP: 65.727-000, no Municipio de 
Trizidela do Vale - MA, representada neste ata pelo Sr. Francisco Sousa Silva, portador da 
Cédula de Identidade n°251315720031 GEJUSP/MA E CPF N°012.641.203-03. CONTATOS: 
Email Vizide li ui aG` .ççirr.br /  (99) 3642-3070. 

ü:ndereçu: Av. Deputado Carlos leio, u" 1670- Bairro Aeroporto-'Frizidela do Vate-4laranhào 

CEP: 65.727-000- Site: Fsisiv.triridrltºdcrti:rle.rna.< c.br
1 
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TEM DESCRïÇÁO 

Gas de cozinha GLP. 
acond,c,ºnado em botijã0 de 13 
KG- COTA PRINCIPAL. 

OUANT. I UNIDADE 

441 I UNIDADE 

VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 
DA AMP 

22/05/2022 A 
28105!2022 

Percentual da 
desconto (%) 
sobre o valor 
maximo da 
semana da 
AMP(SANTA 

INES1MAl 

_ 3.01 

PREÇO 
UNITÁRIO 

RS 

125.12 

VALOR 
TOTAL 
RS 

55.177,92 1 129,00 

2 
Gás de cozinha GLP, 
acondicionado em botiião de 13 
KG - COTA RESERVADA. 

49 UNIDADE 129,00 3,01% 125.12 6.130.88 

61 308,80 TOTAL GERAI. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será contado a partir da data de assinatura e 
encerramento em 31/12/2023, prorrogável nos termos do artigo 57, § 1°, da Lei n°8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor do contrato é de R$ 61.308,80 (sessenta e um mil e trezentos e oito reais e oitenta 
centavos). 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos especifícos 
consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2023, na dotação abaixo 
discriminada: 

ÓRGÃO: 02 — Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0215- Secretaria Municipal de Administração 
FUNÇÃO: 04 - Administração 
SUBFUNÇÃO: 122 — Administração Geral 
PROGRAMA: 0003 — Gestão Político Administrativa 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.030 — Manutenção da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo 
FONTE DE RECURSO: 1500000000— Recursos não vinculados de Impostos 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência e no Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os percentuais de descontos apresentados na proposta vencedora, são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA 

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

Endereço: Av. Deputado Carlos Meto, n° 1670- Bairro Aeroporto-'t'rizidela do Vatc-M.tranhão 

CEP: 65.727-000-Site: sssw.tri,iIlchldovale.mI,2ov.br
2 
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8. CLÁUSULA OITAVA — DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

9. CLÁUSULA NONA— DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto presente Contrato será efetuada por 
Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de 
Referência 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

10.1.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações de Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detaihadamente as indicações da marca, 
fabricante, proced₹ncia e prazo de garantia; 

10.1.2. Fornecer somente gás que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de 
Petróleo — ANP ou do õrgão federal responsável. 

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13. 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

10.1,4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

10.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

10.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

10.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na (;citação; 

10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos: nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 

10.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos traúaihistas.. 
previdencìãríos, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 
de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Endereço: A. Deputado Carlos ïtlelo, o" I(,70- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 

CEP: óS.727-000-Site:  .rrizidcl:utmalta.ma, ,n .hr 
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11.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

11.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponìbílizando local, data e horário; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 

11.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 

11.1.5. A Administração Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 10.520/2002, a 
Contratada que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

12.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

12.1.3. apresentar documentação falsa; 

12.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame: 

12.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.6. não mantiver a proposta; 

12.1.7. cometer fraude fiscal; 

12.1.8. comportar-se de modo inidôneo 

12.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustíficadamente. 

12.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subítens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhão 

CEP: 65.727-000- Site: www.trizïdtrladovale.ma.ttov.br
4 
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12.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação 

12.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

12.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente. pelo prazo de 
até dois anos; 

a. Declaração de nidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a prõpria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública municipal, cópias do processo administrativo necessárias á apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública municipal nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa_ 

12.8.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos á Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

12.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cubrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil 

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784, de 1999. 

12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADASTRO MUNICIPAL DE 
FORNECEDORES/PRESTADORES DF_ SERVIÇOS. 

12.12.1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Endereço: Ac. Deputado Carlos Melo, u" 1670- Bairro Aeruporur- Trizidela do Vale-Mar:urhão 

CEP: 65.727-000- Site: wwn.irizidehutocaie.ma..n .hr 
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13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 

13.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato prejuízo não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da administração à 
continuidade do contrato. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no ar. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 

13.5. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos conforme 
o caso: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art!go 65 da Lei 008666, de 
1993. 

14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

14.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — VEDAÇÕES 

15.1. É vedado á CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002; do 

Endereço: Av. Deputado Carlos !Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideta do Vale-Maranh&n 

CE!': 65.727-000- Site: tirw"s.lrirideladovaleJna.2oe.hr
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I:STAD0ll0 i\1ARAN11:1O 
PR►;F'E:1"I'URA 111JNICIPAL 1)E TIt1Z1UF;I..A DU VA1:►~: 

CNPJ N" 0I.558.p71U0001-22 
sE:CRF`►'ARIA MUNICIPAL DE AU11IN151'RAÇÂ0 

Decreto 10.02412019 de 10.09.2019; da Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor, 
da Lei Complementar n°123, de 2006. e 147. de 2014 e da Lei n°8666, de 1993, subsidiariamente, 
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte 
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

18.1. Fica eleito o faro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro. por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, apôs lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para 
um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas 

Municipio de Trizidela do Va~-(1'ViA), 30 de janeiro de 2023. 
~ 

/ 

Enoc(ue de Sá Barreto Filho 
Secretário Mrxnidrpal de Administração 

CPF: 651.763.403-72 
/)Portaria n° 02/2021-OP 
' 

Pela CONTRATANTE 

1RMAO
 .

OLIVEIRA & CIA LTDA 
CNPJ sob n° 00.736.632/0003-80 

Francisco Sousa Silva 
CPF N°012.641.203-03 

Pela CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

, /t.tti ti4`  utc., 
Ome: , 

CPFn`('ôt~C/i0~' -« /. 

Endereço: Av. Dcpntado Carlos \1elo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vate-Maranhão 

CEP: 65.727-000- site: wn w.t riridei adoti ale.nia.l;oc.h r 
7 
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Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

NTRATO N" I78r2023- PRE'T(;~<O Ë:I,F.'I'RO11(I ) 

Contratação de pessoa (s) jurídica (s) para a 

aquisição de ãgua e gás dc cozinha para suprir as 

ne essidades da Secretaria Municipal de 

Planejauento. orçamento e gestão - SEPL:IN do 
município de Narra do Corda -- MA. 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, através da seCi ctand Municipal de l'lancian cato. 

orçamento e gcst io, CNPJ N ' O6.769.79R/000I-17, neste ato representado pda Secretária Municipal 

de i'lanejantento, orçamento e gestão a Sra. MARIA EDILMA FI_RRETRA MIRANDA. poituiur do 

(TPF: ?81 .8Oh 693-0O e R(i n" 745504 SSW -- MA, residente e dunneiliado na As. Roscara Sarnev°, N" 

I 4, Trezideia, Barra do ('urda — MA e pela Coordenadora de receita e despesa MARIA FI)IVANJA 

PEREIRA DA SILVA. portadora do CPF n° 435.903.81 3-53 e R(i n° 1 .6OR97h SSP MA, residente 

e domicilíada na rua Floripedes Coelho Paços, N 637, INCRA, barra do ('arda. MA- doravante 

denominada CONTRATANTE, 

CON'I'RAIADO: EL SIiA1).%Y REVENI)A DE AGI A E G.. S LTD:1 irrscr rr no ( NP,i n' 

21.323.157/0001-28. com sede à Rua Adélia Monsales Falcão. N" 245, bairro Altamira cm R u ra 

do Corda MA N-mail :''  ` a ,_'.r. (ciclone r 08}O4-U(2i ou (`w) .i64~-

d454, nata ato rcprc'entado pelo Sr. PAULO LESAR ALVES LOBO, ascrrto no ( PF n., 

012.07(.Rt►3-98, k(; n" 190531821)018, denominado siuiplesmerte Ct)NTRATADO 

U CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima qualificados, tem entre si ajustado o presente. 

('ON'I'RATO cone o objeta abaixo discriminado, conforme Processo dc Pregão Eletrônico n°. 

07/2023, regulado pelos preceitos dc direito público, especialmente pela da Li n" R.rï66, dc 21 dc itti 

de 1993 e demais legislação aplicável, res uivem celebrar o presente !'ermo de Conti to, deerereuna da 

Prcteiu elclrõnico dc I.ic aça~r em epr¿:rafe, mediante as clausulas e cumdrçOei a seguir cnuncdtda` 

CLALtiIlLA PRIMEIRA -DOOBJETO 

I - (lontratação de pessoa (s) jurídica Is} para a aquisição de água e gás de cozinha para suprir 

as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, orçamento e gestão - SEPLAN do 

munkípio dc Barra do Corda 1A, conforme especitirr~dcs e quwriitativu; estabelecidos no 'I ei oiu 

rk Reler 'a la. 

1I.'sl'h.A SF"fí1'NI),1 -%}A LiCiT'AÇ:1O 

I - C) prc'-erite Ct>i'rtra€cr U:rn l"And+ltrrCntaaça.o lcgtd da ler FeLler.il :.'. 5. ií~b 93 C. .

€t1 S?¿a.?1¡u.'. 

CI..ÁLSLI.A'1'6;RC'EIRA - D:1 VINCUI..AÇAO 

I - O C'UNTRA'I ANTE e o CONTRATADO vinculam-se pienair)ente ao presente contrato. ao 

Processo >ldministrativo n" 2876(2022, Pregão eletrônico n". 07/2023, bem como, à proposta 

firinada pelo CUN I' RATADO, ìndependenternentc do tnanacriç/;u 

ms. 37 ' ( entro - urra do Corda - Maranha'r N. e 06.76979810001 a7 
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ESTADO DO MARANHAt) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

I2hA - DAS OBRIGAÇÕES DO ('ONTRATANTE; 

i -O ('()NTRAT AN'l E atenl  das otlri) açcres do termo de refer~ncia uhriga-~e

:ti I(eeeher o obretU :lu prato e Chl:dtçtits ad?eleetdas no eanuato: 

Ni Vet 'ar minueti ,sailiente. no prazo lixado, a conformidade das bens recebidos nt'ov tsar anlente 

corn as c I^ cifieaçres constantes du contrata e da proposta, para tins de aeeitaçin e recebimenitl 
definitivo: 
e) (.'omunicar ã (,'onuratada, por escrita, sabre iznperf%icôcs, filhas ou i 'regulirxlades scrifie,tdas no 

k)cto fi ruecido, para que seja substìtuido, reparada an c ri eido; 
d) Acompanhar e fiscal i/ar o cumprimento das nhrigaçcïe,s da ('ontratada. atrai és de conlissão~serx idor 
espeeialtacute desi .i nada: 
e) l'.ictuar o pacameuta i Contratada na Calor Correspondente ao tai'necrnlento do ob;eta, no prazo e 

farina e;ta>elccidos neste termo: 
d) A CONTR ATA NT1 se abríua a rn'oporciunar á C(jN`l'RATAI)A tidas its condiç~lcs neee . írìa; tit, 
pienO cumprimento das obrivaçaes aecon 'enteS do Termo ( unttatual. cru soante ::Siabs'tcCC a Let a 
.(Wrc) i e suas aliei açôes posteriores. 

e) prowidtaciar as pagamentos ã ( UN1RATAI).A ã vista das Natas I'isc t',s~l atura. doutamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
fi) Comunicar a CONTRATAI)A, dc imediato, qualquer irregularidade verificada na entrega do objeto: 
g) Recusar qualquer abeto que não atenda às cspecifïcaç£5es cantinas neste Termo de Refrri:ncra, bem 
como sustar, tio todo ou em paute a c:xe ução de qualquer objeto. sempre que a medida for considerada 
tieecSSaria: 

if A ('O\HR-1 I'AN f1-. não responderá por quaisquer eu ul1ranrixst-„ ,rssumidos pe(a CON'! R'\TADA 
Cam ter etros. tunda que vinculadas a execução da presente Tinira dc 1. ontratu. Beni coma pia 
qualquer nano causado a terceiros em decorrência de ato da ( t)NTRA'I 'AI )A. de seus empregados. 
prepostos ou suhord i nados, 

II - A Administ aç3a nïio respimderá por quaisquer compromìssos a:sunlidos pela Contratada , , `r• 
ainda que Vllieulado a execução do presente Termo de ( Ünu;na, JCni Conto Il(?r qual,T;. . ~ 

dan„ ìatisad„ a ti'recrras cm det'ortenCnt dc ato da ( ontratada, dc seus enlpreSPadílti, pr'pt,Sri,, .

.tit.li7~!! l,' ialrïlU~. 

t;St I..r1 (1(l Lti' L - 1)Àti ()BKIGA~'(.)Ii:S Dl) (:(1\`1"k.a7'AI)U 

I - () ( t)ti I R A') .AI)O atina das obri açiies do termo dr referencia tlbriva-se a: 

a) A Contratada deve Clltnprtr todas as ohllEa4oc7; CUnstatlte}, no 'I crua iïC Pelee' ' , 

prïlposul ï1S,9umtnllo ct;)nlìl exCltrslVaAletlte seus a5 r1St'o5 l' ,aG ticsperas i,IeCUitt9nte".ti da lata c' ': ! . 

execução do objeta e, ainda 
h) f-:ft;ruarat entref!a, confclrrlle espeeìticaçôcs, pra/ti e laca) t i'n,tantes ntl 'Perot de I(etc Rnut., .. 

. sua proposta e so! citação da can tratante, acompanhado da rC5plCtll'a ní)tir IIsC.aI, tit¡ tylia -
, . . 

tndtCatiUes reteretltes a'. n'9rea, ttihrtì ❑nte, modelo, procedência e pra7o dl' garantia C,U

c) Cti~tu:tr a Critretw: ilir nh)eta d+F Cr9rlr<rto crTl estrita eonï,trttantra .'1NL aá espe..itCae" ,. 

I'rocesso Adntinist rat i o n' 287(ú"2()22. 

Rua aac t'1tatin., t' .antro - r e Corda Maranhao -- CPdRJ ^d. ° OE lt.~.. _. , :i 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

d} Responsabrlizar-se pelos ïcioS c danos decorrentes do ol7tetct_ rlc acordo co 
a 27. do dc I )rfc~u ilu Consumidor t Lei n° 8.078, dc 0')u. 

e) 5tih,tittlir, repara  tni corri eir. as suas cxpensas, no prazo lixado neste Termo dc Retér ncia. o obictt) 
ctlni a\ arias ou dCtc.'ito5. 

1) Comunicar a(,'f)fltratantc, no prazo i7üIK)IItt) de 24 í vinte e t1lldtiRl horas que anicc-edc a data da 

eilirCL?a_ os nK)tivoS que tnlpt7SSlhilitem E7 Ctin)prmtento do prazo pre ti10, corn iì t)i?Yid..4 Cclinproc acì.(~. 

i;) +ti'tallter, durante toda a t.xec-uçfio du contrato, em Coill pai ihi llJade Ca?rn as obrtC'.ayC)eG i)jSülhldaS_ 

it  as condiçìrt•s dí habrhtação e qualifica4thn zxi;_,idas na Gcrtaçflu. 

Sh:X"I A- 1)A E. i RE A F; RE('F.Rt\1F ti 1O 

S 

1 -- t".titrC,?ar o objeto do contrai! sei' :ì realizada em até t;•'') (cinco) dias t.'tc'Ip, i]lipietiriveinlcllle. 3ptl$ 

assinatura dt, contato e ta)ntt?i't₹IC. tiollC.lraçiio tclt₹i pelo .StJtitr de compras do ílittnlCiphl 

It •-  o ohleto >cia r JCettldtl pros isor iantenle. pela retipollSal el pc'll? cc V n"tl,ïstrltüíi4lCn!tV e t ;seai L/a4 a.J do 

contrato designado pela contratante, para efeito de laosteríor '.crllieaçác) de sua eonit'rinidacíc• cons a>. 
e;tic•Ciiicaçôes constantes neste [ermo de Re i i ièncìa e na pruiosia 
III -(ls hens poderío Ser te,ieìtadoS, no todo ou enl parte. quando em des;.tcotdo ix)nl as especiPieaçiies 
consta fl ies neste 1 ermo de Ritt"rL'nCia C na proposta. devendo Ser SubstlluidllS lnrcdintanleme. a contar 

da ilotlllcaçao da ((lI contratada (<➢) as SulìF cllStati. 5C1í1 pri'tililo d'<i ïlhiic.l4Fi)i das pcn;llidíllll`V. 

IV - Us hens serilo recebidos dcfiniti umente coniì>nnc wiicrtaç x) coiltados do recebimento 
l'lr{lVlSt~rtU, apus a seu Iticíl4:tll da llliatidaCk' +r quantidade dtl iriater ilit c Cunse((7i@:ntc", acc93taçao mediante 

temul circunstanciado 
V -;Jit tlipoicSc de a CrlhCaçao a que SU retCre t) suhiteill LlnretiCri '.i8rl Stir (troïC:CtiUü tterltru do p9.rLQ 

i!sado, reputar -SC-a Ctlillo realizada. consumando-se o rc'cChinic;lil` dcilmti`.o i',-C+ di£) di cti!rN r,ll ;lfid 

ttll prato. 
VI - () re-cebiment) pro nisério ou detïnìtico do ohjeta nflo í: sei ii a restwnsabiLdt₹de da contratada 
peloS preiutzos resultantes da incorreta execuçáo do contr:₹io. 

('I Ai H I\1,1 DA V'IGÍ~tiCI:A 

i -2 I (-) pl'aIo dc 1 ILCnela deste [ermo de l_'t)ritriït) sera apos SLIa assiSl'.₹ttrra, c1 

71 03202.3 e :iet:rr'àmcnl() t:n': 31 12.21)23  prorrottáví'1 por l 'dtlti SU4:t:'ti;ili-i?s 

(lit StI\ Oi`i"~AV':v "- DA DO"I':1Ç.1O ORt'~t\7F:N`1" RI,A 

I- I t it  Ctlie a5 dïtSpe-SahC tic'121m etetriadas c(lnl rectiP•lh « )'ri':nd,)s das lontes 

II -A dtltay'al) orfr<₹nientxtSia 5cr<•': 

i ..\ NO; 1 

DF:S("í21f'.;í 

~rlíp.11 J I~UI'l. iVlllliliQiliis it2l

,)Í;IIlClfillìailo Utçanlit)tt) c

I 

Li.. i)F: 

i)F.tiYF:~:í 
' 

'NÏ ;!) 

FO1"rF i)F 
ttFa;t N5O 

L::'.(, l lnti riu in~. 

Rua Isaac Martins. 371- Centro Barra do Corda - Maranhão -CNP.) N. 06.769.79S/0001 27 
~.% 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

)N i~it \A\1 I . ari CC)\TRATADO u lutul dc. kS 814,990,90 ïtocenios e 

(iü/,ClUllc ulil. toitoel~p105 e 1)uVl.'IIQd I'CJiS). ('Unl(J~rt)e di~-'lSnl}il.hr. - ab;ÚAu: 

I)e.rriC;iu 

\ I:i ( !i'11 \ 
~41 I' \(()TF ( C 

i),( 

)i CU/,I\1' '._ 

t 
k.,F:AUOI-~.t 

~jl>`F~fJ.`àOt?I

l0- )()SI' •AI)Ili)i~.ti 
í l >( I'FI_',

FI<Ol.i'_I) i( ìLl'i
F)P ('t)Z"<'II.A ('t)ti1 

L~1511 H_A\iF, 
I \(i'(RR.\I-AI)ï) Fi€vt 
Bt)1~LI,>t) 1)1 iF (~ì, 

~ I)Lì`!"Fi((.) ï)OS p:AI)It()i:'> 
FAI(il1)OS I'FI \ tAS'I' 

~;~~~ i t_I \(~ ()i~ 

A1 \k \hllF'\SF S 

a t ̀ L:1`R a-.r

. 
V; 1 ilk rc i:\ï. it. K19.9t)O,UO 

II - AU kUlt`r Jt't, tìiN CS lo tilLliUKlft•; IUCI:t 115 dCSp1r5ïtS (7riiu1„ri85 ItrCï13>. ti 3RCj11.7(ltti UCCUillnl'J~ lll 

tlçAi) i;UriUdtUal. II:Ctltl+l:C tributos a. ou tI1llitltii(15, t`lIG1('4:,OK ili¿I:❑ti. trllbülFlihuls, pra Vti.}í'?.!dl io~, 

tf~l IIi- _ ïu111CiTilllS 111( 1i:A'tliti~. t2tX8 de Sd111Ir11Si a(', '+C4t. _: otluUn

ìu(11(111;tìC11l) Silt.r;ra! tÌO oI1;cUl da eUtltCalil4:U). 

(.I~,~['SI.C,.`! I1I.C:[11 -- DAS ì l"➢+;1t \ça)E4 

t Gotlt€ï₹tiadiS lL' 1≥CI'ss )¿71u (lil-eli)ililil (tíl :!!' 'Sti üH [cl (1l' I i' 

F ~ia❑:aac _^ 1 :i^: 3~)i font r: -- urra de C©rda - PJ ar IriF io -(`N'+'J N. 06Jô9.793/00(? 1 17 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

;i :r.i r,tr, nas ia e,iadiçôe cmiratuaK. ,,. acrrscinuts OU 

illy7í'C'ssue 7lae •,: il/eil' ,, aa' o lirltltt di (1'iiite e(:inco por c'Cnit?t do alVi~ fnlïlkFl 

ntr1a117a(tu du c, urdiu, ittts Ic` uu,>- (ltl artiio ( da Lei t'cill'(al SY. J.í,h(Iitr i; 

III - Somente scrà pctsovei a reatvaçá) dc aditivo contratual, nos termos do art. ( y. 
8,66('93. dentro do prazo de vigência do contrato de tttrneciment,t. 

CJ»tUSUI.A i)ÉCIM. PRI 1EIRA -DO PACA\iFNTO 

r 
ïz i 

I - O pa_tamcntu scrá realizado no prazo máximo dc até 30 (trinta) dias, a,ntados a piar do 
recchimentat da Vrtta iciscal nu Fatura, ah'evcs dc ordem hincàri.t, pari cri't'iic, cai tnnca, aaenCra e 

c.ctnia corrente indicado, pela e,>utralado. 

Ii -((lllsn.lcni-.c (1Cl?t'ridV (i t-elel!U12111io da nota lae:tí '..1U iaì!ira 11i' 

coiati'aianai) ate ai a c\Cc'uÇLiU do tlbteto do contrato. 

rRtiia'IitC era Ettrt U 1)rp!a,7 

311 _ ,1 'Vuta }'iscail i)o l'atl.lr}t deverá ser oL1rignforiailieiiit' aU)illpannadit da C,ln:prï,}valütt da 
rc,tuk+rìdadc tistal, comaatada pui' ntcilt de consulta tin -line ata it ~:1 F ou, mi Unpets.ìbiiid,ti.ir dc ac;c:su 
a#í i'tiierldc , ti tStCill:t, incdt:il)ti' it)ItsnlGi Ilcts 51tlOs ltCtrlliltet ti {i,: tai's tNt a tiO O. . , .. . ,+! . i ... . 

a- ai'1 2&  da L.ci n" ?.(i(,(,, tic I u4`s. 

i), r. H,! 

~`  :1 t r ' . , 
i . tente ttpi_uiti pelu Simple - A~ ,ic': ,i. no .n:r; da € ei t ~,.ni, i   ,t;rat.l; .,~u..unt.•; ,s,,... 

127. dc 2tW(l, nia(1 solfCra a rciciiça(1 tributária quanto íttlS inlpi)1tUs C. Cinino'Ihtltçt)cS ahranii~t, .-

aquele regime. Nu cntanto, o pagamento ticur:í condicionado à aprescnta4ào dc eomprot a~ào, Par meti 
dc doeumentca oficial, de que fiiz jus ao tratamento triht C<ta''ro t2.icrctrecidu previsto na referida 1.. . 
('oninlcmcntar 

('1..~.GSt I.A D1.('IMA SF;(G(~DA - 1):*, FiSCA,I.I"h.A 

1- A„', trrrrni, du ar; h' I;t rr'ti.hh(.. cte ì'Ja)3. R3' \ \1 11 tlFt 'r,  t;F'"f,lr.Fttt 1),t ti lt .\ .1, I'urtni-la 
ti °  4)i21)2I, .1era Uesi(!ii;l((F, tCpre>eillilille para itcUnil)anlLt  , . . ai ifar d di , c,hietCt. :tnutirilo(t 

era tct!iìn7 , y)i„i)riu n)(jas 2.v Uci,rrcüteias relaìcionadas Ci ,tlt lk 'iKao f' ilct,"ItlillaiL.l¿; .' ,¡irì' Inc

ilccc[>saril, a reciitldri/2tçait de talhas cio dcteitOti obServ8(tu'.. 

PAR:i(:RAFY) ÚNICO -- A to.calizaçào de que uat.l a.te ttcei il: '.•_;cti , ,en. H 

resUt)nsahilida({e da (. 'ltntralf.idít, inClustl'e perante tercelt't ,:., por g'.i ~t~tlüc? I I I W 'tt! .cr ;dai: , ;, i ! i 

resatitei)!c de 1il7pt:rtciÇDcs tccilt('as ou Viciits rCdihitoatos, e. na : , CUI IQie! ' t.li.la, 

Cf , '. ICLpUIiJ:,bilt(l- CC d: Adnant<Iraçao 011 .i.. SCrrs a)'ettte:. ; pie; "1' ac , ,te

da I ci n 1< lth(t, dc

('L.1U:+ULA I)F:('I~iA 'i`F:.ItC'FIR - pAS 1'ERAL1O:Al)1.5 

Rua saac Martins, 371 Centro . Barra do Corda Mararib5e "t~EpJ t4 % áã.7h9.?9v;cauI ï 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DF BARRA DO CORDA 

ineyCCüÇ:iü tot:tï OU parciai deste Cuntr'atu, o t'i)_viTR.°lTt+ 1't 1•vder.i aliï~r~it

('t)ti1~R<iT:\l)O, (,trattuda a piévma dei~rsa e segundo a exte'n€sha tict t'ttiti) is pen.~l i .;.izn 

pre\ t518S no ;itt. n7 d,t ls'i ti." Xobb(i y s. 

t~)'' l;ni caso de aplic,tçáo dc ni as, o C'ONTRA'1'ANTI: li.cr~arü o prrcentu:d dc 0,S° :mcii 
dreìrnos por cento) suhre o alor estim ado do contrato pot dcscunipriulento de qualquer cltiusitltt 
contratual rnt du i l rot'cdl!alUlaU) 1. ìe!tauiri+) quc a orìr:inou. 

§2" - As multas poderio deixar de ser aplicadas cni casos tbrtuitos ou motivos 
devidaniente justificados pela C(1NTRATADC) e aceitos pelo CONTRA EA NTT: 

nia,üs. 

13
°  - .\i naUha:s aplKadits SirYiU í7.C5contírdta5 de pll};diüCElit)s TntliS";,i devidUs tHt eithrade 

iudìciaLneia;e. 

CL..1L`SCI.A DÉCIMA Ql.::iRTA - DOS C'AS(.)S DF RF,SCISkO 

L~~ O r p C`iCntC contrata Si t a i'c+clrUlldD JxcC.pciOnahT1C)nte. porgltflist)Uci~ dost~OCl1)s di postos itU ai..
78 lbl [e tì  h,f,hit;r)t.soh gt:algticr urna das formas descritas tio ) d;i ntr,'~nlit lei 

P SR.1GR,lFb tNICO - [ai caso dc rescisào administa-ativ.t d.•car:atte d,i c.rxccuç.ïo lota: ou rare ti 
do contrato. o('ONt'IRAI'AOU aio terá direita a espécie aiiuma dc indcirézaç-ii.i, ,u;eitainio-st: as 
cllnScqltenctas CUUIatTdttlaati 4 lC'1tiis, reconhecidos os direitos da ldaimiàiraçao. a<.K'gurada a Snlpliì 

defesa. 

C'i.il'SF L.A DFCIti1A QL:IYTA . BLICA(°AO 

1- A loavrattura d<t pi ..settle Tern ao dc t'onnritta retCrenic it Pregïan etetrianicn de Licitação n'. t)"Zfl2 i. 
. itr (. ilni to iir!t_:O (~ i , da 1_CI it.6h(y93, dcCCnd(1 1? l,i•titGaitaiti d:sp'. .IJ:'!iVIC ..., r,it;t

C>•t1eCítieJ Ita TUíIL' talnntltli iIC iiüP.pUtadfares (interne i i, mitt que CUUhïr. _ ah'nt da S it;tmtriilit::üCs l'1I lP. litah 

`üi ; i
., 

do all 1"' da [cio (w,~~~. do iK dc nC)Ferm)rU dc t'i I , 1 , :tonaC tio ci~ ❑C.tdJ. U I7Unieiï? dc 

sua Iniet iaV ❑a Rccito 1"r`(iCtat d(i Rra.,•ii, o prazo ï(!iitratlaiì, i) v,tlU-`' e it rt:ipCct(bi dc 
contrataç<Irl ou aqUisiç;w. 

IL - U pie,t•nic Teridw de Cuntrato e vincuta utr 'ferino de re t rìnarta da ( t?ntratttrttC e ei propostu da 
Contratada. 

1t:St.Y,.A. t)Fi'(:tt#A tii:ti`1'.1 - DO5 ('.ASOS O%itSSOS 

I - os laiK64 iïCillidì7h (1Cid CON'FIlA~i \\ll Ccotnttn ... .ht~:itC±c" Cili t.i . 

i ,I t " i' r:t ~ .i., 1 1 )03 , ,; r ;., i . 
. .

~~t~ilelC..a ~~ ila l .el tl~~ . . . t ~. .~a 1 ).? G'. Cleillítlt, i U. , ,tl Ct...7; + . i . 'l'lì,t~ltt'r

adm inistrativos e, subsidi trianictite,,ceundo as disposiçïtcs coo'si'r,m. or. I ci i)" X.(i?h, dc 1 )t)u

de 1Jcfesa do Coosunúdor- e nnrnws e princípios gerais dos cor.u~iniis. 

(TIA t.?SL I,A Dt CiMA SE:'h!!V1A - I)O I C)RO 

ctu: root M. rti."., 371 Centro Borra  do Corda Maranh; J .; '] iv `_t 7[ ).73 ; r.) .. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA 00 CORDA 

I !Ca t'I(~' U[t CIa ( t)t11J1"üJ iIC I~Qfl~!] (Ì(1 (.TUI(IIL tÌ.l Jujfl4.t C (5111u1t1 

I t FI(II \I I(IO,111 1\Illt \\I) t 
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CONTRA'1'O N" 20230327/2023 
PROCESSO AI)~IINISTRA'1iVO N° 2001001/2023 
PREGÃO F.L.E:I`R(7N'IC'O N" 011/2023 
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TE:RMO DI? CONTRA'I'O N" 2023032721123 , Qtfl: 
FAZE~l I:A"1'RI: SI O(A) FUNDO \lt Nl('IPAM. DE 
SAt'D¢: - F\1\, 11 .\ 1'V)PRE:SA 1.)IS"hRII3FIE)ORA 1)1: G:\S 
TRI"Z1DE:1.:\ I.l I),\. 

I \-l( ;N' I('IPIO l)I; Pt:',DRFIR:AS/;AIA, airavt s dota) FUNI)() MI INI(IPAI.. UL SAt DF - FMS. cura sede na Av. 
R6. Itranco. 145, I'edreiras!NiA. inscrito no ('NPJ (.\l Fr n" In.132.389,0001-06, doravante denominada 
('t i\ IR \1 \N  H neste :Ho representado pclola) Sr.(a) '\RII I.NI RIr/ERRA OLIVEIRA LI:I I \O, SLLrutsuìI 
au dcípal de Saúde. portador(a> do (`PF n 47.529.73-87, e a empresa DIS IRIUt iiDORA I)1_ ti:AS IR I ZI DELA 
El DA.. inscrita ti ' CyPI 21-54 3.0SY 0001-2S. estabelecida à A' /e,inhei do Padre, n" 2, letra A., Jerusalem, 1 rizidela 
do Vale-MA, C I I' i,;~ 727-u00. doravante denomiruuia simplesmente C( )N  neste ata representada pelo Sr. 
(a) TI IIAGO DA SI I. VA I' -AIVA, portador(a) Ju CPI 606.912.083-3ú. turn, entre si, ajustado o presente ('ontrato 
Administrativo n" 202 ' ,? 202; , decorrente do I'Rl,GA0) I I  I R()Nl('O N" t) I I'2o2 3 tin mali, lo nn> auto do 
Processo Administrativo n° 200100112023. submeten(h -se as CIau5ula5 e condições abaixo e tua preeelttt5 n)stlttaidu- 

feia Lei Federal n` 8.6(76' 1993 e demais normas regtilalnentares pertinente 8 e~,pc:cit'. 

I. C1„lUSliL:1 1'RIR'IF,IR:\ - OIt.IETO. 

I.L C) objeto do presente lernu) de ('ontrau+ e :, contrataçì, .!, 
Petróleo (GLP), para atender as necessídades da Fund  ' . . 
espeuhc,açáes e quantitauvus est dtelecidos no 1'enno de Rete : ~ .

4:  lüri7eCimentc' de (R'S I.i(jtK'IeitU de 
de Sa❑de de I'edrciras~.4U\. ìunkarn)e 

~ Jo lï.iu,f1. 

1.2. Este Termo de Contraio yincida-se ao Edital do Preg.t I .Ielrõniuu. kkiiti(cado no prewubulu e :t proposta 
vencedora, independcntcrnente de truucrìçàu. 

2. ('L;1t'SULA Sft:UNUA - A'IGh:NCt_1. 

2. L O prazo dc vilrt'ncia deste "Derma de Contraiu t aquele fixado m'Permo de Rrtcri ncia. cunt inicio un 08 de Maio 
de 2023 extinguindo-se em 31 de Dezembro de 2023. 

:'`t'SU1,.A 'I'ERCE112A - i'12E:ÇO. 

3.1. () valor do presente Termo dc Contrato de RS i 3_200,00 (troe ntii. duzentos reais! 

3.3. No valor acima estrio incluidas todas ns despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçlo 
contratual. inelusive tributos dou im)ostas. enrugos sociais, trahalhi ta , prevideneì:irios, tiscais e comerciais 

A . Riu Rrancu. Ias, Pedreiras,AL 
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incidentes. taxa de administraçOu. frete, seguro e ou 's uecess;ïrìos ar' cumprimento integrd do objeto du euntrataç(iu. 

4. CLÁUSUI..A QUARTA - DOTAÇ.LO ORÇ-1A1E.NTÁRIA. 

<1.I. As despesas etecorrcntes deste contratação estïlO programadas cm dotaçi cantenuíria própria, prevista no 
orçamento do Município, para o cxercicio de 2023, na classilicaç~tu abaixo: 

ícìo 2023 Atividade 02I7. 1 t73D t OI)06?.065 liest;io do PAR - As  J-: . .. ... : a R;isica . 
Classiticação econômica 3.3.a)0.30.0(tMaterial de consumo. Subcicrucuu ' .'a ì._,u.U-1, m n de RS 6.600,00. 
Exercício 2023 Atividade 0217.103020005.2.059 (iestrio do MAC - Assistência Médio e Alia t ,,ntplexidadc . 
Classificação económica 3.3.90.30.00 Material dc consumo. Subeiemento 3.3.90.,30.0-1, no valor de RS 6.600.00 . 

i. C.'L:`,USI'I.A QUINTA - 1'AC~Ai<IF.\"FO. 

5,I. Após aceitação e ateste dc recebimento deiinitìvo dos produtos cfetuados na Nota Fiscal, o pagamento serei 

ef'tuado no prazo de at 30(trima) dias, após o i rnceimemos dos prodntos, desde que n.to haja [ator impeditivo 
provocado pela CONTRA'T'ADA. mediante a apresentação de Nut Fiscal. dcvìd;tmenir atestada por servidor 

competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e des certidues de regularidade flscaL Prova de 

regularidade com a Fazenda Federal, naediat)te aprescnleç:ïo da ('ertid;ao Coniunta Ncn:niva de D'hito'; Relativos 
a Tributos Federais e ã Dívida Ativa do I. ni3o e l'revidenct,tnia, conforme: t'crta.ia l?(il v"RFR n` 1751. dc 02 de 

outubro dc 2_014; Prova dc Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante apresemos .0 dr:', Certidões 

Negativas de I)tbitos e da Divida Ativa Estadual; Prova de ReWnluridade perante a Fazenda 111unicipai.do 
domicilio ou sede da licitante, mediante apresenta+ m da Certidão \ : I1\ a de I )i bitns Fiscais e ('ertid)ke Negativa de 

Inscriçâono Divida Atia.t do Aunicípio: Prova de Regularidade relativa an I-uodu de Garantia por Tempa de 

Serviço, demonstrando situação regular m rante ,apresenta, ~. ertiticado ac Rcenlaridadc do Ft i I - CRI e 

Prova de inexistência dc dbitos ittadimplidas perante a .Justiça du "Trabalho. mediante a1)rc-sentaçáo da 

C'ertidãn Negativa de Ddbitrrs frabalhisuas ((NI)I 1, diretanacnte u,a . ato que o Iirnecedur apresentar em sua 
proposta. 

6. CLÁUSULA SEXTA - RF:.AJusTt{. 

6.l. Os preços sio lixos e irreajustãveìs no prazo de um ano contado da data ürnite para a apresem rç:to das propostas. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderio 

sofrer reajuste após o interregno de um ano. apiictmdo-se o ind ice IPCAIIRtiii exclusivamente para os obrigações 

iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minizno de una ano sera contado a partir aos eleitos 

Iinanceiros dO último reajuste. 

6.~4. No caso dc atraso ou nüu divulgação do índice de reajustam reto. o CON l li A i ANI I', pagará ã (UNI RA CADA 

a importância calculada pela última variaç5„ conhecida, liquidando a diferença correspondente trio logo seja divulgado 

o indico dc flnitívo, 

6.5. Fica a C'ON'TRATADA obrigada a apresentar memória de cãleufo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente. sempre que este ocorrer. 

6.6, tias aferiçks finais,, índice militado para reajuste será, obrinau)riamente, o deFinitivo-

Av. Ria Branco, 147, Pedreiras/MA 
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6.7. Uaso o índice estabelecido pari rcajlutituienlo venha a ser eytìnto uu de qualquer I rma niio possa mais sor 
utilizado, será adotado, em substitutçá '. o que vier ii Scr determinado pel;i le isla4do C11101 CIII vtgi'r. 

@.3. Nit 3tlSenCia dc prCvUao le'Li11 quanto 1!t) IndicC JllbSt!ttlül• ;I> I?cti'te5 ICCCt,u1 Ili)l'á) !1!dicd OticiAl, pfn',i 

rea,ju tamento do preçtl do valor remanescenLe, par meio de Lenin  aclinvo 

7. CLÁUSULA sÉTIMA - CAItAN'fIA in I:kE("CtÇÃo, 

7.1. Nth o haverá exigência dc garantia de exceuçïto palra a presente contrataç to. 

8, ct...1USUt.A OITAVA - ENTREGA 1{ RECEBIMENTO DO OBJETO. 

a) Os produtos dev°crào ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal solicitante na prim 
maAInto dc 2 tdoist dias úteis. O non cun!pritnento dots entregas nas data- C horanas detcrii,inados ocasionará 

penalidades cabiveis. 

b) Iodos os produtos licitadas/contratado deverão ser entregues diret:nncnic na 'c. c'.iri:í Municipal e .In : ua - 
respectivas dependtncias rued imite ()RL)L,M 1)1. I ORNI[U1MEN Iti: -I ;t aalc. 

c) Nu ato da cntreea. Uti produtos que miO estivCl'clil c!n acordo cant : .. i,l!;.tl ruo CtC1U1\ idos: e, as 

despesas dc frete e ou outro. serio por conta da empresa contratada; 

d) O horário da entrega deve ser de acordo coro o funcionamento da secretal c SIiOUntin ii> I •IIt(}u!nui horas. 

e) \ liscaliz.içáa geral e. o aconipanhamento r;er:k) realizados por Servida: 'r:td,, I'cI:: Prrtcétura Munieipal de 
I'I .I)R FIRA S MA. 

1;') preço contido nil proposta dos lIC!tames deYcra incluir todo. tü enAlis> e u pesut-, tJL

indiretos. tributos i(le•idente>, taxa tle:ddililrtistraltrao. ItlaterialS,SCI'v O. ti i èr!tK SCeGlis. tr i . ~.!!:, .. . , ._ . . . 

enibalai;el1S. lucro e outros 1!cceSs:ÍCiCIs a(1 c'utnpnnentO integral do obfeto preseiltc nCSIC ternü' •b.

e) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de uni eonlprovaiue de recibo o qual consla rai ri 
assinatura do recebedor. eni duas vias (uma via para o fornecedor e unia para o sol icitnnte). C)s produtos devem -e 
cure ridos de acordo coin a ordem de fornecimento. quantidade c qualidade. Caso nái' estejam d: acordo coo ,
normas, os mesmos deverão scr devolvidos juntauncnte com o comprovante dc enrrevt. a não assitiruli,. 

b) A at•eitttV•aio díls prüdirills ocorrera da fUrillll COttlo cllspÓe o Inciso II. aRIL'c% 7 . da l.el S.b(d7 ') ̀  

f). C'I..AÍ'SULA NONA - FISCALIZAÇÃO. 

').1. A lìscalii,aç3o da c ecuçãu da ah¡cttl será etCtuad'a pur ( omíssáoiRepriselltanie devitnado pela 
CONTRATANTE:, na forma estabelecida no I ermo de I'teft;iincia, anexo do Edital. 

t(I. CLÁUSULA DIiCIAIA - onRlGAt•O1':s DA CONTRATAN'I'E F: DA CON'IR,ATA1)A. 

As nbri);açiles da CONTRA'fANTE s:io aquelas preristas no'fernio de Ref eri ncia e:rs espccifícadas 
ahaixo: 

",v. Itio Iir':nreo, IJ~, l'cdrt'iraist`:IA 
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b) permitir o livre acesso dos entpre aios da ctarrttautda pis depend ncias do cuntratante parr trat.tr dc sosunu 
pertinentes aos produtos adquiridos; 

rejeitar, no todo ou em parte, os produto: cm desacordo com o contracto 

d) proceder ao paganierut= do contrato dentra' Jr proc estahelccidi,; 

e) proporcionar todas as e tidiÇPes 11cCessal I.e. ao bal'n andamantt+ do Icrnieti Inretito dsos piot)tiVrs afesUados, 

!ì aplicar as penalidades contratuais, quando lúr o caa,ta. 

As obrigações da COti'f RATADA sJo ;rquelas previstas no Terrmi de Referi•tteìa e ris espeeifteadns 
abaiso: 

a) manter pooposto, aceito pata adiam istraçao da Pre).'itura Municipal de Pedreiras - MA, durante todo o período dc 
cie moeda da licit ac9o, por rrpresentá-io sempre que for necessário; 
b) informar ao C iie!e do ºtor dc Compras da Prefeitura Municipal dc l'cdreìras - MA. ou ao seu substituto eventual. 
quando for o c5.,tl iralglret 1111.:; Ii:tIid:tdc dc Carater ur ente e prestar os esclarecim entos íul :lios Icei t948ri0+; 

e) manter, durante lodo n ì Secuc à r do contrato, em compatibilidadecomu as ohriz,ações osstttmiidas, iodas as condições 

dc habilintçào e qualilio.rçau c'xi_iida, sia lïeitaçdo: 
d 1 responstibilizar-se pelos d,uius causados diretamente à Administraçào ou a terceiros , decorrentes dc sue culpa. ou 
dolo) na execuçdo do ectmraiu, na.1 s..yc luimido ou reduzinelo essa rt•slx>nsahllìdade a h,c-ullz;+çau .tu ci aconzp<uihamentí? 
do contratante; 
e) cumprir e fazer cumprir, scmis proposto: ou conveniados, lei; , re uianientos e posuuas, bent copio quaisquer 

;erminaçcies emanadas ciais nutoridadcs competentes, pertinentes dmakrìa objeto da ccrnu,rtaçax', cu0crdodh tinica 
e exclusiva responsabilidade pelaà consegir ncìas dc uualgt.ier trans ;ressdo dto si1uS Ou co venienteí: 
I j conutnicar a tiscah Ctçdo do euntrat,mrrtt, por escrito, quando senítcar loCsgiicr '.rndiçc?es inadegrratlas d ogttisiçlo 

dos produtos m atert;us ou a im itando de Í;itU. .pie uossant prejudicar a ('crl,'Ito Cs.c nçHU lati contrato: 

-i} r io transtenir a terceiros, quei total ou p(ltetalniente. o 1Fb14to a Ser contratado. ,en) a decida otrueI Cia da l ircleltura 

'.lunïcïpai de Pedreiras - \1.\. 
iil suhstltuíçàr' d' ledo e u.arlquer material que tOr entregue tmprõ17rir. . cair-fc(ia.', oii cai des$C.,nrirr comum :l i[Yl .ido: 

entrezar o; produtos materiais nos prazos. condições e local indicado, suiedando-se ais que couber as 1 eis do 
consumidor; 
ii arcar com todas as despesas, diretos ou indiretas, decorrentes do Cutllpniniento das Ohl'ti3Olçócis assumidas, sem 

qualquer ônus ;r Prekitura Municipal de I`edmíras - MA. 

h a contratada será responsciecl pela idoneidade e pelo eomportemknto de seus enrprcgados, subordinados ou 

prepostos. 

II. CLÁtiSltl:A I)GCIMA PIiI~1[ìtRA ->i.1\`çC)rs:1I)MINlSTttA-1'tVrçS. 

I l l. Comete ïniraç:ttt administrativa, ntn termos da I.eï n° 10.530. de'00', u IicitanteJadjudiest.írio que: 

1 1.2. ï4Ap itssJmiflr o term o tie cplltr,tko on aceitar/retirar o Ittstrumeittci CqulValente. gir;tlido CVmuihlc$di) lteittrlt do prazo 

:1v. Riu Liraneo, 145. Pedreiras/MA 



I'atado do Maranhrto 
(;C)V -Ftt\f) Vtt AIc. Ii' VI_ I)I-. Ph,D1tt.IRaS 

Pltl•:FI:t tl tt\ \tt \l( II' \I. I)I " I't:l)Itt It \5

VI M3oUt AICH' U.DFS,At'i)t'-[-115 
( ti' P.1: I t).-{32.3N`)lilr)p I-(lr, 

dc validtuie da proposta: 

1 L.3. Apresentar doe nnrenr,tçàu lill,a_ 

I I .4. I)ersar dc entreear os documentos exlyJ,rdcr no certame; 

I I.S. lfnsejar o retardalnento da cxecuçào do objeto: 

1 1.6. Não rrruub.'tr a propnsta; 

1 1.7. Cometer tiaude tïscal. 

I 1.8. Comportar-se de mudo inidilncrl: 

FMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica: 

1 I.9, C) atraso In.Iusritr Gado OU retardamento na prc'' IitÇau de ser' iço. oble'Io deste certanle sujeitara a erllpl'e51t..t j[riio 
da Administração. ri multa moratória de U.5 indo luar cento) por dia de anoso. ate n limite de IU%(dez porcento), 
conforme determina o art. N" 86. da Lei A" Roo'i o?. 

I i.l0, A multa prevista neste I'I LM sort descontada dos er ditc,s que a 'I arar ,tda possuir corri .r Prrtzittrra Municipal 
de PEDREIRÀS!MA, e poderá cumular com as demais sançCcs adminiauaucas, inclusive c(,nl as n altas previstas. 

I 1.1 I. A inexecuçào total ou parcial do objeto cuntr,nado, a Administração poderd aplicar :ì vencedora, as seguintes 
sançìSes admimstradvas, no ternlos do artigo N" 8 7, di I ci N° 8.(itró!1)3: 

13 l\,i'.era4;ie;a t?Or escrito; 

hr ì"tulha administrativa com aautrers de perdas e danr.s da ordem de at. 3U";i (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato: 

C) Suspensão temporária de particïpaçào em lícitaçïio e impedimento de contratar coil a I'roicitura Municipal cic 
PEDREIRAS/MA. por pra não superior a u tduisi.anos: 

d) Sendo que em caso de inexecução total. sem jostiticativa aceita pela :\'.lmiui,tração da I'rr(citura Municipal de 
PEDREIRAS/MA, será aplicado t) limite )nttxinlo temporal previsto para n prealidade OS (cinca) anus; 

e) Daclaraçào de inidoncidade para licitar ,jtrnto ã Administração Público, enquaruo perdurarem os motivos 
determinantes da punição. ora até que seja promovida a reabiIitaç3n) l)crame a própria atdrrndade que aplicou a 

penalïdacic. de acordo com o inciso I V do art. N° 87 da Lei N° 8XrWr.'º3. c c art. N° 7" da I,ei N' I 11.530102 e art. N" 14 

der Decreto N"3.555/00. 

i i.12. Do ato que aplicar a pcnalid de caberá recurso, no prazo de t)5 {cinco 't dias ì,teis, a contar da cíència da 

intimação, podendo a Adnriaristroçào reconsiderar sua decisão ou nesse praza encartntllá-lo devidamente intaurncrdo 

para a apreciação e decisã,' superior, dentro dr) ntcsmr) prazo. 

I i.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial d,., Município de I'P.DRLIRAS%MA s sançÕ s adnlinistrauvas previstas 

A. l io Branco, I45, I'Cdrei,': /SIA 



FMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

Estado do ;k7a ran hClrt 
G()A f:R\O Atl'NICIt'-ll. IlG I'C Ilk FIR4S 

I'ltt rl.l -t I It Sit \I( ir':\1. t)f. I'Lntti:lt(t.- \i\ 
I t \1)U\It XI( IP1t.Ul:.St ill -I'\Iti 

( \ 1'.t: I 0.432.389ïnitlt I -oli 

neste edital, inclusil e :r rcahilitaçtt perante a Adi inititrrçãa Púbtk;i. 

12. CLÁUSULA UÉ:C.'IMA SE(;UNI)A - RESCISÃO. 

12.1. C) presente lennu de curo ralu poderá ser rescindido: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Adrnìnistriçâo. nas situações presistas nos ìncisrs I a XI I e X~~'11 do art. 78 da . . . 
Let n" S.661>. dc 1993, e corri as atnsequenccls indicadas no an. $0 da m esura lei. .scm prcluirn da aplicaç;io das 
sanções previstas no termo de Rcfcrëncia. at:e,., ao h.dïtal: 

12.1.2. Amtcavclnicnte. nos termo.11 ' art. 79- inciso II, da Lei n" 8,(70(7. de 1`)'Í3. 

12.2, C)S Gasos de resCrsáo contratual tier:lG torrnalrnente nlCttrv'adoS, as;cpifr;!ndu-se a( CIN I AI)A o diiCittl ❑ 

prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRA I Alh1 reconhece os dheïtu> da CON7 RATA NIL eul ca5r7 de rescis; cr adntinlstr-.;tiv;t prevista no 
art. 77 da Lei n" 5.666, de 1993-

I2.4. O terno de rescisão será precedido de relatáriu indicativo dos scruintes aspectos, conformo o caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cunipridus: 
b) Rclaçào dos l'5t .i!itIeIitus já cÌeivados e ainda devidos; 
C) Indenizações e multa,. 

13. CLAUSULA I)IsCIMA'! ER('LIRA - VEI)AÇOES. 
13.1. É VFDAC)O Á CON"fRATAI)A: 
a) (.acre k unir on rui lixar este lenir., de C.•or 11 ralo para qualquer operaçãu tlnance ira: 

b) Interromper a exeeução contratual sub ale+,ação dc ìnadimplernento por pane da C'( )N'I RA IAN IF. salvo nos 
casos previstos ens lei. 

13. CLÁUSULA I)I'C'IMA QUARTA -M:rL:RAÇÔES, 
Eventuais aIteraçìics cunti`.(tuai. re ar-xeao pela disciplina do art. (ï? da Lei n' 5.oó(7. de 1993. 

1=1.2. ,1 CON I R,A I :AI)it C obi i"ad,t a aCCrtllr, mb ntCìlnas condições ColtuTllir.ltï, rl5 ttCCC.ìtrnUS ,tu sUprCsai7es qüi 

7e 'hXerertt nece.sariUS. ale o tilnit4 de s ° r, tvtritc e Crilco por cento) do valor (iril't,l: ;itu;diladir do eüiitratQ. 

I 4.3. As supres.ões resultantes da acordo celebrado entre as pares contratantes p 
t vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do contrato. 

Ierào csceder o hnute de 25% 

15. CLAUSULA 1)IiC.11iA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
1 i, I. Os casos omissos serão dceididos peta ('1)Ni fRATAN fE. segundo as disp,7srções Contidas na I.ci n" ti.t,(tb, dc 

199.3, na I ei n" Ip.5'_u, rte 2l{n2 e,icn,u~ r , +rGr.i . ti-dcr.tis dc liiita;ïes e aonuato>; edntinistrativo+ e. wh.i liari;uncntc. 

segundo as disposições c,anidaS na I ci n'' $,i375 de 19911 -(`7idiuo dc I )r(r.,t du (onunnidor - r n titia. c priuripios 
ocrais dos Contrato,. 

1G. CLA(ISI:I,A OF;CID9.A ti EX'I'A - I'UI3L.l('AÇ.ÃO. 
l. Incunrhir,i á CON'I'RAT-iN fi: pns idenciur a pliblict.lção deste Instrumento, pur extraiu, nn I)i;íri,) Olicial do 

1krnirípio, no pravo previsto na I; i n" 8.606. dc 1993. 

A. Riu Branco, 145, Pedreiras/ 'IA 
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17. CLAUSULA DIs(•Ii~1A ti1Zi'1AiA - 1?oRU. 
17.1. I`, oleia) o fun da l'uin,irca de 1'@DRFIRAti'MA para dirimir os litigìos que deetnrcreni da esccução deste 

I ermo de Contrato Clue nau possam ser e'Vmpostus pela eonciIia47)o, eontorine art. :'?_ §2 Úa I.ei II" 5.66(irt)_1. 

Para Firmeza e validade do pactuado. o pre,ente "formo de Ct)nirato Í i la 
depois de lido e achado eia ordem, vai assinado pelos coruraemes. 

ado cut duas id):a>•1 ci o dc igual teor. Clue. 

I'I:DRIìIRAS - MA. (IS de AL:io de 'tl? 1

fi 'til)U "vtt N1~ Pf':11 . i)f S.\1 Dl. - f\45 
CtiF'1(14F) 10.-lá2.aS91)i)(il-t)h 

Cpti" I I. . 

1)IS i RIIiI iDC)RA DE (iAS I RI/IDEIA I.I"I).1 
('\!' I 21.843.089/000 1-28 

(.'ON I RA-CA1)O( A ) 

Av. Itìu lira nco, I.yj, Pcdn~irsls/:\4A 



PREFEITURA °E 

LIMA 
CALOS 

Ao Setor Contábil 

Estado do .Maranhão 
Prefeitura \iunicipal de Lima Campos 
CN P.1 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

SEMÃSC 
!@DW MIIW RMTbCF9UNlEQ1üWM 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PMLC - MA CPL 
Folha:  /6 
Rubricam

ASSUNTO: Solicitação de informações sobre disponibilidade orçamentária, bem como 
a classificação orçamentária/financeira do(s) recurso(s) para custeio da despesa 
requisitada nos autos do processo administrativo n° 000011196/2023. 

Prezado Contador, 

Na qualidade de Secretária Municipal de Assistencia social e 
Cidadania, deste poder executivo, venho por meio desta, solicitar a vossa senhoria 
que informe sobre a disponibilidade orçamentária, bem como a classificação 
orçamentária/financeira do(s) recurso(s) para custeio da despesa referente ao 
Processo Administrativo n° 000011196/2023, cujo objeto visa o REGISTRO DE 

' PREÇOS para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de 
gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de 
vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA. 

Informamos que por se tratar de Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços, não é necessário indicar a dotação orçamentária, ocorrendo que esta 
somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil, de 
acordo com o que dispõe o art. 7°, §2° do Decreto N° 20 02 001/2017. 

O valor total estimado para execução do objeto, com base em pesquisa de 
preços realizada, é de R$ 2.985.500,00 (dois milhões, novecentos e oitenta e cinco 
mil e quinhentos reais). 

Destaca-se que as informações solicitadas são de extrema importância 
para padronizar, em todos os níveis do governo municipal, a terminologia a ser 
utilizada no processo de integração entre o planejamento, o orçamento, a execução e 
o controle, fornecendo informações mais amplas sobre as programações do governo e 
de onde virá o recurso que a ser utilizado para pagamento da despesa. 

Para tanto, encaminha-mos os autos do processo administrativo acima 
identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo 
para reiterar nossos votos de elevado apreço. 

Secretaria Municipal de Assistencia social e Cidadania, de Lima Campos, 
Estado do Maranhão, em 14 de novembro de 2023. 

Jeane s de Lima 
Secretária Municipal de sisténcia Social e Cidadania 

Decreto n° 006, de Vi de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos-- MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 



PRHFEItURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

ANEXO 

SEMÃSC 

RELAÇÃO DAS SECRETARIAS A SEREM ATENDIDAS 

SECRETARIAS 

PML C - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA 

a 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 
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LIMA() 
CAMPOS 

PMLC - MA CPL 
ESTADO DO MARANHÃO Falha: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS Rubrica: 
CNPJ N° 06.933.519/0001-09 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

A Ilma. Sra. 
Jeane Gomes de Lima 
Sec. Mun. Assistência Social e Cidadania 
Lima Campos - Maranhão 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em resposta a solicitação de disponibilidade orçamentária a qual faz menção ao 
Processo administrativo n°. 11196/2023,  o departamento de contabilidade do município de Lima 
Campos vem diante a Vossa Senhoria se manifestar da forma que segue: 

CERTIFICO: 

Que revendo a Lei Orçamentária de n°. 823/2022, aprovada para vigência no exercício 
fmanceiro de 2023, verificou-se a existência de dotação orçamentária com disponibilidade 
suficiente para atendimento a necessidade apresentada no processo de licitação acima mencionado. 
Conforme Segue: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
UNI. ORÇAMENTARIA: 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 

PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

1501 - Fundo Hun. de Assistência Social 

08.244.0053 

2.057 - Manutenção e Funcionamento do programa vale Gás 
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita 

Divisão de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Lima Campos, Estado do 
Maranhão, 14 de Novembro de 2023. 

Fábio S tos d Reis 
/ Contador 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail: contabilidade@limacampos.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

LIMA 
C~►1~O5 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CVPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

mowr, lwsk u ur»a uuu t awwa 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenadora de despesa, declaro, para os efeitos 
do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa à eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para 
distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de 
Lima Campos/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com 
a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

Secretaria Municipal de Assistência social e Cidadania, de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, 14 de novembro de 2023. 

Jeane e de Lima 
Secretária Municipal deÇ istência Social e Cidadania 

Decreto n°006, c J1 de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000. 

Fone: (99)98139-6433 / E-mail: educacao@limacampos.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

LIMA Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

À 

Ilustríssima senhora 
Dirce Prazeres Rodrigues 
MD. Prefeita Municipal de Lima Campos (MA) 
Nesta 

Senhora Prefeita, 

SEMASC 
PMLC - MA CPL 

Folha: _ 
Rubrica 

Venho através do presente expediente, após a conclusão dos 
Atos Preparatórios inerentes à fase interna da licitação, solicitar a Vossa Senhoria 
que AUTORIZE ao Pregoeiro Oficial deste poder executivo municipal, a abertura 
de Procedimento Licitatório na modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica, do tipo' 
Menor Preço "por item", tendo por objeto o Registro de Preços para a eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de 
petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no 
Município de Lima Campos/MA, na forma da Lei Federal n°. 10.520/2002, 
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 
021/2020, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n° 20 
02 001/2017, subsidiariamente na Lei Federal n° 8.666/93, e demais legislações 
pertinentes. 

Sem mais para o momento, encaminhamos em anexo ao 
presente ofício, o Termo de Referência contendo todas as informações e 
especificações necessárias para realização do Procedimento Licitatório. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos 
nossos sinceros votos de apreço. 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, em 16 de novembro de 2023. 

Jeane G 
Secretária Municipal de A 

Decreto n° 006, de 

s de Lima 
tência Social e Cidadania 
de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65725-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 
E-mail: assistência@limacampos.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

LIMA• 
CAMPOS 

Estado (lo Maranhão 
Prefeitura Municipal de lima Campos 
C 1' I'.1 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

TERMO DE REFERÊNCIA 

$EMASC 
PMLC - MA CPL 

Folha: _ 
Rubrica: 

1. JUSTIFICATIVA 
1.1. Primeiramente informamos que o quantitativo dos produtos licitados anteriormente, 
estimados pela Secretaria requisitante encontra-se quase no fim. Desta forma, um novo 
certame para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no 
Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n° 746/2018, deverá ser 
realizado a fim de garantir a continuidade dos serviços que deles necessitam o público alvo, 
através de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, por Ata de Registro de 
Preços, considerando que se trata de produtos que terão grandes demandas. 

1.2 Justifica-se ainda, em razão da necessidade de atender a população carente desta 
municipalidade, matendo a continuidade da distribuição gratuita à famílias em situação de 
vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n° 746/2018. 

1.3 Os quantitativos do objeto foram estimados pelos responsáveis técnicos do Programa 
"Meu Botijão" (programa vale gas) vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania, tais quantitativos foram aprovados e autorizados pela autoridade competente 
da(s) Unidade(s) Gestora(s). 

1.4. Informamos que o quantitativo do objeto requisitado leva em consideração o 
atendimento das necessidades da Administração Municipal, dentro do período de 12 (doze) 
meses — período máximo da vigência da Ata de Registro de Preços — inclusive o atendimento 
de situações imprevisíveis, tendo em vista que a Ata de Registro de Preços não permite 
qualquer aditivo. 

2. OBJETO 
2.1 O presente termo de referência tem por objeto a eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à 
famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos da 
Lei Municipal n° 746/2018, de acordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 
3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em pesquisa de preços de mercado. Com base em tal procedimento, 
foi estimado o valor total de R$ 2.985.500,00 (dois milhões, novecentos e oitenta e cinco 
mil e quinhentos reais). 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
4.1 As especificações e quantitativos dos produtos/serviços a serem adquiridos, e demais 
exigências são as seguintes: 

ITEM 
 DESCRIÇÃO UND QUANT. ; 

PREÇO MÉDIO 

Praça Duque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos-- MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 
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PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhiio 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

SEMASC -MACPL

Rubrica: 

Preço Unt. P. Total R$ 

CARGA DE GÁS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha): 

1 Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 

Unid. 20.000 R$ 
119,42 

R$ 
2.388.400,00 

ABNT. (COTA PRINCIPAL) 
CARGA DE GÁS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); 
Unidade de fornecimento: botijões com R$ R$ 2
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 

Unid. 5.000 
119,42 59.100,00 

ABNT. (COTA RESERVADA) 
R$ 

TOTAL R$ 2.985.500,00 

4.2. Conforme previsto no art. 48, inciso II da Lei Complementar 123/2006, o item desta 
licitação teve seu quantitativo total subdividido em COTA PRINCIPAL (em média 80%) 
destinada à disputa entre todos os interessados (ME, EPP, MEI, Empresas de Médio e 
Grande Porte, etc) e COTA RESERVADA (em média 20%) exclusivamente para disputa 
entre MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

5.1. Para fornecimento dos produtos adquiridos proceder-se-á da seguinte forma, de acordo 
com as necessidades dos beneficiários do programa "vale gás": 

5.1.1 O fornecimento será realizado diretamente no(s) posto(s) de distribuição da 
CONTRATADA, no endereço indicado na proposta, admitida uma distância de até 
10km (dez quilômetros) da Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA; 

5.1.1.1. Quanto à exigência de localização, esta se faz necessária tendo em vista a obtenção 
da proposta mais vantajosa para o Município, pois, se a distância entre o posto de 
distribuição da contratada e o perimetro urbano do Município de Lima Campos for 
grande, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do 
custo com o deslocamento de veículo oficial na distribuição dos botijões de gás —
GLP aos beneficiários. De modo que, se o veículo oficial a ser utilizado na distribuição 
do produto aos beneficiários, tiver que se deslocar para distâncias superiores ao 
disposto no item 5.1.1, a vantagem obtida na licitação será perdida no próprio 
deslocamento, sem contar o tempo consumido nas operações de ida e volta. 
Ademais, no raio estabelecido há postos de distribuição em número suficiente, não 
restando comprometido o princípio da competitividade. A esse respeito, o TCU, 
admite a fixação de distância máxima, como medida de garantia da proposta mais 
vantajosa. 
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Rubrica: 
5.2. A forma de fornecimento será 
parcelada, sendo a entrega de acordo com a necessidade desta Administração Pública, em 
conformidade com a quantidade determinada nas respectivas ordens de fornecimento, a qual 
poderá ser emitida diariamente e o abastecimento deverá ser realizado imediatamente 
(pronto abastecimento), no ato da apresentação da referida ordem. 

5.3 O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, após a 
verificação da qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4 Os Produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a 
Contratada substituí-los no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, 
será considerada inexecução contratual. A substituição dos Produtos não exime a 
Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

5.5. A contratada deverá manter o horário de funcionamento do Posto de Abastecimento no 
mínimo das 08:00hs (oito horas) às 18:00hs (dezoito horas) e de segunda-feira a sexta-feira. 

5.6. O gás Liquefeito de Petróleo - GLP deverá ser fornecido através de botijões de 13kg 
com armazenamento no posto de abastecimento da contratada e estar dentro das 
especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional de Petróleo — ANP. 

5.7. Caso os prazos indicados neste item não sejam cumpridos, será considerada 
inexecução contratual. 

5.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo previsto acima, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.9. Quanto aos da planilha orçamentária, constante do Termo de Referência, destinados à 
atender à distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade, o fornecimento será 
realizado diretamente no(s) posto(s) de distribuição do CONTRATADO, no endereço 
indicado na proposta, admitida uma distância de até 10 km da Sede da Prefeitura Municipal 
de Lima Campos/MA. 

5.10. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou servidor para efetuar(em) o 
recebimento dos Produtos na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as 
disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.11. Os prazos de fornecimento do objeto poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 
Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.12. Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, nas condições acima mencionadas. 

5.13. As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência 
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências das Secretarias Requisitantes, e 
desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e 
posterior Ordem de Fornecimento acompanhada da respectiva Nota de Empenho. 

6. FORMA DE PAGAMENTO: 
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6.1 - O pagamento será efetuado no 
prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos produtos, desde que não haja 
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva 
Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista: Certidão 
Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da 
Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou 
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de Regularidade de Situação 
do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar 
em sua proposta. 

6.2 - O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria 
Requisitante. 

6.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 6.1, acima. 

6.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

6.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

6.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

SEMASC 
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6.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

6.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

PMLC - MA CPL 
Folha: ,(4' 
Rubrica: 

6.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
6.8. 

6.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 6 deste 
Termo. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço "por item". 

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (` ,xx) 

8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a 
fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital de Licitação deverá 
exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

9.1.1 No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o 
objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que o licitante forneceu ou está fornecendo, de modo satisfatório, produtos da mesma 
natureza ou similares aos do presente Termo. 

9.1.2 Certificado De Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo — ANP, 
atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do objeto licitado, acordo com a 
port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

10. ADJUDICAÇÃO 

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
ITEM". 

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

11. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão, informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
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entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA: 
UNI.ORCAMENTÁRIA: 1501 — Fundo Municipal de Assistência Social 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 08.244.0053 
PROJ.ATIVIDADE:_ 2.057 — Manutenção e Funcionamento do programa Vale Gás 
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv. p/ dist. Gratuita 

11.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

12.1.2. Vetar o emprego de qualquer material que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.1.6. Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

12.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
/1 constantes na proposta da CONTRATADA; 

12.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

12.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos Produtos; 

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.2.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

12.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

12.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

12.2.4. Entregar, no posto de atendimento, devidamente legalizado, os produtos constantes 
nas respectivas Ordens de Fornecimento, dentro do prazo de entrega estabelecido neste 
Termo de Referência; 
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12.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

12.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

12.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

12.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

12.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

12.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

12.2.12. Substituir o objeto reprovado na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

12.1.13 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de prove-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

12.1.14 No permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.2.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

12.2.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, em laboratório credenciado, caso o produto ofertado apresente 
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suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a 
substituição do produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente 
das especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso 
será devolvido a contratada para a inutilização nos termos legais. 

12.2.17. Entregar, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, no local 
adequado às normas pertinentes, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

12.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega dos produtos, tais como 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

12.2.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares do item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

12.2.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

12.2.21. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de 
reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

12.2.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítmas os seus empregados durante a execução do objeto, ainda que acontecido em 
dependência da contratante; 

12.22.23. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação. 

12.22.24. Prestar o serviço, nas condições e quantidades solicitadas, no endereço e prazo 
indicado, conforme estabelecido no Termo de Referência; 

12.22.25. Manter um Preposto à disposição da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, 
munido de comunicação que permita sua localização imediata para atendimento também 
fora do horário estabelecido. 

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos 
produtos descritos neste planejamento; 

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em 
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 
proposta; 

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são 

Praça Duque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
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suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada 
na forma ELETRONICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

14. REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. O Decreto n° 20 02 001/2017, que disciplina o Sistema de Registro de Preços em 
âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a admissão do 
Registro de Preços pela Administração Municipal. 

14.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

14.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
inciso II e §§ 1° a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo n° 20 02 001/2017, possibilitará a 
execução do projeto de aquisição de Produtos. 

14.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e órgão gerenciador, com efeito de compromisso 
de fornecimento para futuras contratações. 

14.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da sua assinatura e publicação. 

14.6. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes: 

ITEM DESCRIÃO UND 

SECRETARIA MUN. DE ASS. 
SOCIAL E CIDADANIA 
QUANTIDADE TOTAL 

(ÓRGÃO GERENCIADOR) 

1

CARGA DE GÁS P13-GLP - Especificação: 
Composição básica de propano e butano (gás de 
cozinha); Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições deverão estar de 
acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 
DA ABNT. (COTA PRINCIPAL) 

Unid. 20.000 

2

CARGA DE GAS P13-GLP - Especificação: 
Composição básica de propano e butano (gás de 
cozinha); Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições deverão estar de 
acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 
DA ABNT. (COTA RESERVADA) 

Unid. 5.000 

15. DO CONTRATO 

15.1 O contrato, que obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e 
estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da 
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas 
neste Termo de Referência. 

15.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 

Praça Duque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos- MA. 
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empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

15.1.2.O prazo de convocação estipulado no item 15.1 .1 poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

15.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 

15.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 

15.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada 
deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação. 

15.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

17. DAS SANÇÕES 

17.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

17.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

17.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 1) 
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b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 

a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 16.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

17.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

17.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

17.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

17.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

17.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

17.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

17.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

17.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

17.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

18.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

18.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. /; 
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18.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

18.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

18.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

18.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

19. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

19.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

19.1.1. Habilitação jurídica; 

19.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

19.1.3. Qualificação técnica; 

19.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

19.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

20. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

20.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 

contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, de Lima Campos, 

Estado do Maranhão, em 16 de novembro de 2023. 
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Decreto n°006, • e ii de janeiro de 2021 
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ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
VISANDO A EFETIVAÇÃO, NA FORMA DA LEI, DA DESPESA CONSTANTE NOS 
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N°000011196/2023. 

Senhora Secretária, 

Pelo presente expediente, AUTORIZO a douta Secretaria Municipal de Assitência Social e 
Cidadania, representada pela Sra. Jeane Gomes de Lima, a realizar o Proceso Licitatório, na 
forma da lei, visando a efetivação da despesa constante no autos do Processo Administrativo 
n° 000011405/2023, cujo objeto é o Registro de Preços eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à 
famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA. 

Agradecendo a atenção que este pleito demandará a vossa senhoria, renovo 

protestos de respeito e consideração. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, em 17 de 

novembro de 2023. 

Dlfce Vrazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal 

Praça Duque de Caxias, s/n° - Centro — Lima Campos — MA - CEP 65728-000. 
Fone: (99) 36461112 / E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 
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Hoje, nesta cidade, na sala da Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania, AUTUO o Processo Administrativo n°. 000011196/2023, com solicitação 
da Coordenação Geral da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, 
datada de 08/11/2023, que deu origem ao processo licitatório que adiante se vê, do 
que para constar, lavrei este termo. Eu, Jeane Gomes de Lima, Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Cidadania, deste Município, o subscrevo. 

1. DOS AUTOS 

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento 
n licitatório para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes 

elementos principais: 

a) Solicitação para abertura de licitação pública, devidamente acompanhada 
de planilha contendo especificações e estimativa de quantitativos dos 
bens/serviços a serem licitados; 

b) Certidão de Autuação do Processo Administrativo; 

c) Pesquisa de Preços de Mercado, tendo sido obtidos 1 (uma) pesquisa com 
licitantes do ramo e 5 (cinco) no âmbito da Administração Pública e 1(uma) 
ANP; 

d) Planilha contendo mapa de apuração do preço médio, baseado nas 
pesquisas de preços apresentadas; 

e) Despacho de solicitação de informações sobre a existência de dotação 
orçamentária; 

f) Informações sobre a dispensa de dotação orçamentária nesta fase do 
procedimento licitatório, conforme previsto; 

Termo de Referência, elaborado de forma conjunta entre a Secretaria 
Requisitante, na forma da Lei Federal n°. Federal n°. 10.520/2002, Decreto 
Municipal n°. 021/2020, Decreto Municipal n°. 20 02 001/2017, Lei 
Complementar n° 004/2013, e demais normas pertinentes; 

h) Autorização para abertura de procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico; 

i) Ato de designação (Portaria) do Pregoeiro e da respectiva Equipe de 
Apoio. 

g) 

2. DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 000011196/2023. 

Praça Duque de CHYiaS. S n Centro— Lima Campos. MA— CEP 65728-000. 
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- DESCRIÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para 
distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima 
Campos/MA. 

4. DA MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E PROCEDIMENTO ADOTADO 

MODALIDADE: Pregão "ELETRÔNICO" 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço "Por item" 
PROCEDIMENTO ADOTADO: Sistema de Registro de Preços 

4.1 DA MODALIDADE: 

Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico 
Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, 
Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e 
constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, visando 
viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste planejamento; 

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 
comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de 
propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de 
menor preço. 

A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação e 
análise das propostas. Dessa forma, apenas a documentação do participante que 
tenha apresentado a melhor proposta é analisada. Além disso, a definição da 
proposta mais vantajosa para a Administração é feita através de proposta de preço 
escrita e, após, disputa através de lances verbais. 

Após os lances, ainda pode haver a negociação direta com o pregoeiro, no 
intuito da diminuição do valor ofertado. 

O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n.° 8.666/93, 
que são a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão. 

Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer 
valor estimado de contratação, de forma que constitui alternativa a todas as 
modalidades. Outra peculiaridade é que o pregão admite como critério de 
julgamento da proposta somente o menor preço. 

Praça Duque de Ca.eias. Sri . Centro — Lima Campos, MA — CFP 657?8-111111. 
Fone: (99) 9 8139-6433 ' F.-mail: assistencia!a I inwcampos.ma.goc.hr 
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4.2 DO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA: 

O surgimento do pregão eletrônico se deu na lei geral de telecomunicações, 
acontecendo primeiramente na ANATEL (agência nacional de telecomunicações), 
sendo observados muitos pontos positivos, posteriormente o pregão foi inserido na 
medida provisória 2.026/2000, sendo determinada sua utilização para todos os 
órgãos em âmbito federal. 

O pregão eletrônico facilita o processo de contratação com o poder público 
por conferir celeridade e desburocratização ao procedimento licitatório, bem como 
sem perder a qualidade nas propostas, uma vez que a competitividade nesta 
modalidade de licitação possui como uma grande característica. Sendo assim, a 
tecnologia da informação contemporânea trouxe a evolução ao procedimento 
licitatório por meio do pregão eletrônico. 

Como características básicas do pregão eletrônico, pode se apontar a 
ausência física do pregoeiro e da comissão de licitação, como também da sessão 
solene e ausência de envelopes de habilitação e propostas, bem como a 
inexistência de lances verbais, na forma que é conhecida no pregão presencial, 
entretanto. 

A criação da nova modalidade pregão eletrônico trouxe notáveis melhorias 
para o processo licitatório, tornando-o muito mais dinâmico e contribuindo para uma 
economicidade e celeridade para a Administração. 

Uma característica muito peculiar dessa modalidade que a diferencia das 
demais é a grande economicidade proporcionada, consistente na possibilidade dos 
participantes baixarem seus respectivos preços, o que acaba aumentando a 
competitividade. 

Outra característica que torna essa modalidade muito eficiente é a inversão 
entre a habilitação e a fase de apresentação de propostas dos preços, o que tornou 
o processo muito célere. Sendo que o pregoeiro ao analisar a melhor proposta de 
preços, ou seja, a primeira colocada e se esta estiver em conformidade com aquilo 
que é exigido em Edital, não há a necessidade de se analisar toda a documentação 
dos demais participantes. Logo, tendo em vista o prazo de 08 (oito) dias entre a 
publicação da licitação e a apuração dos preços dos licitantes, juntamente com a 
celeridade trazida com a inversão da fase externa, o pregão pode ser concluído em 
poucos dias, o que não ocorre com as demais modalidades da Lei 8.666/1993. 

Outra importante vantagem e peculiaridade do pregão eletrônico estão na 
possibilidade dos participantes não estarem presentes fisicamente, bastando que 
estes tenham acesso às ferramentas da rede mundial de computadores, o que 
acaba diminuindo o custo que os participantes teriam para se locomover até a sede 
onde se realiza o pregão, repercutindo essa economia no preço final. 

Praça Duque de Caxias, s.n°, Centro — Lima Campos, MA —CEP 65728-000. 
Pone: (991 9 l 39-6433 / E-mail: assistencia(íÜlimacampos.ma.gov.br 
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Por todo o exposto acima, o pregão eletrônico é sem dúvida a mais célere e 
econômica modalidade de licitação que possui a Administração, contribuindo 
demasiadamente para uma desburocratização do sistema e guardando uma relação 
intrínseca com o princípio da eficiência, constitucionalmente previsto. 

Os produtos que constituem o objeto deste procedimento licitatório 
enquadram-se no conceito de bens comuns, nos termos da legislação em vigor, 
onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução 
escolhida e objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no 
mercado, atendendo às disposições contidas no Decreto Municipal n°. 021/2020, 
que regulamenta o Pregão Eletrônico em âmbito municipal. 

Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser 
realizada na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a 
Administração Pública. 

4.3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Definição: "Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativo 
à prestação de serviços, aquisição e locação de bens, para contratações futuras, 
realizado por meio de uma única licitação, na modalidade de concorrência ou 
pregão, em que as empresas disponibilizam os bens e serviços a preços e prazos 
registrados em ata específica e que a aquisição ou contratação é feita quando 
melhor convier aos órgãos/entidades que integram a Ata." 

O Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não 
há a obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar 
a existência do recurso. Essa comprovação só é exigida para se efetivar a 
contratação, quando da efetivação da compra. 

Esse procedimento de compra é adequado à imprevisibilidade de consumo, 
pois como não há a obrigatoriedade da contratação, a Administração poderá 
registrar os preços e, somente quando houver a necessidade, efetivar a contratação. 

O Registro de Preços propicia a redução de volume de estoque, pois a 
Administração deve requisitar o objeto cujo preço foi registrado somente quando 
houver demanda, sem a necessidade de manter estoques. Estes ficarão a cargo do 
fornecedor, que deve estar preparado para realizar as entregas, na periodicidade 
determinada no edital, sempre quando os órgãos participantes do Registro de 
Preços requisitarem. 

O fracionamento de despesa é evitado, pois o Registro de Preços exige que 
os Órgãos Participantes realizem um planejamento para o período de vigência 
determinado. Dessa forma, os Órgãos Participantes devem levantar a sua demanda 
total e apresentá-la ao Órgão Gestor para que este a contemple no edital, e a licite, 
na modalidade devida. 

Uma das maiores vantagens do Registro de Preços, quando este 
procedimento é realizado com a participação de vários órgãos, é a economia de 

Praçu Duque de Caxias_ s n ('entro -- Lima Campus. MA (FP 65728-OOU. 
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escala que é obtida em razão do grande quantitativo licitado. No entanto, é 
importante ressaltar que para se alcançar tal economia é fundamental que o 
planejamento da Administração seja correto para não frustrar as expectativas dos 
fornecedores. 

O Registro de Preços, como é um procedimento que envolve vários órgãos, 
proporciona maior transparência já que todos os seus procedimentos são 
monitorados por todos os agentes envolvidos e devem ser publicados para que 
todos tenham conhecimento. A Lei federal 8.886/93, por exemplo, exige que se faça 
publicações trimestrais dos preços registrados, ampliando a transparência do 
procedimento e proporcionando o acompanhamento dos preços por todos os 
cidadãos. 

Preço registrado é o resultante de um processo licitatório realizado pelo 
Sistema de Registro de Preços. Tem validade máxima de doze meses a contar da 
data de lavratura da ata de registro de preços. 

5. ESTIMATIVA DO VALOR 

O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação, foi 
determinado com base na média aritmética simples das propostas comerciais 
obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado 
o valor total de R$ 2.985.500,00 (dois milhões, novecentos e oitenta e cinco mil e 
quinhentos reais). 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos-MA, 
a ser disponibilizado no momento da contratação, conforme Orientação Normativa 
AGU n° 20, de 01 de abril de 2009. No entanto, para efeito de classificação 
orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, com vigência para 
o exercício em curso: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA: 
UNI.ORCAMENTÁRIA: 1501 — Fundo Municipal de Assistência Social 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0053 
PROJ.ATIVIDADE:_ 2.057 — Manutenção e Funcionamento do programa Vale Gás 
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv. p/ dist. Gratuita 

- Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos 
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente 
licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato. 

Praça Duque de Carias, srn", Centro — Lima Campos, MA - CEP 65728-000. 
Fone: (99) 9 8139-6433 / E-mail: asssistenciac/dimacampos.ma.gov.br 
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- Para julgamento do certame licitatório referente à presente licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica, foi designado o Pregoeiro Municipal, Sr° 
ARIELSON MARCOLINO BARRETO, designado através da Portaria n° 002/2023, ao 
qual caberá as atribuições previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, e Decreto 
Municipal n°. 021/2020. 

- A Equipe de apoio será composta pelos seguintes servidores: EVANDA MARIA 
MENDES SANTIAGO, DAYVE DE FREITAS CAVALCANTE LIMA, designados 
através da Portaria n° 002/2022. 

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

- O procedimento licitatório em epígrafe está fundamentado na Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, Decreto Municipal n° 021/2020, Decreto Municipal n° 20 02 
001/2017, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n°. 147/2014 e Demais Legislações Pertinentes. 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, em 17 de novembro de 2023. 

Jeane s de Lima 
Secretária Municipal de'NA istência Social e Cidadania 

Decreto n° 006, de 1 1 de janeiro de 2021 
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ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EXAME E APROVAÇÃO DA MINUTA DO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS, BEM COMO SOLICITAÇÃO 
DE PARACER JURÍDICO. 

Senhor Procurador, 

Por meio do presente expediente, estamos encaminhando os autos 
do Processo Administrativo n° 000011196/2023, para exame da minuta do 
instrumento convocatório e anexos, para fins de abertura de Processo Licitatório na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA que tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de 
gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de 
vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos do parágrafo único 
do artigo 38, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei 
10.520/2002 Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, observadas, 
ainda, as disposições contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei 
Complementar n°. 123/2006, alterada pela lei Complementar n° 147/2014, e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, em 17 de novembro de 2023. 

Jeane 4is de Lima 
Secretária Municipal de'Ksstência Social e Cidadania 

Decreto n° 006, de cYi de janeiro de 2021 

Praça Duque dc Ca.eias, sin°, Centro— Lima Campo,, MA C[F' 65728-Olt). 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA DE REGISTRO 
N° /2023 

DE PREÇOS 

REGIDO PELA LEI N. 10.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL N°. 021/2020, DECRETO MUNICIPAL n° 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PEL.A LEI N° 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

INTERESSADO: 

Secretaria Assistência Social e Cidadania (FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

000011196/2023 

PROCESSO LICITATÕRIO N° 

/2023 
ORGAO GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E CIDADANIA. 

ÕRGÃOS PARTICIPANTES: 

(*******) 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

FORNECIMENTO/SERVIÇO: 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
FORNECIMENTO PARCELADO 

OBJETO: 
Eventual contratação de pessoa(s) uridica(s) para o fornecimento de gás liquefeito de 

petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima 
Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 746/2018, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do 
Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 
informação — INTERNET, através do site e, ,.. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: _/_/2023 
Térmftio: _//2023, às _ _hs (Horário de Brasília) 

SESSÃO PÚBLICA: _/_/2023, às __:00h (Horário de Brasília) 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto "Horário Local". __ 
DIA, HORARIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇAO 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da 
JK, s/n° - Bairro Centro - Lima Campos/Maranhão. E-mail: . 

O edital poderá ser retirado gratuitamente nos 

PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

Prefeitura Municipal de Lima Campos, localizada na Av. 

sítios: . .. : ou 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 61 (sessenta e uma) 

páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 

JEANE GOMES DE LIMA 
Secretária Municipal de Assis. Social e Cidadania 

Decreto n° 006/2021 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro -- CEP 65728-000 Lima Campos • MA. 
Fone: (99) 36461112 
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

"LICITACÃO COM RESERVA DE COTA DESTINADA À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS -
ME, E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — EPP." (art. 48, inciso 111, LC 123)" 

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, realizará às _:00hs, do dia _/_I2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo menor preço "por item", sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (fornecimento 
parcelado), nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 021/2020, Decreto 
Municipal n°. 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI 
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em 
epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica: r , .!: . O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 
elaboração; conduzir a sessão pública na Intemet; verificar a conformidade da proposta com 
os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à 
autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
constantes no sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação 
de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro- CEP 65728-000• Lima Campos MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: assistcncia@limacampos.ma.gov.br 
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746/2018, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de 
Referência, Anexo I do Presente Edital. 

1.2. O preço estimado do objeto da presente lictação é de caráter sigilogo, nos termos do 
Decreto Municipal n°. 021/2020, conforme justificativa constante no Termo de Referência. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA: 
UNI.O3ÇAMENTARIq 1501 — Fundo Municipal de Assistência Social 
FUNCAO PROGRAMATICA: 08.244.0053 
PROJ.ATIVIDADE: 2.057 — Manutenção e Funcionamento do programa Vale Gás 
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv, p/ dist. Gratuita 

2.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA 
PREGAO, em sua FORMA ELETRONICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecompraspublicas.com.br.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme 
segue: 

4.2.1. Para o item 01, desta licitação, a participação será aberta a todas as empresas 
interessadas, pois o item em questão é referente à COTA PRINCIPAL, de ampla 
participação. 

4.2.2. Para o item 02, desta licitação, a participação é exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso Ill da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, pois o item em questão é referente à COTA RESERVADA para 
MEs/EPPs. 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n°8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à 
aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 
além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
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4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais 
como solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício anterior 
e/ou outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na 
forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação 
do atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

4.4.1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via 
Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP 
também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, 
tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados 
permitam identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise. 

4.4.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será 
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que 
fixa o Art. 16, §4° da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos da artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, rios termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso III do 
art. 5° da Constituição Federal. 

4.4.8. que a empresa possui posto de atendimento (posto de distribuição de gás GLP) 
devidamente legalizado, localizado em uma distância não superior a 10 (dez) kms, da Sede 
da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 
documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1. Quantidade ofertada; 

6.1.2 Valor unitário do item; 

6.1.3 Valor global do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a 
especificação do Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante prazo de 
validade ou de garantia. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do objeto. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com 
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances 
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato 
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justìficadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à autoridade/órgão competente; 

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão ptiblica, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço "por item", conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 
2006. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se 
for o caso. 

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2 pdoduzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. produzidos no país. 

7.28 Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, 
que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas peio Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU —
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 
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8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente pela análise da proposta comercial, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. O detentor da melhor proposta poderá ser instado a apresentar amostra do produto 
ofertado na forma estabelecida no Termo de Referência, no prazo máximo de 48hs (quarenta 
e oito horas), contados a partir da requisição do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, 
com o objetivo de conferir a especificação e ausência de falhas no produto. 

8.6.3.1. A amostra será requisitada somente da empresa classificada provisoriamente em 
primeiro lugar, na fase de aceitação de propostas. 

8.6.3.2. Será rejeitada a amostra, e consequentemente a proposta, que não atender as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

8.6.3.3. A análise da amostra poderá ser acompanhada pelos licitantes ou seus 
representantes legais, quando prévia e formalmente requerida pelo interessado. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) arrematante(s) não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a 
proposta comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
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evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (.. iidatran 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(,.   ). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do ICU 
(f tIN 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação 
econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS: 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio  

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; ou 

9.8.3.1. No caso de Sociedade Limitada Unipessoal (SLU), conforme previsto na Lei 
14.195/2021: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou documento 
equivalente, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seu(s) administrador(es); 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva. sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; 

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação.. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrata/estatuto social. 

9.10.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia 
registrada ou autenticada na Junta Comercial; 

9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados 
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação quando não vier expresso na certidão; 

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.8.2. A participação de empresas em situação de recuperação judicial, poderá ser 
admitida nesta licitação, desde que seja apresentada a certidão judicial atestando a 
aprovação do plano de recuperação judicial. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.11.1.1. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar 
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, 
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.11.2. Certificado de Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo — ANP, 
atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do objeto licitado, de acordo com 
a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal 
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vinculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
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11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de 
petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Lima Campos 
(MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
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14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação 
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto 
no subitem 14.8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer 
os produtos a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, 
em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, 
as especificações e condições do edital 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, 
inclusive a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, 
bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Federal 
n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n° 8.250/14, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a 
legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do 
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às 
cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição. 

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou 
se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas 

neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, registrará os demais 
licitantes, na ordem de classificação. 

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações. 
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14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7.892/13. 

14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance 
apresentado durante a fase competitiva. 

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento 
periódico dos preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas 
condições de fornecimento. 

14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.° 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio económico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
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14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

14.14. DOS USUÁRIOS 

14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente justificada 
a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram 
do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicídade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência 
da ata. 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a 
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do 
processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

14.15. DO CANCELAMENTO 

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 
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a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste 
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

14.15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os produtos registrados, o Município de Lima 
Campos/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço 
registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Contratante. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos MA. 
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que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 
manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender 
a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n°8.666, de 1993; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo I do 
presente Edital. 

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, Ill, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação 
abrangida pelo referido cadastro. 

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO 

Praça Ucuyue de C,~xias, s/n, Centro - CEP 65728-000 . Lima Campos. MA. 
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19.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da contratante e da Contratada são no termo de referência, bem como 
na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, bem 
como na Minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a 
proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será descredenciado no Sicaf, e do 
sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa. 

22.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial 

ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 

objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida. 
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22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

22:7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores 
municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, anexo I deste Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. JK, 

S/N, Bairro Centro, Lima Campos-MA, CEP 6572-8000 (Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA). 
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24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste 
Edital. 

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DAS AMOSTRAS 

25.1. O Pregoeiro poderá solicitar do licitante provisoriamente classificado em 1° lugar, a 
apresentação de amostra(s) do(s) produto(s) cotado(s) à Admnistração Municipal, no prazo e 
demais condições previstas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

25.2. Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(s) que ofertou(ram) o menor preço não seja(m) 
compatível(is) com o objeto da licitação, será(ão) desclassificada a licitante por 
incompatibilidade do produto ofertado com as especificações do edital. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente. 

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha 
orçamentária a que se refere o subitem 4.1 do Termo de Referência, servirá apenas como 
referência para julgamento e/ou classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta, 
produto de marca "similar", ou de "qualidade equivalente". 

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
. e níl¡ ;r, e também poderá ser 

lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA, sito à Av. JK, s/n, 
Bairro Centro, Lima Campos-MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo 
endereço e período `no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das 
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e 
impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em 
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pedreiras-MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.16.1. ANEXO 1 -Termo  de Referência e seus anexos; 

26.16.3. ANEXO II — Modelo de Proposta; 

26.16.4. ANEXO Ill — Minuta da Ata de Registro de Preços 

26.16.5. ANEXO IV — Minuta do Termo de Contrato. 
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Lima Campos (MA), _ de  _-_ de 2023. 

JEANE GOMES DE LIMA 
Secretária Municipal de Assis. Social e Cidadania 

Decreto n° 006/2021 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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~f[ow~MM~w¢nn+atócw aatem~ww 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

1. JUSTIFICATIVA 
1.1. Primeiramente informamos que o quantitativo dos produtos licitados anteriormente, 
estimados pela Secretaria requisitante encontra-se quase no fim. Desta forma, um novo 
certame para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no 
Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n° 746/2018, deverá ser 
realizado a fim de garantir a continuidade dos serviços que deles necessitam o público alvo, 
através de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, por Ata de Registro de 
Preços, considerando que se trata de produtos que terão grandes demandas. 

1.2 Justifica-se ainda, em razão da necessidade de atender a população carente desta 
municipalidade, matendo a continuidade da distribuição gratuita à famílias em situação de 
vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n° 746/2018. 

1.3 Os quantitativos do objeto foram estimados pelos responsáveis técnicos do Programa 
"Meu Botijão" (programa vale gas) vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania, tais quantitativos foram aprovados e autorizados pela autoridade competente 
da(s) Unidade(s) Gestora(s). 

1.4. Informamos que o quantitativo do objeto requisitado leva em consideração o 
atendimento das necessidades da Administração Municipal, dentro do período de 12 (doze) 
meses — período máximo da vigência da Ata de Registro de Preços — inclusive o atendimento 
de situações imprevisíveis, tendo em vista que a Ata de Registro de Preços não permite 
qualquer aditivo. 

2. OBJETO 

2.1. O presente termo de referência tem por objeto a eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, pára distribuição gratuita à 
famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos da 
Lei Municipal n° 746/2018, de acordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 

3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em pesquisa de preços de mercado. Com base em tal procedimento, 
foi estimado o valor total da licitação. 

3.2. O preço estimado do objeto da presente lictação é de caráter sigilogo, nos termos do 
Decreto Municipal n°. 021/2020, conforme justificativa a seguir: 

3.3. JUSTIFICATIVA DA OPÇÃO PELO ORÇAMENTO SIGILOSO 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro- CEP 65728-000 - Lima Campos - M 
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3.3.1. A Prefeitura Municipal de Lima 
Campos — MA, instaurar o procedimento para contratação através de Pregão Eletrônico, por 
meio do Sistema de Registro de Preços, optou por manter os preços estimados da 
contratação sob sigilo até o encerramento da fase de lances, nos moldes preconizados no 
art. 15 do Decreto Municipal n°. 021/2020 com o intuito de favorecer a busca pelas melhores 
propostas. 

3.3.2. Constata-se que a Lei n° 10.520/2002 determina, no seu art. 3°, III, que a 
Administração elabore na fase preparatória do pregão um orçamento dos bens ou serviços a 
serem licitados, entretanto, não exige, de forma expressa, que a Administração faça constar 
no edital o orçamento estimado da contratação. 

3.3.3. A modalidade escolhida tem como principal característica, a simplificação do seu 
procedimento, o que é feito, inclusive, pela concessão de maior liberdade ao gestor, assim, à 
luz da Lei n° 10.520/2002, não resta dúvida de que o orçamento estimado da contratação 
não precisa constar no edital, assim como não é indispensável que seja um dos anexos do 
instrumento convocatório. 

3.3.4. Nesse cenário o Decreto Municipal n°. 021/2020, dispõe de prerrogativas que auxiliam 
a administração pública manter, em caráter sigiloso, a média orçamentaria, ou seja, o 
orçamento dos preços unitários estimados, nos termos do art. 15, vejamos: 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para 
a contratação, se não constar expressamente do edital, 
possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado 
exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. § 1° O caráter sigiloso do valor 
estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação 
será fundamentado no § 3° do art. 7° da Lei n° 12.527, de 
18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n°7.724, 
de 16 de maio de 2012. § 2° Para fins do disposto no 
caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias à elaboração das 
propostas. § 3° Nas hipóteses em que for adotado o critério 
de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, o 
valor máximo aceitável ou o valor de referência para 
aplicação do desconto constará obrigatoriamente do 
instrumento convocatório. 

3.3.5. As vantagens do orçamento sigiloso são inúmeras, dentre elas pontuamos as 
seguintes: (i) busca diminuir a assimetria de informações entre a administração e o licitante 
e, dentre podemos citar: (ii) estimula os licitantes a apresentarem propostas reais de preços, 
de acordo com os seus custos efetivos; (iii) dificulta a participação de empresas sem 
expertise, com menor capacidade de planejamento ou responsabilidade técnica na 
confecção das propostas; busca fazer com que os licitantes apresentem suas melhores 
propostas; (iv) fomenta a negociação; (v) busca evitar o conluio nas licitações, ou seja, tem 
por escopo principal selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. 

3.3.6. Desta forma e por todo o justificado, esta Administração Municipal informa aos 
Licitantes que o orçamento estimado é público, mas ele se mantém acessível apenas para 
os serviços administrativos (internamente), sendo disponibilizado somente na forma prevista 
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no Decreto Municipal n°. 
021/2020. Portanto o orçamento estimado da licitação não consta do edital, mas está no 
processo administrativo da licitação, tornando público apenas a divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas no 
Termo de Referência. 

4. ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS 

4.1 Planilha contendo especificações e quantitativos do objeto da presente licitação: 

ITEM 

T 7-

PREÇO 

Preço Unt. 

MÉDIO 

P. Total R$ 
DESCRIÇAO UND QUANT. 

CARGA DE GÁS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); 

1 Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 

Unid. 20.000 

ABNT. (COTA PRINCIPAL) 

CARGA DE GÁS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); 

2 
Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 

Unid. 5.000 

ABNT. (COTA RESERVADA) 

TOTAL R$ 

4.2. Conforme previsto no art. 48, inciso II da Lei Complementar 123/2006, o item desta 
licitação teve seu quantitativo total subdividido em COTA PRINCIPAL (em média 80%) 
destinada à disputa entre todos os interessados (ME, EPP, MEL, Empresas de Médio e 
Grande Porte, etc) e COTA RESERVADA (em média 20%) exclusivamente para disputa 
entre MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

5.1. Para fornecimento dos produtos adquiridos proceder-se-á da seguinte forma, de acordo 
com as necessidades dos beneficiários do programa "vale gás": 

5.1.1. O fornecimento será realizado diretamente no(s) posto(s) de distribuição da 
CONTRATADA, no endereço indicado na proposta, admitida uma distância de até 10km (dez 
quilômetros) da Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA; 

5.1.1.1. Quanto à exigência de localização, esta se faz necessária tendo em vista a obtenção 
da proposta mais vantajosa para o Município, pois, se a distância entre o posto de 
distribuição da contratada e o perímetro urbano do Município de Lima Campos for grande, a 
vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o 
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deslocamento de veículo oficial na 
distribuição dos botijões de gás — GLP aos beneficiários. De modo que, se o veículo oficial a 
ser utilizado na distribuição do produto aos beneficiários, tiver que se deslocar para 
distâncias superiores ao disposto no item 5.1.1, a vantagem obtida na licitação será perdida 
no próprio deslocamento, sem contar o tempo consumido nas operações de ida e volta. 
Ademais, no raio estabelecido há postos de distribuição em número suficiente, não restando 
comprometido o princípio da competitividade. A esse respeito, o TCU, admite a fixação de 
distância máxima, como medida de garantia da proposta mais vantajosa. 

5.2. A forma de fornecimento será parcelada, sendo a entrega de acordo com a necessidade 
desta Administração Pública, em conformidade com a quantidade determinada nas 
respectivas ordens de fornecimento, a qual poderá ser emitida diariamente e o 
abastecimento deverá ser realizado imediatamente (pronto abastecimento), no ato da 
apresentação da referida ordem. 

5.3 O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, após a 
verificação da qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4 Os Produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a 
Contratada substituí-los no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, 
será considerada inexecução contratual. A substituição dos Produtos não exime a 
Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

5.5. A contratada deverá manter o horário de funcionamento do Posto de Abastecimento no 
mínimo das 08:OOhs (oito horas) às 18:OOhs (dezoito horas) e de segunda-feira a sexta-feira. 

5.6. O gás Liquefeito de Petróleo - GLP deverá ser fornecido através de botijões de 13kg 
com armazenamento no posto de abastecimento da contratada e estar dentro das 
especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional de Petróleo — ANP. 

5.7. Caso os prazos indicados neste item não sejam cumpridos, será considerada 
inexecução contratual. 

5.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo previsto acima, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.9. Quanto aos da planilha orçamentária, constante do Termo de Referência, destinados à 
atender à distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade, o fornecimento será 
realizado diretamente no(s) posto(s) de distribuição do CONTRATADO, no endereço 
indicado na proposta, admitida uma distância de até 10 km da Sede da Prefeitura Municipal 
de Lima Campos/MA. 

5.10. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou servidor para efetuar(em) o 
recebimento dos Produtos na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as 
disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.11. Os prazos de fornecimento do objeto poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 
Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.12. Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, nas condições acima mencionadas. 
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aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência ocorrerão de 
acordo com as necessidades e conveniências das Secretarias Requisitantes, e desde que 
exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e posterior Ordem 
de Fornecimento acompanhada da respectiva Nota de Empenho. 

6. FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva 
com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e 
"Previdenciária", emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 
358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal — CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos 
de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente 
na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

6.2 - O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria 
Requisitante. 

6.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 6.1, acima. 

6.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

6.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

6.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

6.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

6.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
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devidos pela CONTRATANTE, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, 
serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula 

EM=1xNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

— — —= 1=0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

6.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
6.8. 

6.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 6 deste 
Termo. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço "por item". 

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (` ,xx) 

8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a 
fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital de Licitação deverá 
exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

9.1.1 No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o 
objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que o licitante forneceu ou está fornecendo, de modo satisfatório, produtos da mesma 
natureza ou similares aos do presente Termo. 

9.1.2 Certificado De Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo — ANP, 
atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do objeto licitado, acordo com a 
port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

10. ADJUDICAÇÃO 

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
ITEM". 

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

11. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11.1 Tendo em vista que a 
licitação para Registro de Preços independe de previsão de dotação orçamentário, conforme 
dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto Federal n°. 7.892/2013, as 
Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes da 
execução do objeto serão, informadas nos respectivos contratos ou instrumentos 
equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório. No entanto, para efeito 
de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, com 
vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA: 
UNI.ORGAMENTARIq: 1501 - Fundo Municipal de Assistência Social 
FUNGAO PROGRAMATICA: 08.244.0053 
PROJ.ATIVIDADE: _ 2.057 - Manutenção e Funcionamento do programa Vale Gás 
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. p/ dist. Gratuita 

11.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

12.1.2. Vetar o emprego de qualquer material que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.1.6. Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

12.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

12.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

12.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos Produtos; 

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.2.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

12.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 
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12.2.3. Prestar todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, relacionados com 
as características dos produtos; 

12.2.4. Entregar, no posto de atendimento, devidamente legalizado, os produtos constantes 
nas respectivas Ordens de Fornecimento, dentro do prazo de entrega estabelecido neste 
Termo de Referência; 

12.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

12.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

12.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

12.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

12.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

12.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

12.2.12. Substituir o objeto reprovado na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

12.1.13 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de prove-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

12.1.14 No permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.2.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 
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c) Abster-se de transferir 
direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa 
concordância do Órgão Gerenciador. 

12.2.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, em laboratório credenciado, caso o produto ofertado apresente 
suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a 
substituição do produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente 

das especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso 
será devolvido a contratada para a inutilização nos termos legais. 

12.2.17. Entregar, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, no local 
adequado às normas pertinentes, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

12.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega dos produtos, tais como 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

12.2.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares do item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

12.2.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

12.2.21. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de 
reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

12.2.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítmas os seus empregados durante a execução do objeto, ainda que acontecido em 
dependência da contratante; 

12.22.23. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação. 

12.22.24. Prestar o serviço, nas condições e quantidades solicitadas, no endereço e prazo 
indicado, conforme estabelecido no Termo de Referência; 

12.22.25. Manter um Preposto à disposição da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, 
munido de comunicação que permita sua localização imediata para atendimento também 
fora do horário estabelecido. 

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos 
produtos descritos neste planejamento; 
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13.2. Deste modo, o presente 
documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela legislação, 
descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame licitatário na 
preparação da documentação e na elaboração da proposta; 

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são 
suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada 
na forma ELETRÔNICA. com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

14. REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. O Decreto n° 20 02 001/2017, que disciplina o Sistema de Registro de Preços em 
âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a admissão do 
Registro de Preços pela Administração Municipal. 

14.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

14.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
inciso II e §§ 1° a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo n° 20 02 001/2017, possibilitará a 
execução do projeto de aquisição de Produtos. 

14.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e órgão gerenciador, com efeito de compromisso 
de fornecimento para futuras contratações. 

14.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da sua assinatura e publicação. 

14.6. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes: 

ITEM DESCRIÃO UND 

Unid. 

SECRETARIA MUN. DE ASS. 
SOCIAL E CIDADANIA 
QUANTIDADE TOTAL 

(ÓRGÃO GERENCIADOR) 

20.000 1 

CARGA DE GÁS P13-GLP - Especificação: 
Composição básica de propano e butano (gás de 
cozinha); Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições deverão estar do 
acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 
DA ABNT. (COTA PRINCIPAL) 

CARGA DE GÁS P13-GLP - Especificação: 

2 

Composição básica de propano e butano (gás de 
cozinha); Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições deverão estar de 
acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 

Unid. 5.000 

DA ABNT. (COTA RESERVADA) ~ 

15. DO CONTRATO 
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15.1 O contrato, que obedecerá as 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado integralmente à este 
instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir todas 
as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência. 

15.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

15.1.2.O prazo de convocação estipulado no item 15.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

15.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 

15.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 

15.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada 
deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação. 

15.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

17. DAS SANÇÕES 

17.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredencìado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

17.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

17.2.1 Multa de: 
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a) 0,5% (cinco décimos por 
cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do objeto, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 
de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 

a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 16.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

17.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

17.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

17.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

17.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

17.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

17.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

17.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

17.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

17.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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18.1. A execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada para esse fim. 

18.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

18.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

18.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

18.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

18.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

19. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

19.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

19.1.1. Habilitação jurídica; 

19.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

19.1.3. Qualificação técnica; 

19.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

19.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

20. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

20.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 

contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 000011196/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE /2023 

SEMASC 
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Ao 
Pregoeiro do Município de Bernardo do Mearim (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. ._ --- _/2023 

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA: 
DADOS DA EMPRESA 

PMLC - MA CPL 
Falha: 
Rulbrica:, 

INSCRIÇAO ESTADUAL-: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: [CEP: I MUNICIPIO: UI : 

TELEFONE: EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL 

_ 
P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
RG EMISSOR: CPF: 
ENDEREÇO: CE P. MUNICiI'IO: 
TELEFONES: E MAIL.: 

BANCO: 
DADOS 

AGENCIA: 
BANC RIOS 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de 
preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no 
Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 746/2018, conforme 
PREGÃO ELETRÔNICO ____/2023. Segue proposta com descrição dos itens na planilha 
abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID -- PRE O R$ 
QUANT. UNIT. R$ TOTAL R$ 

Nossa proposta tem preço total de R$  (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento:  
Prazo de entrega:  
Prazo de substituição:  
Validade da Proposta:  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2023, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros 
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ônus que porventura 
possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de transporte e 
entrega dos produtos. 

Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO III 

PROCESSO ADM. N° 000011196/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

SEMASC 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

P[f?LC - MA CPL 
Fc11ha: 
Rub rica :~ ~_ 

Aos dias do mês de do ano de 2023, o MUNICIPIO DE LIMA 
CAMPOS-MA, inscrito no CNPJ n° 06.933.519/0001-09, através da Secretaria Municipal de 
  com sede na , Cep 65.728-000, Lima Campos-
MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração e Finanças, Sra. 
  portadora da cédula de identidade n°  e CPF n° , resolve 
registrar os preços das empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO ELETRÔNICO 
N° /2023, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS para a 
eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gás liquefeito de 
petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de 
Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 746/2018, conforme descrito neste Edital 
e seus Anexos, a teor do disposto na Lei Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n° 021/2020, Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n°. 
021/2020, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei 
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores e demais normas pertinentes à espécie, 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
REGISTRADOS: 

Nome empresarial: 
CNPJ n°: 
__Endereço: _ 
(ODD) Telefone: ADD) Fax:
E-mail: 

legal: _Representante 
CPF n°: 

Item Especificação Unid. Marca Quant. P. Unitário 
Registrado (R$) 

P. Total 
Registrado (R$) 

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os 
produtos/serviços, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta 
Ata. 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante 
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições 
contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°. _ /2023. 

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato ou 
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão 
Eletrônico n°. /2023. 
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2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua 
validade, dentro dos quantitativos estimados. 

2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou 
documento equivalente. 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial. 

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

4.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos necessários 
ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos 
preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de 
fornecimento. 

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustéveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 
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- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

5. DOS USUÁRIOS 

5.1.1 Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, alterado pelo Decreto n°. 9.488/2018, 
desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo 
com as condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

5.1.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram 
do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

5.1.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

5.1.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência 
da ata. 

5.1.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

5.1.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

5.1.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência 
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.1.2, do processo específico 
para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

6. DO CANCELAMENTO 

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 
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b) - não assinar o contrato, retirar a 
nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste item, 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s), 
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalizações 
e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e outras 
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n° /2023 e seus Anexos, 
constante do Processo Administrativo n° 000011196/2023 integram a presente Ata de 
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA 

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data. 

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais Órgãos participantes (se houver). 

9. DO FORO 

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as 
questões que possam advir do presente compromisso. 

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido 
e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor. 

Lima Campos/MA, _de — de 2023 
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TESTEMUNHAS:

1) 
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Aceitam cotar os bens ou serviços objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais 
ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.°  /2023, da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes 
fornecedores: 

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE I INFORMAÇOES PARA CONTADO 
(e-mail, telefone, etc) 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo n° 
CONTRATO N° 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LIMA 
CAMPOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE XXXXXXX E A EMPRESA 
XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no C.N.P.J sob o n° 
06.933.519/0001-09, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria Municipal de 
  com sede na   , Lima Campos, Maranhão, 
neste ato representada pelo(a) Sr°(a).   Secretário(a) Municipal de 

inscrito no CPF n°   e portador do RG n° 
  e SECRETARIA MUNICIPAL DE  , neste ato representada pelo 
Secretário Municipal de  , Sr°(a) inscrito no CPF n° 
  e portador do RG n°.   doravante denominados 
CONTRATANTE, e a empresa  , inscrita no C.N.P.J sob o n.° , com sede 
na  , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, Sr°  , R.G. n.°  , C.P.F. n.°   , têm, entre si, 
ajustado o presente CONTRATO N° decorrente do Pregão Eletrônico n° 
 /2023, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 000011196/2023, 
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal 
n° 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 
e suas alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas 
pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto o fornecimento de gás liquefeito de petróleo para 
distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima 
Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n° 746/2018, conforme especificações descritas no 
Termo de Referência, Anexo II do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n° 

/2023, e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA -DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$   ( ), 
conforme planilha abaixo: 

Item 
01 

Descriço 
Prego R$  

Und Quant Unitário Total 

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÂO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 
I — Edital do Pregão Eletrônico n.° /2023; 
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II — Proposta, documentos 
anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 
Ill —Ata de Registro de Preços n° /20 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até .... de 
  de( ). 

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93. 

5.1.1. A forma de fornecimento será parcelada, sendo a entrega de acordo com a 
necessidade desta Administração Pública, em conformidade com a quantidade determinada 
nas respectivas ordens de fornecimento, ao qual poderá ser emitida diariamente e o 
abastecimento deverá ser realizado imediatamente (pronto abastecimento), no ato da 
apresentação da referida ordem. 

5.1.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) imediatamente, após o recebimento da 
ordem de fornecimento. 

5.1.3. A contratada deverá manter o horário de funcionamento do Posto de Abastecimento 
no mínimo das 08:OOhs (oito horas) às 18:OOhs (dezoito horas) e de segunda-feira a sexta-
feira. 

5.1.4. O gás Liquefeito de Petróleo - GLP deverá ser fornecido através de botijões de 13kg 
com armazenamento no posto de abastecimento da contratada e estar dentro das 
especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional de Petróleo — ANP. 

5.1.5. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) sem ônus para a contratante, 
relativamente a despesas. 

5.1.6. O(s) produto(s) reprovados no recebimento provisório será(ão) devolvido(s), devendo 
a contratada substituí-lo(s) no prazo de até 24hs (vinte e quatro horas), contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. 

5.1.6.1. A substituição e as despesas decorrentes da remoção e do transporte serão 
de inteira responsabilidade da contratada. 

5.1.6.2. Caso os prazos indicados neste item não sejam cumpridos, será considerada 
inexecução contratual. 

5.1.7. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste contrato e no 
Termo de Referência e na proposta. 

5.1.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo previsto acima, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.1.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 24hs, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 
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5.1.10. Na hipótese de a 
verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

5.1.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.1.12. Quanto aos da planilha orçamentária, constante do Termo de Referência, destinados 
à atender à distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade, o fornecimento será 
realizado diretamente no(s) posto(s) de distribuição do CONTRATADO, no endereço 
indicado na proposta, admitida uma distância de até 10 km da Sede da Prefeitura Municipal 
de Lima Campos/MA. 

5.1.12.1. Quanto à exigência de localização, esta se faz necessária tendo em vista a 
obtenção da proposta mais vantajosa para o Município, pois, se a distância entre o posto de 
distribuição da contratada e o perímetro urbano do Município de Lima Campos for grande, a 
vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o 
deslocamento de veículo oficial na distribuição dos botijões de gás — GLP aos beneficiários. 
De modo que, se o veículo oficial a ser utilizado na distribuição do produto aos beneficiários, 
tiver que se deslocar para distâncias superiores ao disposto no item 5.12. "a", a vantagem 
obtida na licitação será perdida no próprio deslocamento, sem contar o tempo consumido 
nas operações de ida e volta. Ademais, no raio estabelecido há postos de distribuição em 
número suficiente, não restando comprometido o princípio da competitividade. A esse 
respeito, o TCU, admite a fixação de distância máxima, como medida de garantia da 
proposta mais vantajosa. 

5.1.13. Demais condições de entrega e recebimento dos produtos estão previstas no Termo 
de Referência, Anexo II do Edital da licitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será 
fiscalizado pela CONTRATANTE, mediante servidor designado do quadro de servidores da 
Contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos 
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de 
setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 
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empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na 
conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na 
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela 
Secretaria Requisitante. 

7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, 
acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula. 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
no prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA. 

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

7.9 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórias, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados "pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

7.10. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante Ordem 
Bancária, no Banco xxx, n°..., Conta Corrente n°..., Agência n°... em nome de 

7.11. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Produtos, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. 
O pagamento estará condicionado à disponibilidade de recursos financeiros. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórias 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

em que: 
EM = Encargos moratórios; 

EM=IxNxVP 
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N = Número de dias 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 0,00016438 
i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
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8.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
8.8. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 
9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, 
ressalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-
se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93 
e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos, classificada 
conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

Órgão 
Unidade Gestora 
Função 
Sub-Função 
Programa 
Projeto Atividade 
Classificação Económica 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA 
12.1. A contratada deverá fornecer produtos com qualidade dentro dos padrões do mercado, 
garantindo a execução do objeto na forma das legislação vigente 

12.2. A validade dos produtos será seguir a determinação do fabricante/distribuidor, 
estipulada, devidamente comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, 
constantes. 

12.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto 
fornecido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico n° /2023 e na Ata de Registro de Preços n° /20 

13.1.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

13.1.2. Manter capacidade mínima de entrega para atenderas demandas contratadas; 
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13.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

13.1.4. Entregar, no posto de atendimento da contratada, devidamente legalizado, os 
produtos, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega 
estabelecido; 

13.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

13.1.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

13.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

13.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitido pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

13.1.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

13.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

13.1.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

13.1.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

13.1.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

13.1.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 
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c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

13.1.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os 
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando 
o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas 
pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a 
inutilização nos termos legais. 

13.1.17. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

13.1.18. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

13.1.19. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

13.1.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de 
reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

13.1.21. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso/consumo e 
aplicabilidade, no posto de atendimento da contratada, e no prazo indicado pela Secretaria 
Requisitante, em estrita observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, 
acompanhado da respectiva fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as 
especificações técnicas do produto; 

13.1.22. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Contratante, inerentes 
ao objeto da presente aquisição; 

13.1.23. Comunicar a secretaria requisitante, no prazo Maximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.24. Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
aquisição; 

13.1.25. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERÊNCIA ou na minuta de contrato; 

13.1.26. Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação da garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscal(is) e 
de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
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13.1.27. Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos 
de suas atividades de rotinas. 

13.1.28. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no 
edital da licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo II, 
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n° /2023 e na Ata de Registro de Preços n° 
 /20 

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

14.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

14.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

14.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios 
estabelecidos no Termo de Referência; 

14.1.6. Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

14.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

14.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

14.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

I- Multa de: 
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a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com validade inferior ao 
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo 
ressarcimento dos danos causados ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -- DA RESCISÃO 
16.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos 
arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo 
instrumento legal, na Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

16.2 A rescisão do presente instrumento de contrato poderá ser na forma prevista no Art. 79, 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos- MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 
Página 59 de 61 



PREFE~TURA DE 

LIMA 

CAtOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

(', - (áçA CPL 

i Iw` '!CÚ: ::.~ 

16.3 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos 
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico n° /2023 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, 
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste 
instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTACÃO LEGAL 
19.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° /2023 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/2002, 
Decreto Municipal n° 021/2020, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e 
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 
21.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada 
através de protocolo. 
21.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como provado entrega de documentos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICACÃO 
22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 
(vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 
INSTRUMENTO 

23.1 Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores), até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1 O presente contrato é regido pela Lei n° 8.666/93, Lei 10.520/2002, e demais diplomas 
legais pertinentes. 

24.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras-MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
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E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

LIMA CAMPOS (MA),   de   de 

( ) 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
01. 

CPF N° 

02. 

CPF N° 

( ) 
CONTRATADA 
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PARECER JURÍDICO PGM/PMLC 

REQUERENTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 000011405/2.023 

I. RELATÓRIO 

PMLC - MA CPL 
Foiha:  JQ,Z 
Rubrica: 

Direito administrativo. Licitação. Modalidade pregão eletrônico. 

Tipo menor preço. Sistema de registro de preços. Eventual 

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás 

liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em 

situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA. 

Análise da minuta de edital e anexos. Parecer pela aprovação. 

01. A Secretaria Municipal de Educação, por meio da ilustre secretária, Sra Jeane Gomes 

de Lima, solicita a esta Procuradoria-Geral análise e emissão de parecer acerca das minutas relativas 

à licitação na modalidade Pregão Eletrônico tipo menor preço, visando o REGISTRO DE PREÇOS 

para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de 

petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de 

Lima Campos/MA, especificados no Termo de Referência, constante do Anexo I da Minuta do Edital. 

•02. Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os 

seguintes documentos principais: 

a) Solicitação para abertura de licitação pública, devidamente acompanhada 

de planilha contendo especificações e estimativa de quantitativos dos 

bens/serviços a serem licitados; 

b) Certidão de Autuação do Processo Administrativo; 

c) Pesquisa de Preços de Mercado, tendo sido obtidos 1 (uma) pesquisa com 

empresa do ramo e S (cinco) no âmbito da Administração Pública e ANP; 

d) Planilha contendo mapa de apuração do preço médio, baseado nas 

pesquisas de preços apresentadas; 

e) Despacho de solicitação de informações sobre a existência de dotação 

orçamentária; 
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f) Informações sobre a dispensa de dotação orçamentária nesta fase do 

procedimento licitatório, conforme previsto; 

g) Despacho de Solicitação de Abertura de Procedimento Licitatório, emitido 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania; 

h) Termo de Referência, contendo as especificações, quantitativos, valores 

de referência e demais exigências, devidamente aprovado pela 

Autoridade Competente; 
i) Autorização para Instauração de Procedimento Licitatório, emitida pela 

Autoridade Competente; 
j) Termo de Autuação do Procedimento Licitatório, emitido pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Cidadania; 
k) Despacho da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, 

determinando a remessa dos autos a esta Procuradoria; 
I) Minuta do edital com 04 (quatro) anexos; 

03. Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos 
aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n° 
8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a administração municipal no controle 
interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

II. ANÁLISE JURÍDICA 

Das Considerações Preliminares 

04. De início, cumpre destacar o caráter estritamente jurídico do presente opinativo, nos 
termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, ou seja, a análise cinigir-se-á à adequação 
jurídico-formal do procedimento licitatório em apreço aos ditames da legislação correlata. 

05. Assim, considerações de índole técnica, como a escolha de produtos, serviços, 
projetos, avaliação de preços, avaliação de quantitativos, justificativa da contratação, bem como 
quaisquer juízos de conveniência e oportunidade envolvidos na contratação, por consistirem no 
próprio mérito administrativo, são de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão consulente e, 
mais de perto, dos setores técnicos que lhe prestaram auxílio, não cabendo a esta Casa atuar em 

substituição às suas doutas atribuições. 

11.2 Da Modalidade de Licitação 
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06. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n° 10.520/2002, para 

a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

07. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legal, são considerados 
bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

08. Note-se, desde já, que a legislação autoriza o emprego do pregão para a contratação 

de serviços comuns. Por isso, cabe à Administração atestar se o objeto licitatório equivale a serviço 
comum — providência, esta, atendida nos autos do processo. 

A 09. O enquadramento do objeto da licitação como serviço comum, por sua vez, implica a 
análise do mercado e do conhecimento dos padrões de desempenho e de qualidade estabelecidos 
em normas técnicas ou usualmente aceitos pelos profissionais competentes. Assim, por depender 

de conhecimentos que extrapolam a esfera jurídica, não compete ao Procurador a caracterização do 

objeto contratual como "serviço comum". Cabe, sim, à área técnica da Administração fazê-la, de 

modo justificado. 

10. 

vejamos: 

É neste sentido, aliás, a Orientação Normativa n° 54 da AGU, de 25/04/2014. Senão 

"Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que 
o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da 
modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou 
serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 

11. Cumpre, entretanto, alertar que é descabido o uso do pregão para trabalho 

eminentemente intelectivo e complexo, devendo a Administração ser diligente na classificação dos 

serviços a serem licitados, a fim de afastar vícios no certame e eventual responsabilização de seus 

agentes. 

12. No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos 

bens a serem contratados, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e o 

exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto. 

11.3 Dos Requisitos Legais para a Realização do Pregão 
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13. O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

021/2020, e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93. 

14. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 

estabelecidos no art. 3° da Lei n° 10.520/2002, que assim dispõe: 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto 

do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 

sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos 

prazos para fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 

que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no 

inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 

apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora 

da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 

promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, 

dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 

sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao 

licitante vencedor. 

15. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, no 

intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as 

providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

11.3.1. Da justificativa da contratação 

16. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de 

regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, 

ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da 

Administração), a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

17. Nos autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos 

benefícios dela resultantes. 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail: procuradoria(ã IImaczmpos rna.gov.br 

Página 4 de 16 



~ 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

`.~ j.:
C
 ~~6 

PL 
r 

r,.,,,;i ~. _..,M .. Q'

18. Verifica-se ainda a chancela da autoridade competente à justificativa apresentada, de 

modo que se pode considerar atendida a exigência normativa neste quesito, ao menos no que 

tange aos seus aspectos jurídico-formais. 

19. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 

jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. 
Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e 
corresponder à real demanda da Administração, sendo inadmissíveis especificações que não 
agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da Administração, ou, 
ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. 

20. A Lei n° 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade competente 
estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de aceitação 
das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos 
foram cumpridos, conforme se denota dos autos do processo em análise. 

11.3.2. Do Termo de Referência e da definição do objeto 

21. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter 
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição 
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. Deve 
propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de 

• suprimento e o prazo de execução contratual. 

22. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência afeto 
à contratação ora pretendida, devidamente aprovado pela autoridade competente. 

23. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do Decreto n° 

3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida na 
Lei do Pregão (n° 10.520/2002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela 
área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital. 

24. Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida 

no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do órgão requisitante, evitando-se 

detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à\ limitação da 
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competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar as especificações 

utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que 

verifique o cumprimento deste requisito. 

25. Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n° 8.666/93, veda a inclusão, no objeto da 

licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao 

preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para 

a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

26. Prosseguindo, vale mencionar que é no Termo de Referência que se prevê o regime 

A de execução do contrato pleiteado. Nos autos, a Administração consignou que será adotado o 
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

11.3.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

27. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 
caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 
etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

28. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 
realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três 
cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

2.9. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 
sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação ao 
universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o volume 
da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos. 

30. Assim, para evitar distorções, "além de realizar pesquisa que seja adequada às 
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é 
salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de 
pesquisa", tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes. 

31. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à 

contratação desejada (Acórdão n° 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário 

entre as empresas pesquisadas (Acórdão n° 4.561/2010-1a Câmara). 
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32. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar 

o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de recursos 

suficientes para acobertá-la. 

33. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 
participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se a 
licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas. 

34. A propósito do orçamento estimativo, é recomendável que a Administração faça 
constar dos editais dos pregões eletrônicos as planilhas que o detalham, constando os preços 
unitários considerados, ou a informação do local onde os interessados poderão obtê-las, em 
observância ao princípio da publicidade. Ressalta-se que tais planilhas devem ser obrigatoriamente 
acostadas no processo administrativo que fundamenta a licitação. 

35. No caso vertente, a pesquisa de preços e o orçamento apresentados, amoldam-se aos 
critérios exigidos, quanto aos seus aspectos formais. 

11.3.4. Dos critérios de Aceitação das Propostas 

36. Outra exigência da Lei n° 10.520/2002 é que a autoridade competente defina os 
critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I). 

37. No que toca ao tema, o TCU já se pronunciou no sentido de que o gestor deve 
verificar a aceitabilidade dos custos indiretos, bem assim estabelecer critérios de aceitabilidade e 
limitação dos preços unitários. 

38. Do exame da minuta do edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos 
critérios de aceitação das propostas. 

11.3.5. Da Disponibilidade Orçamentária e das Exigências da Lei Complementar n° 101/2000 

39. Nos autos em apreço, foi estimada pela Administração, na minuta do 

edital, que o valor global estimado para registro de preços será de R$ 2.985.50Ç,00 (dois milhões, 

novecentos e oitenta e cinco mil e quinhentos reais). 
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40. A regra geral da lei de licitações (art. 14), de indicação prévia da disponibilidade 

orçamentária, é excepcionada em casos de Registro de Preços, nos termos do Decreto Federal n° 

7.892/2013 e Decreto Municipal n° 20 02 001/2017 (§ 2°, do art. 7°). 

41. Antes da edição dessas disposições regulamentares no âmbito federal e municipal, 
prevalecia sobre a matéria focada o seguinte entendimento do Tribunal de Contas da União, através 
de seu Acórdão n° 1.291/2011, de 18.05.2011, Plenário, de relatoria do Ministro Augusto Sherman 
Cavalcanti: 

"Relativamente à ausência de previsão de dotação orçamentária, por se tratar 
de sistema de registro de preços, entendo que os argumentos apresentados 
não justificam a falta. Não obstante as alegações de desnecessidade de 
vincula ção orçamentária às modalidades licitatórias ligadas ao registro de 
preços, pois seria mera pretensão da Administração em adquirir os bens que 
venham a ser registrados, inexistindo obrigação expressa no momento do 
respectivo registro, h4 no presente caso, uma peculiaridade que o distingue 
das demais situações É o fato de a aquisição de gêneros alimentícios para a 
merenda escolar configurar-se em compra compulsória, impondo a 
necessidade de indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, 
conforme art. 14 da Lei 8.666/1993. Considero suficiente recomendar, em 
momento posterior, por ocasião da decisão definitiva de mérito, à Prefeitura 
que adote tal conduta." 

42. Com o advento dos decretos federal e municipal, a linha de raciocínio do TCU foi 
superada, tanto que a própria Controladoria-Geral da União orienta os gestores na sua cartilha do 

A sistema de registro de preços que é dispensável a indicação dos recursos orçamentários, conforme 

se observa da indagação e resposta que se transcreve abaixo: 

"20. É necessária a indicação de recursos orçamentários no edital de licitação 
para registro de preços? 
Não. É uma das vantagens em se utilizar o SRP nas contratações públicas. O § 
2° art. 7° do Decreto n° 7.892/2013 traz a seguinte regra: 
Art. 7° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de 
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei n°8.666, de 1993, ou na 
modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, e será 
precedida de ampla pesquisa de mercado. [.J § 2° Na licitação para registro 
de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumentoJl(7ábil."1
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43. Estabelecidas tais premissas, caberá ao(s) órgão(s) anuente(s) do(s) contrato(s) a 
ser(em) celebrado(s), indicar, à época da contratação, rubricas orçamentárias pertinentes e emitir o 
atesto de disponibilidade orçamentária, com registro de que a despesa tem adequação com o Plano 
Plurianual, a Lei Orçamentária Anual para 2021 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do 
art. 16 da LRF, ou, então, apresentar justificativa que a aquisição de bens não vise à criação, a 
expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental. 

44. O despacho do setor competente com disposições nesse sentido foi acostado. 

11.3.6. Autorização para a abertura da licitação 

• 45. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do 
objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

46. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a 
abertura da licitação, prevista no Decreto n° 021/2020. 

47. No presente caso, tal exigência foi cumprida. 

11.3.7. Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio 

48. Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, 

•
dentre os servidores da administração, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e 

lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 

do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado 

capacitação específica para exercer a atribuição. 

49. Nos autos, consta a designação do pregoeiro e a publicação deste ato, em 

atendimento à prescrição legal. 

50. Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o 

pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo 

ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura 

Municipal de Lima Campos/MA. Percebe-se preenchido este requisito. 

11.4 Do Prazo e da Publicidade 
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51. Cabe lembrar a Comissão Permanente de Licitação quanto à necessidade de 
atendimento ao prazo de 8 (oito) dias úteis no mínimo, contado a partir da publicação de aviso para 
a convocação dos interessados na licitação, para a apresentação das propostas, nos termos do art. 
4°, V, da Lei 10.520/2002. 

52. Note-se, ainda, que a divulgação do edital deverá ocorrer nos termos previstos na Lei 
10.520/2002, regulamentada em âmbito municipal por meio do Decreto n° 021/2020. 

53. Por derradeiro, impende consignar que qualquer modificação no edital exige 
•divulgação pela mesma forma que deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas (exegese do art. 21, §4°, da Lei n° 8.666/93). 

11.5 Da modalidade licitatória 

54. Via de regra, a aquisição de bens e serviços comuns na Administração Pública deve ser 
empreendida através da modalidade de Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, 
dispondo no Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 (Decreto que regulamenta o Pregão 
Eletrônico em âmbito Federal), que "nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será 
obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica." 

55. A regulamentação em âmbito municipal se deu por meio do Decreto n. 021/2020, que dispõe 
sobre os procedimentos a serem adotados para a licitação na modalidade "PREGÃO ELETRÔNICO". 

11.5 Do Edital e Anexos 

56. Impende registrar, neste ponto, que conhecimentos peculiares para determinar 

dispositivos técnicos do edital devem ser aferidos pelos órgãos competentes do ente público 

interessado na licitação, que, no caso, é a Secretaria Requisitante mencionada no item 2, "a", do 
presente parecer jurídico, cumprindo a esta especializada consignar que os mesmos não devem 

limitar a competição ou conferir preferências indevidamente. 

57. A instrução do processo licitatório compete ao órgão responsável pela competição 

pública, devendo este observar as prescrições legais do Decreto Municipal n° 021/2020 e da Lei 

n°10.520/2002 e subsidiariamente à Lei n° 8.666/93, conforme mencionado anteriormente. 
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58. O preâmbulo traz informações claras e precisas acerca da licitação, no que tange ao 
número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 

modalidade, o regime de execução (para obras e serviços) e tipo de licitação, a menção de que será 
regida por aquela lei do pregão, pela lei geral de licitações subsidiariamente, e decretos 
regulamentares, o local, dia e horário para exame e obtenção do edital, o credenciamento, o 
recebimento das propostas e sessão pública para recebimento dos lances. 

59. Foram numeradas todas as páginas da minuta do edital e de seus anexos, assim como 
. se reportou ao número em série anual/sigla do órgão do edital. Não consta referência nas minutas 

a edital anterior e respectivo número de processo administrativo que porventura tenham sido 
utilizados como espelho (modelo) para confecção do instrumento convocatório ora sob análise 
jurídica. 

60. A lei do Pregão disciplina que o objeto deve conter descrição precisa, suficiente e 

clara, vedada especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição. A descrição presente no Edital atende essas prescrições, bem como o Termo de 

Referência. 

61. Consta no edital e no termo de referência o tratamento diferenciado à categoria de 

microempresas e empresas de pequeno porte - ME/EPP nos procedimentos licitatórios, por força 

dos incisos I e Ill do art. 48, da Lei Complementar n° 123/2006, na redação que lhe confere a Lei 

• Complementar n° 147/2014, ou seja, fica assegurado a exclusividade daqueles participantes 

enquadrados na categoria de ME/EPP nos itens da licitação com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), bem como na cota reservada dos itens de natureza divisível, conforme previsto no Termo 

de Referência. 

11.5.1 Habilitação Jurídica 

62. Consta na minuta do edital o item, que trata da documentação de habilitação jurídica, 

e está em consonância no art. 28 da Lei n° 8.666/93. 

63. O edital separou em tópicos distintos as matérias que tratem de Habilitação Jurídica, 

Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Fi~ianceira. 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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11.5.2 Regularidades Fiscal e Trabalhista 

64. O edital exige, acertadamente, prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda 
Federal, Seguridade Social — INSS, FGTS, Fazenda Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, do 
domicílio da licitante e devendo também abranger a Prova de Regularidade Fiscal para com a 
Fazenda local de todas as licitantes. 

65. Exigiu, ainda, licitamente, prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 
Municipal ou Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual e a documentação relativa à habilitação jurídica 

• do art. 28 e incisos da Lei n° 8.666/93. 

66. Observa-se que o edital trata da regularidade trabalhista por força da Lei n° 12.440, de 
07 de julho de 2011, que alterou o art. 27 e art. 29 da Lei n° 8.666/93, ora em vigor, acerca da 

necessidade de apresentação de documentação relativa à Regularidade Trabalhista, mediante 

CERTIDÃO NEGATIVA perante a Justiça do Trabalho ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 

11.5.3 Qualificação Econômica-Financeira 
67. O Edital prevê a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 

substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da 

empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC). 

68. Foi exigida no edital, a comprovação do capital social ou patrimônio líquido mínimo 

de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total cotado pela licitante das empresas que 

apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor que 01 (um) para 

os índices contábeis (LG, SG e LC), previstos nos §§ 1° e 5° do art. 31 da Lei 8.666/93. Tal exigência 

está de acordo com o permitido no § 2° do art. 31 da Lei 8.666/93. 

11.5.4 Qualificação Técnica 

69. Na comprovação de qualificação técnica o edital exige a apresentação de Atestado de 

Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a 

aptidão da firma licitante no desempenho de atividade pertinente compatível em^características 

com o objeto da licitação. Tal exigência encontra respaldo legal. 
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70. Consta na minuta item que trata do disposto no art. 27, V, da Lei n° 8.666/93, a fim de 
exigir de todas as licitantes o cumprimento do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal, que trata da 
proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) ou de qualquer 
trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) 
anos, bem como anexo com modelo de declaração para tal fim, cujo descumprimento ensejará a 
rescisão do futuro contrato, exegese do art. 78, inciso XVIII, da Lei n° 8.666/93. 

11.5.6 Procedimento Licitatório 

71. O julgamento das propostas segue as disposições dos artigos do Decreto Municipal 
que regulamenta o procedimento em tela, prevendo o critério do MENOR PREÇO "POR ITEM". 

72. Ressalte-se que consta no termo de referência a justificativa de que se fez esta escolha 
em respeito à competição mais ampla, como bem assim o prevê o art. 23, §§ 1°e 2°, da Lei n° 
8.666/93, e em atenção à Sumula 247 do TCU, que assim dispõe: "É obrigatória a admissão da 
adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 
ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade." 

73. Como critério de aceitabilidade de preços, está previsto que não serão admitidos 

valores superiores aos preços estimados pelo órgão interessado, o que deve ensejar a 

desclassificação da proposta para o item. Exegese do art. 40, X, da Lei n° 8.666/93, bem como os 

acima dos praticados no mercado. 

74. O item do edital que tratam, respectivamente, das Impugnações ao Edital e de Pedido 

de Esclarecimentos, dos Recursos Administrativos, atenderam as disposições legais e 

regulamentares. 

75. Consta na clausula sétima da minuta do contrato, como uma das condições para o 

pagamento a apresentação de: (i) prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e 
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Municipal mediante apresentação da Certidão de Negativa de Débitos; (ii)prova de regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; e (iii)prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

76. Na impossibilidade de emissão da Certidão Negativa de Débitos, é lícito ser 
apresentada a Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa. 

77. No que tange à convocação dos licitantes remanescentes quando o vencedor da 
licitação não comprovar as condições de habilitação ou quando, injustificadamente, recusar-se a 
assinar o contrato, respeitada a ordem de desclassificação, o art. 4°, XI, XVI, XVII, XXIII, da Lei Federal 
n° 10.520/2002 adotou solução diferente da prevista no art. 64, § 2°, da Lei n° 8.666/93. 

78. Com efeito, nessa situação, a convocação do 2° classificado, por exemplo, não impede 
a promoção de negociação direta com o proponente para, nos termos do inciso XVII c/c XXIII, do 
art. 4°, da Lei n° 10.520/2002, alcançar melhor preço em beneficio ao erário municipal, podendo até 
mesmo chegar ao valor de proposta classificada em primeiro lugar. 

11.5.7 Minuta do Contrato 

79. O prazo de vigência contratual está previsto que será de acordo com a vigência dos 
créditos orçamentários a contar de sua publicação. Considerando que não trata de prestação de 

• serviços, mas tão-somente aquisição de bens, cumpre consignar que não poderá haver 

prorrogação, não sendo aplicável no caso em concreto o disposto no art. 57, inciso II, da Lei n° 

8.666/93. O prazo de início e término da vigência contratual deve aferido com datas precisas (início 

- termo inicial - e o término com fixação de dia/mês/ano - datas essas a serem definidas na época 

própria, ou seja, quando da assinatura do ajuste). 

80. Nesse sentido é o Acórdão TCU n° 100/2008 — Plenário, da relatoria do eminente 

Ministro Raimundo Carreiro, que determina que não é possível a prorrogação de prazo de vigência 

contratual de fornecimento de combustível, com fundamento no art. 57, II, da Lei 8.666/93, visto 

que não se trata de contratos de prestação de serviços, mas aquisição de bens. 
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81. Está consignada na cláusula vigésima a previsão futura da(s) contratada(s) aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93. 

82. Da análise da minuta do contrato, conclui-se que o mesmo atende às exigências 
previstas na Lei Federal n° 8.666/93, em especial aos artigos 55, 56 e 57 do referido diploma legal. 

11.5.9 Disposições Gerais 

83. Nas disposições gerais, ficou observado o disposto no parágrafo único do art. 110, da 
Lei n° 8.666/93, que disciplina a forma para contagem dos prazos. 

11.5.10 Do Termo de Referência 

84. O Termo de Referência é ato equivalente para serviços ao projeto básico da lei geral 

de licitações e constitui um dos Anexos do Edital e assim será intitulado. 

85. Nesse instrumento a(s) secretaria(s) requisitante(s) apresentou(aram) a justificativa da 

contratação, os bens com sua especificação detalhada, a forma e local de entrega, o pagamento e 

outras condições, ou seja, o termo de referência descreve as especificações do objeto de forma 

precisa e clara e respectiva aprovação. 

86. Cumpre registrar, finalmente, que o gestor optou realizar licitação do tipo menor 

preço item, tudo como forma de fomentar competição, ou seja, com o fito de garantir a ampla 

participação de licitantes no procedimento licitatório de modo a selecionar a proposta mais 

vantajosa aos interesses da Administração. 

III. CONCLUSÃO 

87. Ante o exposto, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, conclui-se 

pela regularidade da minuta do Edital e seus 04 (quatro) anexos. 

88. É como opino, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Procuradoria. 1\ 

89. Este parecer contém 16 (dezesseis) laudas, todas rubricadas pelo signatário. 
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90. Encaminhem-se os autos a secretaria de supra citada para conhecimento e adoção 

das providências cabíveis. Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta 

condução do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a 

observância às normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo. 

É o que nos parece, 

S.M.J. 

Lima Campos/MA, 21 de novebro de 2023. 

JAILSON DA SILVA E SILVA 
Procurador Geral do Município 

OAB/MA 16.379 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

REGIDO PELA LEI N°. 10.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL N°. 021/2020, DECRETO MUNICIPAL n° 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

INTERESSADO: 

Secretaria Assistência Social e Cidadania (FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

000011196/2023 

PROCESSO LICITATÕRIO N° 

047/2023 
ÕRGÃO GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. E CIDADANIA. 

ÕRGAOS PARTICIPANTES: 

(*******) 

TIPO DE LICITAÇAO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

FORNECIMENTO/SERVIÇO: 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
FORNECIMENTO PARCELADO 

OBJETO: 
Eventual contratação de pessoa(s) urídica(s) para o fornecimento de gás liquefeito de' 

petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima 
Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 746/2018, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do 
Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 
informação - INTERNET, através do site irrr.p://www.i ortaldeon t rasp THc s. : ,.ru,.br 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 28/11/2023 
Término: 11/12/2023, às 08:59hs (Horário de Brasília) 

SESSÃO PÚBLICA: 11/12/2023, às 09:00h (Horário de Brasília) 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto "Horário Local". 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇAO 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de licitação da 
JK, s/n° - Bairro Centro -Lima Campos/Maranhão. E-mail. . : , . .. . . . . . .

O edital poderá ser retirado gratuitamente nos 

PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

Prefeitura Municipal de Lima Campos, localizada na Av. 

sítios: ,_-._`._,_, ____ __.__~ ou 

if
Este instrumento contém: 

Ì Edital e seus anexos com 61 (sessenta e uma) 
páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 

JEAf MES DE LIMA 
Secretária Municip de Assis. Social e Cidadania 

Decr o n° 006/2021 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - M 
Fone: (99) 36461112 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 047/2023 
(2a Adiamento) 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo n.° 000011196/2023) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ff"LC - IniA CPL 
FGIha: _ L19 
Rubrica:— ~~~ 

"LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DESTINADA À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS -
ME, E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — EPP." (art. 48, inciso Ill, LC 123)" 

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, realizará às 09:00hs, do dia 11/12/2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo menor preço "por item", sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (fornecimento 
parcelado), nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 021/2020, Decreto 
Municipal n°. 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI 
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em 
epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica: r. O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 
elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com 
os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à 
autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
constantes no sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação 
de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 
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746/2018, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de 
Referência, Anexo I do Presente Edital. 

1.2. O preço estimado do objeto da presente lictação é de caráter sigilogo, nos termos do 
Decreto Municipal n°. 021/2020, conforme justificativa constante no Termo de Referência. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA: 
UNI.ORCAMENTÁRIP{: 1501 — Fundo Municipal de Assistência Social 
FUNCAO PROGRAMATICA: 08.244.0053 
PROJ.ATIVIDADE: _ 2.057 — Manutenção e Funcionamento do programa Vale Gás 
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv. p/ dist. Gratuita 

2.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRONICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecompraspublicas.com.br.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsyeis 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 -- Lima Campos- MA. 
Pone: (99) 36461112 
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme 
segue: 

4.2.1. Para o item 01, desta licitação, a participação será aberta a todas as empresas 
interessadas, pois o item em questão é referente à COTA PRINCIPAL, de ampla 
participação. 

4.2.2. Para o item 02, desta licitação, a participação é exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso III da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, pois o item em questão é referente à COTA RESERVADA para 
MEs/EPPs. 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à 
aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 
além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuíz9 das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - l,ima Campos - MA. 
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4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais 
como solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício anterior 
e/ou outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na 
forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação 
do atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

4.4.1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via 
Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP 
também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, 
tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados 
permitam identificar as informações acerca do (aturamento bruto do exercício em análise. 

4.4.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será 
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que 
fixa o Art. 16, §4° da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do 
art. 5° da Constituição Federal. 

4.4.8. que a empresa possui posto de atendimento (posto de distribuição de gás GLP) 
devidamente legalizado, localizado em uma distância não superior a 10 (dez) kms, da Sede 
da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 
documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 Lima Campos M 
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5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1. Quantidade ofertada; 

6.1.2 Valor unitário do item; 

6.1.3 Valor global do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a 
especificação do Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante prazo de 
validade ou de garantia. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do obieto. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
Tone: (99) 36461112 
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com 
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances 
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato 
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
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7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à autoridade/órgão competente; 

7.15.1 Na hipótese do subítem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço "por item", conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 
2006. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se 
for o caso. 

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2 pdoduzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. produzidos no país. 

7.28 Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, 
que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU —
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 
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8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente pela análise da proposta comercial, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. O detentor da melhor proposta poderá ser instado a apresentar amostra do produto 
ofertado na forma estabelecida no Termo de Referência, no prazo máximo de 48hs (quarenta 
e oito horas), contados a partir da requisição do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, 
com o objetivo de conferir a especificação e ausência de falhas no produto. 

8.6.3.1. A amostra será requisitada somente da empresa classificada provisoriamente em 
primeiro lugar, na fase de aceitação de propostas. 

8.6.3.2. Será rejeitada a amostra, e consequentemente a proposta, que não atender as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

8.6.3.3. A análise da amostra poderá ser acompanhada pelos licitantes ou seus 
representantes legais, quando prévia e formalmente requerida pelo interessado. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) arrematante(s) não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a 
proposta comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
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evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (.. . datransps:;  ); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
( ,  ). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação 
econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; ou 

9.8.3.1. No caso de Sociedade Limitada Unipessoal (SLU), conforme previsto na Lei 
14.195/2021: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou documento 
equivalente, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seu(s) administrador(es); 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objthto 
contratual; 
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9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; 

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia 
registrada ou autenticada na Junta Comercial; 

9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados 
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação quando não vier expresso na certidão; 

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.8.2. A participação de empresas em situação de recuperação judicial, poderá ser 
admitida nesta licitação, desde que seja apresentada a certidão judicial atestando a 
aprovação do plano de recuperação judicial. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.11.1.1. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar 
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, 
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.11.2. Certificado de Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo — ANP, 
atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do objeto licitado, de acordo com 
a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal 
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer impo ará 
a decadência desse direito. 
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11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de 
petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Lima Campos 
(MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias 9X is 
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14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação 
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto 
no subitem 14.8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer 
os produtos a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, 
em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, 
as especificações e condições do edital 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, 
inclusive a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, 
bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Federal 
n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n° 8.250/14, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a 
legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do 
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às 
cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição. 

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou 
se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas 

neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, registrará os demais 
licitantes, na ordem de classificação. 

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiç, es 
contidas no art. 65 da Lei n°8.666, de 1993 e suas alterações. 
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14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7.892/13. 

14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance 
apresentado durante a fase competitiva. 

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento 
periódico dos preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas 
condições de fornecimento. 

14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.° 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar par cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro-- CEP 65728-000 Lima Campos - MA. 
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14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

14.14. DOS USUARIOS 

14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n°7.892/2013, desde que devidamente justificada 
a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram 
do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência 
da ata. 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a 
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do 
processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

14.15. DO CANCELAMENTO 

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro CEP 65728-000 Lima Campos - MA. 
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a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste 
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

14.15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os produtos registrados, o Município de Lima 
Campos/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço 
registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Contratante. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
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que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 
manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender 
a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo I do 
presente Edital. 

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação 
abrangida pelo referido cadastro. 

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO 
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19.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da contratante e da Contratada são no termo de referência, bem como 
na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, bem 
como na Minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a 
proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será descredenciado no Sicaf, e do 
sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa. 

22.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial 

ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 

objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida. . 
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22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

22.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores 
municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, anexo I deste Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
o(< ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. JK, 

S/N, Bairro Centro, Lima Campos-MA, CEP 6572-8000 (Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA). 
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24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos re 
anexos, decidir sobre a impugnação no pra; 
recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida 
certame. 

24.5. A republicação do edital somente n€ 
alteração não afetar a formulação das propos 

24.6. Os pedidos de esclarecimentos refer 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias útei 
sessão pública, exclusivamente por meio elel 
Edital 

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos d 
contados da data do recebimento do pedi' 
responsáveis pela elaboração do edital e dos 

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclar 
no certame. 

24.8. A concessão de efeito suspensivo à in 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do proces 

24.9. As respostas aos pedidos de escla 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DAS AMOSTRAS 

25.1. O Pregoeiro poderá solicitar do licitan 
apresentação de amostra(s) do(s) produto(s) 
demais condições previstas no Termo de Refl 

25.2. Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(: 
compatível(is) com o objeto da licitaçã 
incompatibilidade do produto ofertado com as 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-s 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrenc 
realização do certame na data marcada, a sl 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo hon 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoei ' 

26.3. Todas as referências de tempo no 
observarão o horário de Brasília — DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da h 
falhas que não alterem a substância das pro' 
mediante despacho fundamentado, registrac 
validade e eficácia para fins de habilitação e c 

Campos 

ência Social e Cidadania 

ponsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
o de até dois dias úteis contados da data de 

e publicada nova data para a realização do 

io será realizada se, inquestionavelmente, a 
as. 

antes a este processo licitatório deverão ser 
s anteriores à data designada para abertura da 
rônico via internet, no endereço indicado neste 

esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
o e poderá requisitar subsídios formais aos 
Inexos. 

cimentos não suspendem os prazos previstos 

ipugnação é medida excepcional e deverá ser 
ao de licitação. 

ecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

e provisoriamente classificado em 1° lugar, a 
:otado(s) à Admnistração Municipal, no prazo e 
rência, anexo I deste Edital. 

) que ofertou(ram) o menor preço não seja(m) 
>, será(ão) desclassificada a licitante por 
especificações do edital. 

á Ata no sistema eletrônico. 

o qualquer fato superveniente que impeça a 
Issão será automaticamente transferida para o 
rio anteriormente estabelecido, desde que não 
o. 

dital, no aviso e durante a sessão pública 

Ibilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
ostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
o em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
lassificaçao. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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26.6. Fica assegurado à Administração Muni ipal o direito de, no seu interesse, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente. 

26.7. As normas disciplinadoras da licitaç o serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a final dade e a segurança da contratação. 

26.8. Os licitantes assumem todos os cu os de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do result do do processo licitatório. 

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluirse- á o do vencimento. S se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.10. O desatendimento de exigências form is não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o apro itamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.11. Qualquer marca mencionada nas escrições dos itens constantes na planilha 
orçamentária a que se refere o subitem 4.1 o Termo de Referência, servirá apenas como 
referência para julgamento e/ou classificaçã , podendo a licitante cotar, em sua proposta, 
produto de marca "similar", ou de "qualidade equivalente". 

26.12. Em caso de divergência entre disposiões deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
e : ....  e também poderá ser 

lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA, sito à Av. JK, s/n, 
Bairro Centro, Lima Campos-MA, nos dias út is, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo 
endereço e período `no qual os autos do pr cesso administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.14. As licitantes, após a publicação o icial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das 
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e 
impugnações ou quaisquer outras ocorrênciás que porventura possam ou não implicar em 
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pedreiras-MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.16.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos; 

26.16.3. ANEXO II — Modelo de Proposta; 

26.16.4. ANEXO Ill — Minuta da Ata de Regisiro de Preços 

26.16.5. ANEXO IV — Minuta do Termo de Contrato. 
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PREGÃO ELETRONICO N° 047/2023 
ANEXO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 
1.1. Primeiramente informamos que o qua 
estimados pela Secretaria requisitante encc 
certame para a eventual contratação de p. 
liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no 
Município de Lima Campos/MA, nos term< 
realizado a fim de garantir a continuidade do 
através de procedimento licitatório na modali 
Preços, considerando que se trata de produtos que terão grandes demandas. 

SEMASC 
~IRMN Mllal a MP6D1 C°R E m011a 

- MA CPL 
Fc.li'a: 8} 
Rulbric 

ititativo dos produtos licitados anteriormente, 
ntra-se quase no fim. Desta forma, um novo 
:ssoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás 

s da Lei Municipal n° 746/2018, deverá ser 
serviços que deles necessitam o público alvo, 

lade Pregão Eletrônico, por Ata de Registro de 

1.2 Justifica-se ainda, em razão da necessidade de atender a população carente desta 
municipalidade, matendo a continuidade da distribuição gratuita à famílias em situação de 
vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n° 746/2018. 

1.3 Os quantitativos do objeto foram estimafos pelos responsáveis técnicos do Programa 
"Meu Botijão" (programa vale gas) vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania, tais quantitativos foram aprovad s e autorizados pela autoridade competente 
da(s) Unidade(s) Gestora(s). 

1.4. Informamos que o quantitativo do 
atendimento das necessidades da Administr 
meses — período máximo da vigência da Ata 
de situações imprevisíveis, tendo em vista 
qualquer aditivo. 

2. OBJETO 

2.1. O presente termo de referência tem por 
jurídica(s) para fornecimento de gás liquef 
famílias em situação de vulnerabilidade no M 
Lei Municipal n° 746/2018, de acordo com a 
Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 

bjeto requisitado leva em consideração o 
cão Municipal, dentro do período de 12 (doze) 
e Registro de Preços — inclusive o atendimento 
ue a Ata de Registro de Preços não permite 

objeto a eventual contratação de pessoa(s) 
ito de petróleo, para distribuição gratuita à 
nicípio de Lima Campos/MA, nos termos da 
especificações constantes neste Termo de 

3.1 O preço considerado como estimativa p-ra o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em pesquisa de preços de mercado. Com base em tal procedimento, 
foi estimado o valor total da licitação. 

3.2. O preço estimado do objeto da present- lictação é de caráter sigilogo, nos termos do 
Decreto Municipal n°. 021/2020, conforme ju'tificativa a seguir: 

3.3. JUSTIFICATIVA DA OP ÃO PELO OR AMENTO SIGILOSO 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos-- MA. 
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3.3.1. A Prefeitura 
Campos — MA, instaurar o procedimento pan 
meio do Sistema de Registro de Preços, 
contratação sob sigilo até o encerramento d 
art. 15 do Decreto Municipal n°. 021/2020 col 
propostas. 

3.3.2. Constata-se que a Lei n° 10.520t 
Administração elabore na fase preparatória di 
serem licitados, entretanto, não exige, de fort 
no edital o orçamento estimado da contrataçã 

SEMASC 
wow~w~awvialnlamEemoiw 

TLC - MA CPL 

,r n  .~_. ..., ...m 

Municipal de Lima 
contratação através de Pregão Eletrônico, por 
optou por manter os preços estimados da 
fase de lances, nos moldes preconizados no 
o intuito de favorecer a busca pelas melhores 

002 determina, no seu art. 3°, Ill, que a 
pregão um orçamento dos bens ou serviços a 

ia expressa, que a Administração faça constar 

3.3.3. A modalidade escolhida tem como p incipal característica, a simplificação do seu 
procedimento, o que é feito, inclusive, pela co cessão de maior liberdade ao gestor, assim, à 
luz da Lei n° 10.520/2002, não resta dúvida de que o orçamento estimado da contratação 
não precisa constar no edital, assim como no é indispensável que seja um dos anexos do 
instrumento convocatório. 

3.3.4. Nesse cenário o Decreto Municipal n°. p21/2020, dispõe de prerrogativas que auxiliam 
a administração pública manter, em caráter sigiloso, a média orçamentaria, ou seja, o 
orçamento dos preços unitários estimados, nos termos do art. 15, vejamos: 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para 
a contratação, se não constar expressamente do edital%
possui -á caráter sigiloso e será disponibilizado 
exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. § 1° O caráter sigiloso do valor 
estimaco ou do valor máximo aceitável para a contratação 
será fundamentado no § 3° do art. 7° da Lei n° 12.527, de 
18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n°7.724, 
de 16 de maio de 2012. § 2° Para fins do disposto no 
caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da 
divulgarão do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias à elaboração das 
propostas. § 3° Nas hipóteses em que for adotado o critério 
de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, o 
valor r ãximo aceitável ou o valor de referência para 
aplicaç o do desconto constará obrigatoriamente do 
instrumento convocatório. 

3.3.5. As vantagens do orçamento sigilos 
seguintes: (i) busca diminuir a assimetria de 
e, dentre podemos citar: (ii) estimula os licita 
de acordo com os seus custos efetivos; 
expertise, com menor capacidade de pl 
confecção das propostas; busca fazer com 
propostas; (iv) fomenta a negociação; (v) bu 
por escopo principal selecionar a proposta m-

3.3.6. Desta forma e por todo o justificad 
Licitantes que o orçamento estimado é públi 
os serviços administrativos (internamente), s 

são inúmeras, dentre elas pontuamos as 
nformações entre a administração e o licitante 
tes a apresentarem propostas reais de preços, 
ii) dificulta a participação de empresas sem 
nejamento ou responsabilidade técnica na 
que os licitantes apresentem suas melhores 
ca evitar o conluio nas licitações, ou seja, tem 
is vantajosa para a administração. 

esta Administração Municipal informa aos 
o, mas ele se mantém acessível apenas para 
ndo disponibilizado somente na formeprevista 
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no Decreto Municipal n°. 
021/2020. Portanto o orçamento estimado d licitação não consta do edital, mas está no 
processo administrativo da licitação, tornando público apenas a divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas no 
Termo de Referência. 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 PlaniÍha contendo especificações e quanti .ativos do objeto da presente licitação: 

ITEM 

1 

2 

DESCRIÇÃO ------------- --
CARGA DE GÁS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); 
Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 
ABNT. (COTA PRINCIPAL) 
CARGA DE GÁS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); 
Unidade de fornecimento: botijões corn 
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 
ABNT. (COTA RESERVADA) 

PREÇO MÉDIO 

Preço Unt. P. Total R$ 
UND QUANT. 

Unid. 20.000 

Unid. 5.000 

TOTAL R$ 

4.2. Conforme previsto no art. 48, inciso III da Lei Complementar 123/2006, o item desta 
licitação teve seu quantitativo total subdivid do em COTA PRINCIPAL (em média 80%) 
destinada à disputa entre todos os interessados (ME, EPP, MEI, Empresas de Médio e 
Grande Porte, etc) e COTA RESERVADA (em média 20%) exclusivamente para disputa 
entre MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS COND 
OBJETO 

ÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 

5.1. Para fornecimento dos produtos adquiridos proceder-se-á da seguinte forma, de acordo 
com as necessidades dos beneficiários do programa "vale gás": 

5.1.1. O fornecimento será realizado diretamente no(s) posto(s) de distribuição da 
CONTRATADA, no endereço indicado na proposta, admitida uma distância de até 10km (dez 
quilômetros) da Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA; 

5.1.1.1. Quanto à exigência de localização, esta se faz necessária tendo em vista a obtenção 
da proposta mais vantajosa para o Município, pois, se a distância entre o posto de 
distribuição da contratada e o perímetro urbano do Município de Lima Campos for grande, a 
vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo cm o 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112. 
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deslocamento de veículo oficial na 
distribuição dos botijões de gás — GLP aos b neficiários. De modo que, se o veículo oficial a 
ser utilizado na distribuição do produto a s beneficiários, tiver que se deslocar para 
distâncias superiores ao disposto no item 5.1 1, a vantagem obtida na licitação será perdida 
no próprio deslocamento, sem contar o tempo consumido nas operações de ida e volta. 
Ademais, no raio estabelecido há postos de istribuição em número suficiente, não restando 
comprometido o princípio da competitividade A esse respeito, o TCU, admite a fixação de 
distância máxima, como medida de garantia d proposta mais vantajosa. 

5.2. A forma de fornecimento será parcelada, sendo a entrega de acordo com a necessidade 
desta Administração Pública, em confor idade com a quantidade determinada nas 
respectivas ordens de fornecimento, a ual poderá ser emitida diariamente e o 
abastecimento deverá ser realizado imedi tamente (pronto abastecimento), no ato da 
apresentação da referida ordem. 

5.3 O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, após a 
verificação da qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4 Os Produtos reprovados no recebime to provisório serão devolvidos, devendo a 
Contratada substituí-los no prazo de até 2 (vinte e quatro) horas, contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos de orrentes. Caso este prazo não seja observado, 
será considerada inexecução contratual. substituição dos Produtos não exime a 
Contratada da aplicação de penalidades por traso no fornecimento. 

5.5. A contratada deverá manter o horário d funcionamento do Posto de Abastecimento no 
mínimo das 08:00hs (oito horas) às 18:00hs ( ezoito horas) e de segunda-feira a sexta-feira. 

5.6. O gás Liquefeito de Petróleo - GLP de erá ser fornecido através de botijões de 13kg 
com armazenamento no posto de abast cimento da contratada e estar dentro das 
especificações técnicas estabelecidas pela A ência Nacional de Petróleo — ANP. 

5.7. Caso os prazos indicados neste ite não sejam cumpridos, será considerada 
inexecução contratual. 

5.8. Os bens poderão ser rejeitados, no tod ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo e Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo previsto acima, a cont r da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.9. Quanto aos da planilha orçamentária, c nstante do Termo de Referência, destinados à 
atender à distribuição para famílias em sit ação de vulnerabilidade, o fornecimento será 
realizado diretamente no(s) posto(s) de istribuição do CONTRATADO, no endereço 
indicado na proposta, admitida uma distânci de até 10 km da Sede da Prefeitura Municipal 
de Lima Campos/MA. 

5.10. A Secretaria Requisitante designará ma comissão ou servidor para efetuar(em) o 
recebimento dos Produtos na forma previs neste Termo de Referência, obedecidas as 
disposições constantes na alínea b, inciso II o Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.11. Os prazos de fornecimento do objeto poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 
Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.12. Os produtos serão requisitados, confo 
Assistência Social e Cidadania, nas condiçõe 

me a necessidade da Secretaria Municipal de 
i acima mencionadas. 
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6. FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1 - O pagamento será efetuado no praz 
definitivo dos produtos, desde que não haja f 
mediante a apresentação de Nota Fiscal 
competente, acompanhada da respectiva 
regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Co 
com efeitos de Negativa, de Tributos e Con 
"Previdenciária", emitida pela Secretaria d 
comprovando a regularidade para com a Fa 
358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularid de para com a Fazenda Estadual; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos e Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou ede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadua ; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à at vidade econômica, expedida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante, com 
Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão Po 
Ativa do Município, expedida pelo Municípi 
Certificado de Regularidade de Situação do 
Federal — CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos 
de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente 
na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

6.2 - O pagamento será feito em favor da e presa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria 
Requisitante. 

6.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões lis atlas no subitem 6.1, acima. 

6.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e a estada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

6.5 - O pagamento será efetuado após a a sinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocad. pela CONTRATADA. 

6.6 - Não serão efetuados quaisquer pag-mentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtud= de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direi o ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

6.7 - A Contratante poderá deduzir do mo tante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contrat. da. 

6.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pag.: mento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fi convencionado que os encargos maçtórios 

de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
tor impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
Fatura, devidamente atestada por servidor 
rdem de Fornecimento e das certidões de 
junta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva 
ribuições Federais e Dívida Ativa da União e 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
enda Federal e INSS, conforme Portaria MF 

a Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou 

trovando a regularidade para com a Fazenda 
itiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
do domicílio ou sede da empresa licitante; 

FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 
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devidos pela CONTRATANTE, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, 
serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016436, assim apurado: 

_  - 1=000016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

6.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
6.8. 

6.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 6 deste 
Termo. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço "por item". 

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (* ,xx) 

8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a 
fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital de Licitação deverá 
exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

9.1.1 No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o 
objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que o licitante forneceu ou está fornecendo, de modo satisfatório, produtos da mesma 
natureza ou similares aos do presente Termo 

9.1.2 Certificado De Posto Revendedor, emi ido pela Agência Nacional do Petróleo — ANP, 
atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do objeto licitado, acordo com a 
port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

10. ADJUDICAÇÃO 

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
ITEM" 

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

11. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 
Págin2 35 de 61 



r ';-C - I°a3Â Cr L 

uru► 

PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lim Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assis ência Social e Cidadania 

11.1 Tendo em 
licitação para Registro de Preços independe c 
dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 0011 
Dotações Orçamentárias, com saldo suficient 
execução do objeto serão, informadas 
equivalentes que poderão advir do presente 
de classificação orçamentária, seguem as 
vigência para o exercício em curso: 

•-SEMASC 
®itlM MlqPl Q qRIG 1 W R F ffvGYN 

vista que a 
le previsão de dotação orçamentário, conforme 
2017, e Decreto Federal n°. 7.892/2013, as 
e para cobertura das despesas decorrentes da 
fios respectivos contratos ou instrumentos 
)rocedimento licitatório. No entanto, para efeito 
rubricas informadas pelo setor contábil, com 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CID DANIA: 
UNI.ORGAMENTÁRIA: 1501 — Fundo Municipal d Assistência Social 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 08.244.0053 
PROJ.ATIVIDADE: 2.057 — Manutenção e Fu cionamento do programa Vale Gás 
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, b m ou serv. p/ dist. Gratuita 

11.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos ad inistrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigent à época das referidas contratações. 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, dministrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Cont atos; 

12.1.2. Vetar o emprego de qualquer m teria) que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta d CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, o ser prejudicial à saúde dos usuários; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATAD nas condições pactuadas; 

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sançõe administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de For ecimento de Bens de acórdo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.1.6. Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

12.1.7. Recusar com a devida justificativa qu Iquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

12.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o paga ento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Cont to; 

12.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos Produtos; 

12.2. Deveres e Responsabilidades da CO TRATADA, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.2.1. Fornecer os produtos conforme es ecificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

12.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 
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12.2.3. Prestar todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados pel Órgão Gerenciador da Ata, relacionados com 
as características dos produtos; 

12.2.4. Entregar, no posto de atendimento, d vidamente legalizado, os produtos constantes 
nas respectivas Ordens de Fornecimento, d ntro do prazo de entrega estabelecido neste 
Termo de Referência; 

12.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por es rito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objet s do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

12.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contr to; 

12.2.7. Atender prontamente quaisquer orle tações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à xecução do objeto contratual; 

12.2.8. Reparar quaisquer danos diretament causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolo de seus representantes leg is, prepostos ou empregados, em decorrência 
da presente relação contratual, não exclui do ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execu ão do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizad sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONT ATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecada ão Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

12.2.9. Propiciar todos os meios e facilidad s necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo represent nte terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, s mpre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar i adequados; 

12.2.10. Manter, durante toda a execuçã do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as con ições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

12.2.12. Substituir o objeto reprovado na ceitação, dentro do prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, sem Onus para a CON RATANTE; 

12.1.13 Apresentar os empregados devidam nte uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de prove-los com os Equipame tos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

12.1.14 No permitir a utilização de qualquer t abalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabal o noturno, perigoso ou insalubre; 

12.2.15. Em relação à Ata de Registro de Paços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata d: Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 
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c) Abster-se 
direitos ou obrigações decorrentes d 
concordância do Órgão Gerenciador. 

SEMASC 
~IME MM7Il ~ AMIBUE EOQ\ E CIMCYM 

de transferir 
ata de registro de preços sem a expressa 

12.2.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, em laboratório cr denciado, caso o produto ofertado apresente 
suspeita de irregularidade. Os laudos emitidós serão considerados suficientes para exigir a 
substituição do produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente 

das especificações prometidas pelo fabricant 
será devolvido a contratada para a inutilização 

12.2.17. Entregar, os produtos objeto da pre 
adequado às normas pertinentes, dentro do p 

12.2.18. Arcar com todas as despesas reli 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive err 

12.2.19. Os produtos deverão ser de primeira 
exigências do Código de Defesa do Consum 
INMETRO e outros Órgãos de controle d 
características peculiares do item e, quanc 
unitárias, especificações de peso, medida, 
manuais de utilização, quando for o caso, p 
contado da data de entrega e demais informa 
utilização dos mesmos. 

12.2.20. A detentora do registro de preços 
efetuados durante a vigência da Ata de F 
decorrente esteja previsto para ocorrer após c 

12.2.21. A detentora do registro de preço 
solicitada, à sede da Unidade Requisitant 
reuniões ou para qualquer outra finalidade rei 

e. Todo produto considerado impróprio ao uso 
nos termos legais. 

sente contratação, às suas expensas, no local 
azo de entrega estabelecido; 

cionadas à entrega dos produtos, tais como 
i caso de troca, se houver. 

qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
idor. Deverão, ainda, conter especificações do 
e qualidade, quando houver, bem como as 
lo for o caso, possuir em suas embalagens 
quantidade, orientações de armazenamento, 

razo de validade de acordo com o fabricante, 
iões que se fizerem necessárias para a perfeita 

Istará obrigada a atender a todos os pedidos 
egistro de Preço, ainda que o fornecimento 
término de sua vigência. 

estará obrigada a comparecer, sempre que 
a fim de receber instruções, participar de 

Icionada ao cumprimento de suas obrigações. 

12.2.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítmas os seus empregados durante a execução do objeto, ainda que acontecido em 
dependência da contratante; 

12.22.23. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação. 

12.22.24. Prestar o serviço, nas condições e quantidades solicitadas, no endereço e prazo 
indicado, conforme estabelecido no Termo de Referência; 

12.22.25. Manter um Preposto à disposição da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, 
munido de comunicação que permita sua localização imediata para atendimento também 
fora do horário estabelecido. 

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos 
produtos descritos neste planejamento; 
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13.2. Deste modo, 
documento contém os elementos básicos 
descritos de forma a subsidiar os interessa 
preparação da documentação e na elaboraçã 

o presente 
e essenciais determinados pela legislação, 
os em participarem do certame licitatório na 
da proposta; 

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legis ação em vigor, onde os requisitos técnicos são 
suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

13.4. Assim, entende-se que a modalidade d 
na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a 

14. REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. O Decreto n° 20 02 001/2017, que di 
âmbito municipal, define as hipóteses especi 
Registro de Preços pela Administração Munic 

14.2. No caso da contratação pleiteada nes 
uma vez que a contratação será realizada . 
Municipal por ocasião do mecanismo de comi 

14.3. A aquisição através de Sistema de R 
inciso II e §§ 1° a 6° da Lei 8.666/93 e regula 
execução do projeto de aquisição de Produto 

14.4. Após a adjudicação e a homologaç 
competente, será efetuado o registro de pre 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e 
de fornecimento para futuras contratações. 

14.5. O prazo de vigência da Ata de Registre 
da sua assinatura e publicação. 

14.6. Estimativas de consumo individualizada 

ITEM 

1 

DESCRIÃO 

licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada 
melhor proposta para a Administração Pública. 

.ciplina o Sistema de Registro de Preços em 
:is, porém não taxativas, sobre a admissão do 
pal. 

certame, o Registro de Preços é necessário 
or diferentes órgãos da Administração Pública 
ras conjuntas. 

gistro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
entado pelo n° 2002 001/2017, possibilitará a 

o do resultado da licitação pela autoridade 
os mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
crgão gerenciador, com efeito de compromisso 

de Preços será de 12 (doze) meses, contados 

do órgão gerenciador e órgãos participantes: 

CARGA DE GÁS P13-GLP - Especi 
Composição básica de propano e butano 
cozinha); Unidade de fornecimento: botijõ: 
13kg retornáveis e suas condições deverão + 
acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NB' 
DA ABNT. (COTA PRINCIPAL) 

icacao: 
.ás de 
s com 
star de 
-14024 

2 

CARGA DE GAS P13-GLP - Espoci 
Composição básica de propano e butano 
cozinha); Unidade de fornecimento: botijõ 
13kg retornáveis e suas condições deverão + 
acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NB' 
DA ABNT. (COTA RESERVADA)

15. DO CONTRATO 
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15.1 O contrato, 
condições estabelecidas no Edital e seus a 
instrumento, implicando na obrigatoriedade d 
as obrigações e condições especificadas nest 

15.1.1. Em conformidade com o art. 64 
devidamente fundamentado no art. 9° da L 
empresa detentora do registro de preços, par 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar d 

15.1.2.O prazo de convocação estipulado n 
por igual período, quando solicitado pela part 
motivo justificado aceito pela Administração. 

15.2. O presente Termo de Referência, Edi 
empresa licitante vencedora do certame, farã 
transcrição. 

15.3. O contrato poderá ser alterado nos ter 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 

que obedecerá as 
exos, e estará vinculado integralmente à este 
empresa licitante vencedora em cumprir todas 
Termo de Referência. 

a Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
i n° 10.520/02, a administração convocará a 
assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
convocação, para celebração do contrato. 

item 15.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, 
durante o seu transcurso e desde que ocorra 

ai e seus anexos, bem como a proposta da 
parte integrante do contrato, independente de 

os do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 

15.4. O contrato poderá ser rescindi 
independentemente de qualquer notificação 
deixe de cumprir com quaisquer das Clá 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no 

15.5. O contrato terá vigência de acordo c 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer t 
Preços. 

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

o a qualquer tempo, pela contratante, 
u interpelação judicial desde que a contratada 
sulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
edital desta licitação. 

m as condições estabelecidas na minuta do 
mpo durante a vigência da Ata de Registro de 

16.1. A empresa contratada fica obrigada a ceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantid des, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

17. DAS SANÇÕES 

17.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de 
prazo de validade da sua proposta, não retir 
ou a ata de registro de preços, se for 
documentação falsa exigida para o certam 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
inidôneo, fizer declaração falsa ou co 
administrativo que lhe assegurará o contradit 
e contratar com a União, Estados, Distrito F 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornec 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas pr 
legais. 

17.2 Em caso de inexecução parcial ou tot 
atraso e quaisquer outras irregularidades nã 
cumulativamente, garantidos o contraditório 

17.2.1 Multa de: 

egistro de Preços que, convocado dentro do 
r a nota de empenho, não celebrar o contrato 
o caso, deixar de entregar ou apresentar 

ensejar o retardamento de seu objeto, não 
xecução do contrato, comportar-se de modo 
eter fraude fiscal, mediante procedimento 
rio e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
deral ou Municípios e será descredenciado no 
dores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
vistas neste Edital e das demais cominações 

I das condições fixadas neste edital, erros ou 
justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

ampla defesa, as seguintes penalidade 
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a) 0,5% (cinco 
cento) ao dia sobre o valor do Contrato em 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
de entrega com atraso, poderá ocorrer a n 
nessa hipótese, inexecução parcial ou total d 
unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do con 
dias úteis na substituição de produtos entr 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia 

décimos por 
aso de atraso na entrega do objeto, limitada a 
luinto dia e a critério da Administração, no caso 
o-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

rato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
gues com avarias ou com prazo de validade 
{til e a critério da Administração, poderá ocorrer 

a não-aceitação do objeto, de forma a config rar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da resci ão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor dc Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 16.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do con rato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

17.3 A sanção de impedimento do direito d licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos poderá ser aplicada ao fornecedor j ntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

17.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

17.5 Se não restarem pendentes valores a s rem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos de idos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apr sentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança j dicial. 

17.6 Os prazos de adimplemento das obri ações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° d art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da c mpetente prorrogação. 

17.7 A solicitação de prorrogação, com sua ustificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima d 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela C ntratada. 

17.8 A aplicação das penalidades será prec dida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRA ADA, na forma da lei. 

17.9 As penalidades serão obrigatoriam nte registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante d verá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das emais cominações legais. 

17.10. O valor da multa poderá ser desconta o dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

17.11. Nenhum pagamento será feito à emp esa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido apli adas. 

18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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18.1. A execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada por servidor ou co issão designada para esse fim. 

18.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, in lusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

18.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas, ou problemas observados, conforme 
alterações posteriores. 

18.3 Não obstante a CONTRATADA seja a úi 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o dil 
plenitude desta responsabilidade, exercer a 
produtos fornecidos diretamente por servidor c 
18.4. O fiscal do contrato anotará em registro' 
a execução do contrato, indicando dia, mê 
eventualmente envolvidos, determinando o q 
defeitos observados e encaminhando os ap 
providências cabíveis. 

18.5. As decisões e providências que ultrap 
para o acompanhamento e a fiscalização d 
superior deste Município, em tempo hábil par 

19. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

19.1. O edital da licitação definirá todas 
regulamentada pela legislação vigente, em 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e t 
documentação relativa a: 

19.1.1. Habilitação jurídica; 

revê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 

rica e exclusiva responsável pelo fornecimento 
eito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
mais ampla e completa fiscalização sobre os 
lesignado. 

próprio todas as ocorrências relacionadas com 
e ano, bem como o nome dos funcionários 

ie for necessário à regularização das faltas ou 
mtamentos à autoridade competente para as 

ssarem a competência do servidor designado 
1 objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
a adoção das medidas convenientes. 

as exigências de habilitação, devidamente 
especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 

Iteriores alterações, exigindo principalmente 

19.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista ; 

19.1.3. Qualificação técnica; 

19.1.4. Qualificação econômico-financ ira; 

19.1.5. Cumprimento do disposto no i ciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

20. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

20.1 O objeto deste Termo de Referência s- fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° .21/2020, aplicando-se ainda as disposições 
contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Co plementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2023 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 000011196/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 047/2023 

SEMÃSC 
/pIEMMNOI101MB16G 70Ok4m//lN 

Ao 
Pregoeiro do Município de Bernardo do Mearim (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. 047/2023 

DADOS DA EMPRESA 
RAZAO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CEP: MUNICÍPIO: 

TELEFONE:   EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
EMISSOR: CPF: 
CEP: MUNICÍPIO: 

EMAIL: 
DADOS BANCÁRIOS 

E3ANCO: [ AGENCIA: C/C_ _ - 

RG: 
ENDEREÇO:
TELEFONES: 

láí:'a.0 - MA CPL 

UF: 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de 
preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no 
Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 746/2018, conforme 
PREGÃO ELETRÔNICO 047/2023. Segue proposta com descrição dos itens na planilha 
abaixo: 

t 
ITENS DESCRIÇÃO NARCA UNID QUANT. 

PREÇO R$ 
UNIT. R$ TOTAL R$ 

Nossa proposta tem preço total de R$  (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento:  
Prazo de entrega:  
Prazo de substituição:  
Validade da Proposta:  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°. 047/2023, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
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ônus que porventura 
possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de transporte e 
entrega dos produtos. 

Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2023 
ANEXO III 

PROCESSO ADM. N° 000011196/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2023 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de  do ano de 2023, o MUNICIPIO DE LIMA 
CAMPOS-MA, inscrito no CNPJ n° 06.933.519/0001-09, através da Secretaria Municipal de 
  com sede na  Cep 65.728-000, Lima Campos-
MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração e Finanças, Sra. 
  portadora da cédula de identidade n° _ _ e CPF n° -, resolve 
registrar os preços das empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÂO ELETRÔNICO 
N° 047/2023, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS para a 
eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gás liquefeito de 
petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de 
Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 746/2018, conforme descrito neste Edital 
e seus Anexos, a teor do disposto na Lei Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n° 021/2020, Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n ° . 

021/2020, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei 
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores e demais normas pertinentes à espécie, 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
REGISTRADOS: 

Nome empresarial:
CNPJ n°: 
Endereço: 

~DDD) Telefone:  (DDD) Fax: 
E-mail: 
Representante legal: 
CPF n°: 

Item Especificação Unid. Marca Quant. 
P. Unitário 

Registrado (R$) 
P. Total 

Registrado (R$) 

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os 
produtos/serviços, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta 
Ata. 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante 
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições 
contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°. 047/2023. 

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato ou 
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pegão 
Eletrônico n°. 047/2023. 
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2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua 
validade, dentro dos quantitativos estimados. 

2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou 
documento equivalente. 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial. 

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

4.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos necessários 
ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos 
preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de 
fornecimento. 

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 
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- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

5. DOS USUÁRIOS 

5.1.1 Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, alterado pelo Decreto n°. 9.488/2018, 
desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo 
com as condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

5.1.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram 
do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

5.1.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

5.1.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência 
da ata. 

5.1.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

5.1.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

5.1.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência 
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.1.2, do processo específico 
para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

6. DO CANCELAMENTO 

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 
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b) - não assinar o contrato, retirar a 
nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste item, 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s), 
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalizações 
e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e outras 
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n° 047/2023 e seus Anexos, 
constante do Processo Administrativo n° 000011196/2023 integram a presente Ata de 
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA 

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data. 

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais Órgãos participantes (se houver). 

9. DO FORO 

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as 
questões que possam advir do presente compromisso. 

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido 
e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor. 

Lima Campos/MA, de   de 2023 
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MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

XXXXXXXXXXXXX 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX 

PORT.: XXXXX 

DETENTORA DO REGISTRO: 

CNPJ n°: 
Nome: 
Cargo: 
R.G. : 

TESTEMUNHAS: 

1) 

CPF: 

2)
CPF: 

sausc 
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CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES 
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Aceitam cotar os bens ou serviços objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais 
ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.° 047/2023, da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes 
fornecedores: 

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE INFORMAÇÕES PARA CONTADO 
(e-mail, telefone,  etcj
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MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo n° 
CONTRATO N° 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LIMA 
CAMPOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE XXXXXXX E A EMPRESA 
XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no C.N.P.J sob o n° 
06.933.519/0001-09, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria Municipal de 
  com sede na  , Lima Campos, Maranhão, 
neste ato representada pelo(a) Sr°(a).  , Secretário(a) Municipal de 

  inscrito no CPF n°   e portador do RG n° 
  e SECRETARIA MUNICIPAL DE __ _ , neste ato representada pelo 
Secretário Municipal de  , Sr°(a)    , inscrito no CPF n° 
  e portador do RG n°. _  _ , doravante denominados 
CONTRATANTE, e a empresa , inscrita no C.N.P.J sob o n.° _ , com sede 
na  , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, Sr°   , R.G. n.°  _, C.P.F. n.°   , têm, entre si, 
ajustado o presente CONTRATO N° __, decorrente do Pregão Eletrônico n° 047/2023, 
formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 000011196/2023, submetendo-se às 
cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à 
espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto o fornecimento de gás liquefeito de petróleo para 
distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima 
Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n° 746/2018, conforme especificações descritas no 
Termo de Referência, Anexo II do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n° 
047/2023, e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$   ( ), 
conforme planilha abaixo: 

Item 
01 

Descrição 
I 

_ 
Preço R$ 

Und j Quant r Unitário Total 

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 
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I — Edital do 
n.° 047/2023; 
II — Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 
Ill — Ata de Registro de Preços n° /20 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até .... de 
 de (-- -....)• 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

Pregão Eletrônico 

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93. 

5.1.1. A forma de fornecimento será parcelada, sendo a entrega de acordo com a 
necessidade desta Administração Pública, em conformidade com a quantidade determinada 
nas respectivas ordens de fornecimento, ao qual poderá ser emitida diariamente e o 
abastecimento deverá ser realizado imediatamente (pronto abastecimento), no ato da 
apresentação da referida ordem. 

5.1.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) imediatamente, após o recebimento da 
ordem de fornecimento. 

5.1.3. A contratada deverá manter o horário de funcionamento do Posto de Abastecimento 
no mínimo das 08:OOhs (oito horas) às 18:OOhs (dezoito horas) e de segunda-feira a sexta-
feira. 

5.1.4. O gás Liquefeito de Petróleo - GLP deverá ser fornecido através de botijões de 13kg 
com armazenamento no posto de abastecimento da contratada e estar dentro das 
especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional de Petróleo — ANP. 

5.1.5. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) sem ônus para a contratante, 
relativamente a despesas. 

5.1.6. O(s) produto(s) reprovados no recebimento provisório será(ão) devolvido(s), devendo 
a contratada substituí-lo(s) no prazo de até 24hs (vinte e quatro horas), contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. 

5.1.6.1. A substituição e as despesas decorrentes da remoção e do transporte serão 
de inteira responsabilidade da contratada. 

5.1.6.2. Caso os prazos indicados neste item não sejam cumpridos, será considerada 
inexecução contratual. 

5.1.7. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste contrato e no 
Termo de Referência e na proposta. 

5.1.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo previsto acima, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.1.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 24hs, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 
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5.1.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.1.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.1.12. Quanto aos da planilha orçamentária, constante do Termo de Referência, destinados 
à atender à distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade, o fornecimento será 
realizado diretamente no(s) posto(s) de distribuição do CONTRATADO, no endereço 
indicado na proposta, admitida uma distância de até 10 km da Sede da Prefeitura Municipal 
de Lima Campos/MA. 

5.1.12.1. Quanto à exigência de localização, esta se faz necessária tendo em vista a 
obtenção da proposta mais vantajosa para o Município, pois, se a distância entre o posto de 
distribuição da contratada e o perímetro urbano do Município de Lima Campos for grande, a 
vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o 
deslocamento de veículo oficial na distribuição dos botijões de gás — GLP aos beneficiários. 
De modo que, se o veículo oficial a ser utilizado na distribuição do produto aos beneficiários, 
tiver que se deslocar para distâncias superiores ao disposto no item 5.12. "a", a vantagem 
obtida na licitação será perdida no próprio deslocamento, sem contar o tempo consumido 
nas operações de ida e volta. Ademais, no raio estabelecido há postos de distribuição em 
número suficiente, não restando comprometido o princípio da competitividade. A esse 
respeito, o TCU, admite a fixação de distância máxima, como medida de garantia da 
proposta mais vantajosa. 

5.1.13. Demais condições de entrega e recebimento dos produtos estão previstas no Termo 
de Referência, Anexo II do Edital da licitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será 
fiscalizado pela CONTRATANTE, mediante servidor designado do quadro de servidores da 
Contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos 
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria ME 358, de 5 de 
setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede d 
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empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na 
conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na 
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela 
Secretaria Requisitante. 

7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, 
acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula. 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
no prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA. 

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, ïnclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das. obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

7.9 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados "pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

7.10. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante Ordem 
Bancária, no Banco xxx, n°..., Conta Corrente n°..., Agência n°... em nome de  

7.11. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Produtos, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. 
O pagamento estará condicionado à disponibilidade de recursos financeiros. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguint; fórmula: 

EM=IxNxVP
// 

/ 

em que: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

_ = 1=000016438 
ars = 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

SASC 
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entre a data 

8.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
8.8. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 
9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, 
ressalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREGOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-
se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

10.2 .Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93 
e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos, classificada 
conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

Órgão 
Unidade Gestora 
Função 
Sub-Função 
Programa 
Projeto Atividade 
Classificação Económica 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GARANTIA 
12.1. A contratada deverá fornecer produtos com qualidade dentro dos padrões do mercado, 
garantindo a execução do objeto na forma das legislação vigente 

12.2. A validade dos produtos será seguir a determinação do fabricante/distribuidor, 
estipulada, devidamente comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, 
constantes. 

12.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto 
fornecido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico n° 047/2023 e na Ata de Registro de Preços n° /20 

13.1.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

13.1.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratada 
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13.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

13.1.4. Entregar, no posto de atendimento da contratada, devidamente legalizado, os 
produtos, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega 
estabelecido; 

13.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

13.1.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

13.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

13.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitido pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

13.1.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

13.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

13.1.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

13.1.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

13.1.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

13.1.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 
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c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

13.1.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os 
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando 
o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas 
pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a 
inutilização nos termos legais. 

13.1.17. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

13.1.18. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

13.1.19. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

13.1.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de 
reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

13.1.21. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso/consumo e 
aplicabilidade, no posto de atendimento da contratada, e no prazo indicado pela Secretaria 
Requisitante, em estrita observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, 
acompanhado da respectiva fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as 
especificações técnicas do produto; 

13.1.22. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Contratante, inerentes 
ao objeto da presente aquisição; 

13.1.23. Comunicar a secretaria requisitante, no prazo Maximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.24. Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
aquisição; 

13.1.25. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERÊNCIA ou na minuta de contrato; 

13.1.26. Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação da garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscal(is) e 
de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
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13.1.27. Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos 
de suas atividades de rotinas. 

13.1.28. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no 
edital da licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo II, 
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n° 047/2023 e na Ata de Registro de Preços n° 
 /20 

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

14.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

14.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

14.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios 
estabelecidos no Termo de Referência; 

14.1.6. Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

14.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

14.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

14.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

I- Multa de: 

Praça Deuque de Caxias, s/n, Centro - CEP 65728-000 Lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: assistencia@limacampos.ma.gov.br 
Página 58 de 61 



PREFEITURA DE 

LIMA Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

FMLC - MA CPL 
a. 

5EMW 

awow~mqrto[u~Ycva~~mnaT 

a) 0,5%D (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com validade inferior ao 
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo 
ressarcimento dos danos causados ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos 
arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo 
instrumento legal, na Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

16.2 A rescisão do presente instrumento de contrato poderá ser na forma prevista no Ark. 79, 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 
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16.3 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos 
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico n° 047/2023 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, 
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste 
instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
19.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 047/2023 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/2002, 
Decreto Municipal n° 021/2020, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e 
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 
21.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada 
através de protocolo. 
21.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como provado entrega de documentos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 
(vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 
INSTRUMENTO 

23.1 Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores), até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1 O presente contrato é regido pela Lei n° 8.666/93, Lei 10.520/2002, e demais diplomas 
legais pertinentes. 

24.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras-MA, para dirim ir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
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E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

F õ.LC -MA CPL 
LIMA CAMPOS (MA),   de   de  F  a: —•.w 

( ) 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
01. 

CPF N° 

02. 

CPF N° 

( ) 
CONTRATADA 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2023. 

REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, torna público aos interessados que, com base na Lei n° 10.520/02, Decreto 
Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n° 021/2020, Lei Complementar n° 
123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, aplicando-se 
subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
demais legislações pertinentes, fará realizar no dia 11 de dezembro de 2023, às 
09:00hs (nove horas), horário de Brasília, no site: 
www.portaldecompraseublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 
047/2023, para registro de preços, do tipo menor preço, objetivando a eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gás liquefeito de 
petróleo, para distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no 
Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 746/2018, de 
acordo com o Edital e Anexos. O edital e seus anexos estão à disposição dos 
interessados no endereço Av. JK, s/n°, Centro, Cep 65.728-000, Lima Campos—MA, 
de 2a a 6a feira, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), no 
endereço eletrônico deste poder executivo (www.limacampos.ma.cov.br), e no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br onde poderão ser consultados ou obtidos 
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra e/ou pelo telefone 
(0**99) 3646-1112. 

Lima Campos (MA), 24 de novembro de 2023. 

JEANE~E LIMA 
Secretária Municipa ssls. Social e Cidadania 

Decr to ° 006/2021 

~ 
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Prefeitura Municipal de Lima Campos 
Praça Duque de Caxias, S/N - Centro - CEP: 65728-000 - Lima Campos\MA 

CNPJ: 06.933.519/0001-09 - Tel: (99) 3646-1 112 - Site: www.limacampos.ma.gov.br 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO: PE 047/2023/2023 - TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA O FORNECIMENTO DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA A FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA. - DATA DA ABERTURA: 11 DE DEZEMBRO 
DE 2023 - HORÁRIO DA ABERTURA: 09:00 - LOCAL: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR 

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 28/11/2023 

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO 

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO - PE 047/2023/2023 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo: 

https://limacampos.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=385. 

Lima Campos/Ma, 28 de Novembro de 2023. 

Jeane Gomes de Lima Silva 
Secretário(a) 

Prefeitura Municipal de Lima Campos Ij $ 
Praça Duque de Caxias, SIN - Centro - CEP: 65728-000 - Lima Campos\MA 

CNPJ: 06.93351910001-09 -Tel: (99) 3646-1112 - Site: www.limacampos.ma.gov.br 
+1 

Link direto Ih: 
https:Illimacampos.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=385 

F 
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ACORDO 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

RESENHA DE ACORDO COOPERAÇÃO TÉCNICA ESPÉCIE: 
Acordo de Cooperação Técnica —2023-  SSP/DETRAN/MA, DE 16/ 
11/2023. PROCESSO N° 150974/2023 — SSP, de 18/08 /2023. PAR-
TES: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA —
SSP, de CNPJ n°06.354.500/0001-08, como CONVENENTE, o DE-
PARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO MARANHÃO 
— DETRAN, de CNPJ n" 06.293.120/0001-00, como CONVENIA-
DA. OBJETO: A execução de cooperação técnica e operacional en-
tre os participes, com vistas ao desenvolvimento de projetos e ações 
de interesse comum, para o desenvolvimento e o compartilhamento 
de tecnologias, de informações, imagens e de recursos de informática, 
visando à harmonização, extração, ã análise e à difusão de sistemas 
de dados e de informações, bem como o planejamento e ao desen-
volvimento institucional. A ser executado no Estado do Maranhão. 
BASE LEGAL: Lei Federal n°8.666/1993. e na Lei n° 10.664 de 28 
de agosto de 2017. VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses a partir 
da assinatura ou da publicaçào no Diário Oficial do Estado, podendo 
ser prorrogado, mediante a celebração do aditivo.SIGNATÁRIOS: 
Mauricio Ribeiro Martins - Secretário de Estado da Segurança Públi-
ca-SSP, de CPF n° 374.661.003-68, e o Diretur-Geral, do DETRAN, 
o Sr. Hewerton Carlos Rodrigues Pereira, de CPF n°672.851.553-49, 
pela CONVENIADA.DATA DA ASSINATURA: 16 de novembro 
de 2023. ASSESSORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DA SEGURANÇA PÚBLICA-SSP, EM SÃO LUIS/MA, 21 DE 
NOVEMBRO DE 2023. SAULO DE TARSO PEREIRA EWER-
TON Chefe da Assessoria Juridica/SSP/MA. 

ADITIVOS 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRA-
TO N° 30/2021 PROCESSO N° 170923/2023 CONTRATANTE: 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, inscrita no CNPJ n" 
03.526.252/0001147, com sede nesta cidade de São Luís, na Avenida 
Carlos Cunha, s/n, Edificio Deputado Luciano Moreira, Calhau, neste 
ato, representada pelo seu titular MARCELLUS RIBEIRO ALVES, 
portador do CPF sob o n°528.895.213-20. CONTRATADA: ORA-

CLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 
59.456.277/0001-76, com sede na Rua Doutor José Aureo Bustaman-

te, 455, Morumbi Business CT/Santo Amaro, São Paulo - SP. OB-
JETO: Serviço de suporte técnico e atualização de licenças Oracle 
(Database Entreprise Edition e Real Application Cluster). VALOR: 
O presente contrato será reajustado em cerca de 3,1615%, passando 
o valor global de R5564.832,64 (quinhentos e sessenta e quatro mil 

oitocentos e trinta e dois reais e sessenta e quatro centavos) para 
R$582.689,76 (quinhentos e oitenta e dois mil seiscentos e oitenta e 

nove reais e setenta e seis centavos). PRAZO: Fica o presente contra-

to prorrogado por mais 12 (doze) meses. BASE LEGAL: Lei Federal 

8.666/93. São Luís, 24 de novembro de 2023. RITA MARIA MA-
GALHÃES MARTINELLI DE SOUZA Gestora Chefe - CEGPA. 
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DEZEMBRO DE 2023 ÀS 081-1:30MIN NO IIORÁRIO DE BRA-
SÍLIA, na plataforma de compras do Governo Federal https://www 
comprasnet.gov.br/. O Edital e seus anexos estão à disposição dos 
interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação de 2° a 6° 
feira das 08h00min às 12h00min, a Rua Abel Ferraz, s/n — Piracambú, 
Cândido Mendes - MA, 65280-000, no Portal de Compras do Gover-
no Federal:  https://www.comprasnet.gov.br/, ou no Portal do Muni-
cípio no enderenço eletrônico https://transparencia.candidomendes. 
ma.gov.br/, Esclarecimentos adicionais deverão ser protocolados na 
Comissão Permanente de Licitação, no horário de expediente ou por 
e-mail, no endereço eletrônico:  candidomendes.cpl(wgmail.com -
Cândido Mendes — MA, 24 de novembro de 2023. Edmilson Cunha 
Filho. Secretária Municipal de Administração Indústria e Comércio. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL—MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇO N° 005x'2023. A 
Prefeitura Municipal de Cedral — MA, através de sua Presidente, tor-
na público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, 
sob a égide da Lei n" 8.666/I993 e suas alterações posteriores e da 
Lei Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na Contratação de empresa especializada em ser-
viço de engenharia pata construção dc tuna quadra coberta no município 
de C'edral-MA. A sessão será realizada na Sala de reunião da Comissão 
Permanente de Licitação, situada na Praça. Gov. Newton Bello, 66, Cen-
tro, sendo conduzida pela Comissão Permanente de Licitação desta Pre-
feitura Municipal com data de abertura agendada para 14 de dezembro 
de 2023 às 09h:00min. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis 
no prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 
08h:00min às 12h:00min, ou através do Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.cedral.ma.gov.br. Cedral -MA, 23 de 
novembro de 2023. Tatia»mc da Silva Costa. Presidente da C-PL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO AVISO DE RE-
SULTADO PREGÃO ELETRÔNICO N" 068/2023 - CPL A Co-
missão Permanente de Licitação torna público aos interessados que 
em sessão realizada no dia 24 de novembro de 2023 às 10:00 (dez 
horas) na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 068/2023 tendo 
como OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de seguro total automotivo para as Am-
bulâncias do SAMU e frota da frota da Secretaria Municipal de 
Saúde de Imperatriz — MA. Foi declarada vencedora do certame 
a empresa: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GE-
RAIS. Whigson de Sousa Cunha Júnior —Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO n" 022/2023 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa — MA, por seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que rea-
lizará licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. TIPO: Menor 
Preço por Item. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para 
compor o cardápio da merenda escolar. CÓDIGO UASG: 980809. 
BASE LEGAL: Lei n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, 
Lei n° 8.666/93 e as condições do Edital. Data de Abertura: II de 
dezembro de 2023 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasilia - DF. 
O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endere-
ço eletrônico g~sti?,_ccomprasgçrt.çrnªm~nt gºv.br, hnp oa~ilisbpa, 
ma.gov.br no Mural de Licitações — ICE — MA, podendo ainda ser 
obtido por meio de solicitação no e-mail cpljoaoIisboaárhotmail,com
e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante 
o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Docu-
mento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente 
de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João 
Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz n" 1331, Centro, nos dias úteis, 
no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 
VIEIRA LIMA - PREGOEIRO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA 
PEDRA -MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°054/2023. 
O Município de Lago da Pedra (MA), por meio da Comissão Per-
manente de Licitação - CPL avisa aos interessados que fará realizar 
Licitação na seguinte modalidade e condições. Modalidade: Pregão 
Eletrônico. Modo de disputa: Aberto. Tipo de licitação: Menor pre-
ço, que será regida pela Lei n" 10.520/2002 e Decreto n" 10.024/2019, 
subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS CONTÍNUOS, POR DEMANDA, DE AGENCIAMENTO 
DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE EMIS-
SÃO, RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO E CANCE-
LAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS PARA O 
MUNICÍPIO DE LAGO DA PEDRA-MA. Data e horário do início 
da disputa: 11 de dezembro de 2023, às 09:00h (nove horas). Site 
para realização do Pregão:  www.licitanet.com.br.  Poderão partici-
par deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente au 
objeto desta licitação e as empresas definidas como Microempresas 
(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, especializadas 
no ramo, que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital, para a execução de seus objetivos. Meios de dispo-
nibilização do edital: no site do LICITANET jwww.licitanet.com.br)
e PORTAL DA TRANSPARÊNCIA (https://lagodapedra.ma.gov.br/ 
acessoaintmmacao.php). Maiores informações poderão ser obtidas 
nos dias de expediente das 08:00 às 12:00 horas, no Setor de Licita-
ção do Município de Lago da Pedra- MA, onde poderão ser consulta-
dos gratuitamente, desde que em mídia, podendo ainda ser solicitado 
via e-mail: licitacao(à lagodapedra.ma.guv.br. Lago da Pedra- MA, 24 
de novembro de 2023. Felipe Pereira Bacelar— Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS -MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2023. 
REGISTRO DE PREÇOS O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, 
através da Prefeitura Municipal de Lima Campos, torna público aos 
interessados que, com base na Lei n° 10.520/02, Decreto Municipal 
n° 2002001/2017. Decreto Municipal n°021/2020, Lei Complemen-
tar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, apli-
cando-se subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e demais legislações pertinentes, [fará realizar 
no dia II de dezembro de 2023, às 09:00hs (nove horas), horário de 
Brasília, no site: www.eortaldecompraspublicas.com.br,  licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 047/2023, para registro de preços, 
do tipo menor preço, objetivando a eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para o fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para 
distribuição gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no 
Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei Municipal n°. 
746/2018, de acordo com o Edital e Anexos. O edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados no endereço Av. 1K, s/n0, Centro, 
Cep 65.728-000, Lima Campos—MA, de 2° a 6° feira, no horário das 
08:00hs (oito horas) ás 12:00hs (doze horas), no endereço eletrônico 
deste poder executivo (www.limacanmpos.ma.gov.br) e no site www. 
portaldecompraspublicas.com.br onde poderào ser consultados ou 
obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra 
e/ou pelo telefone (0'•99) 3646-1112. Lima Campus (MA), 24 de 
novembro de 2023. JEANE GOMES DE LIMA Secretária Municipal 
de Assis. Social e Cidadania Decreto n°006/2021, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 
18/2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Lici-
tação. BASE LEGAL: Lei Federal n" 8.666/93, observadas as alterações 
posteriores, a Lei Federal n" 10.520/02, Lei Complementar n° 123/2006, 
com as alterações promovidas pela Lei Complementar n" 147/2014, De-
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Rubrica: 

VENCEDORES DO PROCESSO 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 

Pregão Eletrônico - 047/2023 

FREITAS GAS SERVICO LIDA I Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 18.660.564/0001-16 - Endereço: 
TV DO COMERCIO - CEP: 65728000 - UF: MA - Município: Lima Campos - Telefone: (99) 98113-8678 
Código Produto Modelo 

0001 CARGA DE GÁS P13-GLP - ESPECIFICAÇÃO: carpe de gee p13 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 
BUTANO (GÁS DE COZINHA); UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: BOTIJOES COM 13KG 
RETORNAVEIS E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A PORT.47. DE 
24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

0002 CARGA DE GÁS P13-GLP -ESPECIFICAÇÃO: carga p13 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 
BUTANO (GÁS DE COZINHA); UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: BOTIJOES COM 13KG 
RETORNAVEIS E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A PORT.47. DE 
24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT. 

MarcalFebrlcante 

sllperga5bras 

supergashras 

Otde Viler Unit4rto Viler Total 

20.000 UNO RS 109,96 R$ 2.199.600.00 

5.000 UNO R$ 109,98 R$ 549.900,00 

TOTAL DO VENCEDOR R$ 2.749.500,00 

Valor Total: R$ 2.749.500,00 

porto! U!: A eutentiddede do documento pode ser senfcada no site https://valioaarquivo.poneldecompraspublicas.com.br 
COMPRAS Documento gerado eietronicamente no Portal de Compras POblicas em 11/01/2024 es 15:06:44. 
PUBLICAS Código vedicador, 751A21 
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FREITAS CAS 
CNPJ N" 18.6(1).64/0001-1 ti 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 000011196/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 047/2023 

Ao 
Pregoeiro do Município de Bernardo do Mearim (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. 047/2023 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
FREITAS GAS SERVIÇOS LTDA 
NOME FANTASIA: 
FREITAS GAS 
CNPJ: 
18.660.564/0001-16 
ENDEREÇO: 
TRV DO COMERCIO N°1-A, 
CENTRO 
TELEFONE: 

ISCRIÇÃO ESTADUAL: 12.416467-6 

CEP: 65.728-000 MUNICÍPIO: LIMA CAMPOS UF: MA 

EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO

NOME COMPLETO: HENRIQUE FREITAS SILVA 
RG:1721137 EMISSOR: CPF:551.303.993-15 

SESP/MA 
ENDEREÇO: RUA RAIMUNDO 
ARAUJO N° 258 CENTRO 
TELEFONES:j99J8129-3615 - 

CE65.725-000P: I MUNICÍPIO: PEDREIRAS - MA 

DADOS BANC 
BANCO: CAIXA ÍAGÉNCIA:0767 
ECONOMICA  OP:003

EMAIL: 
A IOS 
C/C:3068-1 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o 
registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias em 
situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, nos termos da Lei 
Municipal n°. 746/2018, conforme PREGÃO ELETRÔNICO 047/2023. Segue proposta 
com descrição dos itens na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇAO UND MARCA QUANT. 
PREÇO ESTIMADO 

Preço Unt. P. Total R$ 

CARGA DE GAS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); 

1 Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 

Unid. SUPERGASBRAS 20.000 R$ 109,98 R$ 2.199.600,00 

ABNT. (COTA PRINCIPAL) 

FREITi\S (AS SERVIÇOS I.TD.\ 
CNPJ N" 18.000.564/0001-Ui 

TV. DO COMERCIO N" 1-A. CENTRO. LIMA CAMPOS • MA 
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FREITAS GAS 
CNPJ N" 18.660.564/0001-16 

CARGA DE GÁS P13-GLP -
Especificação: Composição básica de 
propano e butano (gás de cozinha); 

2 Unidade de fornecimento: botijões com 
13kg retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a port.47. 
de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA 

Unid. SUPERGASBRAS 5.000 

ABNT. (COTA RESERVADA) 

R$ 549.900,00 R$ 109,98 

TOTAL R$ R$ 2.749.500,00 

Nossa proposta tem preço total de R$ 2.749.500,00 (Dois mil, setecentos e quarenta e 
nove mil e quinhentos reais) 
Prazo de Pagamento: Conforme Edital 
Prazo de entrega: Conforme Edital 
Prazo de substituição: Conforme Edital 
Validade da Proposta: Conforme Edital 

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°. 047/2023, que nos 
preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, 
bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão 
fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que 
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

Lima Campos, 11 de dezembro de 2023 

`ìs t?rïnRit71xr f' 

FREITAS GAS SERVIÇOS LTDA 
CNPJ N" 18.660.564/0001-16 

TV. DO COMERCIO N 1-A. CENTRO. LIMA CAMPOS - MA 



LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Comissão Permanente de Licitação 

JUNTADA DE DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

Pelo presente, junto aos autos do processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico n° 047/2023, os documentos de habilitação apresentada pela empresa 

FREITAS GÁS SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 18.660.564/0001-16, para a 

licitação acima identificada. 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Lima Campos, Estado do Maranhão em 11 

de dezembro de 2023. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
E-mail: licitacao@limacam pos.ma.gov. br 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁF 
"FREITAS GAS SERVIÇOS LTDA." 

Página 1 de 4 

Pelo presente instrumento particular JOÃO ANTONIO BATISTA DA SILVA 
NETO, brasileiro, solteiro, maior. nascido em 22/10811988, natural de PedreirasíMA. 
Empresária, portadora do RG: n° 1928090 SSP-PI, inscrito no CPF: 033.222.103-24, 
residente e domiciliado à Rua do Comercio, 01 Centro, Lima Campos — MA CEP: 65728-
000, e, únicos sócios componentes da sociedade limitada sob a firma social FREITAS 
GAS SERVIÇOS LTDA, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o 
n° 21201294963, por despacho de 26/0912022, e no CNPJ n° 18.660.56410001-16, 
sediada na Travessa do Comercio, n` 01 A, Centro. Lima Campos — MA CEP: 65728-
000., resolvem de comum acordo promover a Segunda alteração, como de fato o fazem 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O sócio JOÃO ANTONIO BATISTA DA SILVA NETO, na 
condição de cedente sede e transfere parte das suas quotas de capitai na empresa, 
perfazendo a quantia de 114.000 (Cento e Quatorze mil) quotas para a sócio recém 
admitido, HENRIQUE FREITAS SILVA, brasileiro. maior, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, nascida em 09/12/1974, natural da cidade de Lima Campos -
MA portador da cédula de identidade 067615802018-3 SESP;MA CPF: 551.303.993-15, 
residente e domiciliado na Rua Raimundo Araújo, n"258. Centro, Pedreiras — MA CEP: 
65725-000, declarando haver recebido, neste ato em moeda corrente, a quantia de R$ 
114.000.00 (Cento e Quatorze mil reais), assim como declara ter recebido todos os seus 
direitos e haveres, perante a sociedade, nada mais tendo sobre elas a reclamar, sela a 
que título for, nem do cessionário e nem da sociedade dando-lhes plena, gerai e'aza e 
irrevogável quitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Retira-se da sociedade o sócio JOÃO ANTONIO BATISTA 
DA SILVA NETO. na condição de cedente sede e transfere todas as suas quotas de 
capitai na empresa, perfazendo a quantia de 6.000 (Seis mil) quotas para a sócia recém 
admitida. MARIA FREITAS SILVA MOURA, brasileira, maior, casada em regime de 
comunhão parcial de bens, nascida em 18/09/1973 natural da cidade de Lima Campos -
MA portadora da cédula de identidade 025278902003-1 SESP/MA. CPF 452.108.963-
15, residente e domiciliado na Rua Newton Bello, n`847 Centro. Lima Campos — MA 
CEP: 65728-000. declarando haver recebido, neste ato em moeda corrente, a quantia de 
RS 6000,00 (Seis mil reais), assim como declara ter recebido todos os seus direitos e 
haveres, perante a sociedade, nada mais tendo sobre elas a reclamar, seja a que título 
for, nem do cessionário e nem da sociedade dando-lhes plena, gerai e raza e irrevogável 
quitação. 

A VISTA DAS MODIFICAÇÕES ORA AJUSTADAS 
CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA 1° A sociedade gira sob a denominação social FREITAS GAS SERVIÇOS 
LTDA. com sede na Travessa do Comercio, n" 01 A. Centro. Lima Campos — MA CEP. 
65728-:1(;('. . 



TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁF 
"FREITAS GAS SERVIÇOS LTDA." 
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PMLC - MA CPL 
CLÁUSULA 2° A sociedade tem as seguintes atividades: Fd a: 
4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) Fubica: 
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4120-4/00 - Construção de edifícios 
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 
4311-8102 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
4313-4100 - Obras de terraplenagem 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção 
4391-6/00 - Obras de fundações 
4399-1f03 - Obras de alvenaria 
4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4930-2103 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
7111-1/00 - Serviços de arquitetura 
7112-0100 - Serviços de engenharia 

CLÁUSULA 3' ü capital Social e no valor de R$ 120.000.00 (Cento e vinte mil reais), 
dividido em 120.000 (Cento e vinte mil) quotas de 1,00 (um real) cada uma, integralizado 
neste ato em moeda corrente nacional, assim distribuídos entre os sócios 

QUOTISTAS i Quotas i Valor R$ 
HENRIQUEFREITAS SILVA 114.000 1 14.000,00 ; 
MARIA FREITAS SILVA MOURA 6.000" 6.000,00 ;

TOTALIZANDO 120.000 120.000,00 ! 

CLÁUSULA 4° A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas de 
capital social, mas todos respondem solidariamente peia integralizaçao do capital social. 

CLÁUSULA 5° As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiro sem o consentimento do outro sócio, a que assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para sua aquisição se postas á venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alterações contratuais pertinentes. 

CLÁUSULA 6° Ao termino de cada exercício social. em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas da sua administração, procedendo ã 
elaboração dc inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, 
cabendo acs sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou prejuízos apurados' 

CLÁUSULA 7° A Administração da sociedade caberá ao sócio HENRIQUE FREITAS 
SILVA, com poderes e atribuições de administrar irrestritamente, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros. 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁF
"FREITAS GAS SERVIÇOS LTDA." 
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CLÁUSULA 8° O Administrador declara sob as penas ria lei , que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fahmertar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 09° Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social. os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

CLAUSULA 10° A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA 11° Os sócios podem de comum acordo fixar retirada mensal a título de 
pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA 12° Falecendo ou interditada qualquer sócio, a sociedade continuará com 
os seus herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou nexistindo interesse deste ou 
do sócio remanescente. o vetor de seus haveres será apurado e liquidado corn base na 
situação patrimonial da sociedade, à data de resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 
Parágrafo Único -- O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao seu sócio. 

CLÁUSULA 13° Fica eleito o foro de Lima Campos - Maranhão, para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultante deste contrato. 

É por estarem assim justos e contratados assinam u presente alteração. 

Lima Campos (Ma). 28 de Novembro de 2022. 

HENRIQUE FREITAS SILVA 

JOÃO ANTONIO BATISTA DA SILVA NETO 

MARIA FREITAS SILVA MOURA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digitat 
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Certificamos que o ato da empresa FREITAS GAS SERVICO LIDA consta assinado c yìtalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPFÍCNPJ 

(1332221 O24 

45210SgS3i5 

55130399315 1 HENRIQUE FREITAS SILVA 

Nome 

JOAO ANTONIO BATISTA DA SILVA NETO 

MAR!A FREITAS SILVA MOURA 

JUCEMA 
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ï 18.660.564!0001-16 
MATRIZ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ̀ OSi08'2013+' 
CADASTRAL i 

! r:._ r _~mwc•;nai:, '.. 

Í FREITAS AS SERVICO LTDA 
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4 FREITAS GAt
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c 
47.84-9.00 - Comercio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

~ 

J 

41.20.4.00 Construção de edificios 
42. 17t-6.00 • Obras de urbanização - ruas. praças e calçadas 
42.99.5.01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
43.11.8.01 - Oemolçao de edificios e outras estruturas 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 

{ 43.13.4.00 - Obras de terraplanagem 
43.21-5.00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.30-4.03 • Obras de acabamento em gesso e estuque 
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção 
43.91-6-00 - Obras de fundaçòes 
43.99.1-03 - Obras de alvenaria 
47.4r-5.00 • Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.44-0.01 • Comércio varejista de ferragens e terramentas 
47.44-0-94 - Comercio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.44-0-99 -Comercio varejista de materiais de construção em geral 
49.30.2.03 -Transporte rodoviário de produtos perigosos 
71.11-1-00 • Serviços de arquitetura 
7112-0-00 - Serviços de engenharia 

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

7V DO COMERCIO 

65.728.000 ` CENTRO 

Ntitdi~.R~. 

1 { 

, n

-J 

LIMA CAMPOS 

.  . __. ~~t.F4()tJi 

I MASTERCONTAfiILIDADEMA~GMAiL.COM (99) 8224-2445! (99) 8424-2445 

MA 

+` I .?.'Ì t

ATIVA 
j  

(15!08!2013~ ¡ 
J  

) ~ 
~ ~ 

~ •

.. " .. ..... ...... ',- t . J 

Aprovado peia Instruçíão Nca'rnativa RRB rt 1.863, de 27 de dezembro de 20"8. 

Emitido no dia 16/08/2023  is 13:03:51 (data e hora de Brasilia). Paqu1a 1l1 

al~t,utGlainh 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO 

Nome: FREITAS GAS SERVICO LIDA 
CNPJ: 18.660.564/0001-16 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
oSpwnsab.1Ídade do suelto passivo acima !detmfcodo que vleren' a ser apuradas, e Lert!cado que 

1, não constam pendénctas relativas aos débitos admin!straeo pela Secretaria da Rccelta 
Feder.,/ do Brasil (RFB): e 

2. constam nos sistemas da procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFNt débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) corn exigibilidade suspensa nos termas do art. 151 da Lei n°
5.172. de 25 de outubro de 1966 -Código Tributário Nacional tCTN). ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal riu 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de :'ertificnç8o da 
reqularidade`iscal. 

cor!fonne disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este doconrerto tem os mesmos efeitos da cert!d.àu 
^egativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, nu caso de ente federativo. t7ara 

todos os r rgãos e fundos publlcos da administração direta a ele v,nculados. Refere-se .a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as cuntr!bu!çóes socais previstas 
nas alindas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212 dca 24 de julho ..".e 1991 

A aceitação desta certidão esta cond cionada à venficaçao de sua autenticidade na Internet. nos 
endereços <http'J. rfb.gov.br> eu <http:/.M+wu.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/POFty n" 1.'51, de 2 rc.:2 '1a 
Emitida ás 39:2321 do da 1708+2.023 <hora e data de Brasilia> 
Válida até 13!022024, 
Código de controle da certidão. 8B69.COOA.C94k8FF6 
Qualquer rasura ou emenda nvatid,ara este documento. 
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a .7.'á??):'3 t% Ë7 Ct)ns'tiI'a hc7idar,d ! pra4lz,St 

(~ertílrcadcr dc Regularïdade 

da FG'T'S - CRF 

Inscrição: Is.aeo.sts~«+000'-I5 
Razão 

T'\' u .^, SSFRIICOS 
~.. . 

_ 
Social: 

Endereço: Tv :.o~1'_r<crc : AI t:kNTRo / t IPiA c ~M  .,,A 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que l e confere a Art. 
7, da tei 8.036, de 11 de maio de 1990, certlficG que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Funao de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O nrest.≥rite Certificado não servirá de prova contra roorança cita 
quaisquer aeb?LOS referentes a contribuições e / Ou encargos pçw3dns, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:0S/12/2023 a 03/01/2024 

Certificação Número: 20231205205158504806 74 

Informação obtida em 06/12/2023 12.27:51. 

A ut ,i, aç< o deste Certificado para os fins prey?s:os em Lei esta 
condicionada a verificação de autentícidaae no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

s, f,n^sL431L Si 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

_ -ee ri_i= FREITAS GAS SEEtVICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , 

u :l` 18.660.564/0001-16, NÃO CONSTA 

¡; `ac:ic>n 
;aF;e rl.):, art,:: 

L' 1(7 :r ,.. .. S .. .. 

~ ':e C P. :~, ... c. ~, k. 

, d CCrYt 

<?Le ", a.'ü t.rC. 1RaP_ 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
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'DCl8'2U2 ¡J1F Consulta iN?E(4<<A.

Rcsullado da ConeuNa SUVTEGRA,?CMS 

CGC.' 5 55, •sfUaüe 1» Inscriç u Estadual: ár.-116457- b 

Razn`o Social: rREITAS GAS SERViC() LIDA 

Regime Apuração: i CRMAL 

Logradouro: TPL DO COMERCïO 

Número: : Complemento: : A; 

8afrro: CEnTR^ 

Mun,eipie; I.IMrs CAp;cDS LW: MA 

CEP: E:IcJ253 ° DDD: Telefona: OUOdUOU2 

CNAE -iT3.4:}:"' .. COMERCIO VAREIjS^'.a. DE GCS :.ïQ(ÌEFFiT6 DE PC'. R;ri..Et? 
Prìnelpal: ....' . 

CNAEs Secundários 

Ccidìgo DescrìçSo CNAE 

.«ïtiaR.A 

MEfl. D JAREa:ì.iS ïJE TINTAS E MATERIAIS PSRA l•IA'VF.•. 

, .AkFìlSTA')F FF.RRAGF.N$ F rFPR4MPvTA.> 

LyNFRCiO .ARF.JiSTA OF. CAI, AREIA, PFJPA Rd[TA:. <'CC_r•i r

_tealrS; CJMfaLiC': All? :,1S4UEMA?'F.R(AISnFOClNST):!iÇa"EM I' I; 

.- .. , TRA tRT(npnO.¡1X,7s07E4N49ÜT05?f;aaìDiCS 

_Af f',•. : i.FCI..',5 

RUAs

a nC, '. Ni.AIlIA 

I. . :_ _' <t, GE I A,Aï0l:5 CSPOR !VAS E r:: _ 

IF :gE1C'OSFUUfRASFS+RU 45 

-sl::d;. •,tPA~.'.~>C'n'. .Atirr.lRütJNPF2AO(ihnRh'iC: 

.. > .- . •::a50í 1E:~IAA✓ncNA~[M 

. . ,.J i':y'A1.A(SC _ MAMVTENC40 EItTRICA 

., . ) _3 r;aRAs 9E ACAd?<ME.\iO EM GESSO F. ESTUQUE' 

}._') U.' A^ ORktS. s!i AC.AftAMFNTODAC.ONS'Ruvh^ 

Situação Cadastral Vigente: HAI3[L:TADO 

Da)e desta Situação Cadastral: 31,16'/2023 

IV _C' 'ti i( 
r I'S . ... 

r<+cc,~ • 

? S; ,'.214 - rObrigãdo SG nas opelaG9^_e
._, Úd6 para brgã0 PúbFco e OrnreçFs ; ..c , . 1n.•: ;. 

1,.:-; 2U. í21t?.4?2:1i3, 12/Oc:2J~ ̀. 

J_rJ3,20j2 - (OBRIGADO . SERVt;O _,• 'SC'. . r. . .:.ì•' i~. . 

3. 151 SS ..11mn estar bureadOS er^ mfl!n.. .. 
1C. r ,1 NAn valem cerro c.erildio +ae

à Fazenda e nem excluem a , 
., ~, bes Cote ele ajustadas. 

FMLC -MA, ,?L 
FC`?hés: 4 
Rubrica:

nap<. -.;Ic•'ra tegra'asp:ccn+sult3S rdegra/con5clia5ìntegraï2esIlitaCit1CunsutaT.i ~i 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 357588/23 Data da 05112.2023 15:57:05 

Inscrição Estadual: 1 24 1 64676 CPF/CNPJ:18660564000116 

Razão Social: FREITAS GAS SERVICO LTDA 

Endereço: TRV DO COMERCIO, 1 : A; CEP: 65728000- CENTRO 

Telefone: (99)00000002 Município: LIMA CAMPOS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799. de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias; 03/04/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.m&gov.br/, clicando no item "Certidões" cem seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão 05: 22023 155105 



FMLC - MA CPL 
Folha: 

Ru~rca: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 090212!23 Data da 05í12;2C23 15:57:37 

Inscrição Estadual: 124164676 CPF!CNPJ:18660564000116 

Razão Social: FRE=ITAS GAS SERVICO LTDA 

Endereço: TRV DO COMERCIO. 1 : A: CEP: 65728000 - CENTRO 

Telefone: ;99;00000002 Município: LIMA CAMPOS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 291121962, substanciado pelos artigos 240 a 

2.42 da lei n° 7.799. de 1911212002, bem como prescreve a artigo 205 da lei n° 5.172., de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validadeda Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03104/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http:;iportal.sefaz.ma.gov.brr', clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidao Negati • 

de Div da .Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 05i12í2023 15:67:37 
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CAMPOS 

TrDO 1)O t•1FR.:.NNã;'i 
PQiFEïTUR ilïNtitClFriu7E iI35A Lt?t•1F_)s 
CNP) 05.9.3 .519'0001-09 
~R~ a GUQu./E DE CAXIAS S/N CENTIiO
S'C;}2t t/a3ïdfi. 01 ,At)MINISTliAÇl113 t r~.`:rd~

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 4980/2023 
AUTENTICAÇÃO:0342C9A7854450630E9727B98F8E3CB7 

• CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que o a empresa FREITAS GÁS SERVIÇO LTDA. 
devidamente Inscrito sob o CNPJ 18.660.564/0001-16, situada à TRAVESSA DO COMERCIO, 1: A; 
CENTRO, encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende com esta, fazer 
prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins 

A Referida Certidão terá validade até 19/02/2024. 
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apurada 

LIMA CAMPOS-MA, 21;11,%2023. 

Francisco de aSsi s Per ra da Silva 
OíRETOR GERAL DE AR~EDADAÇ:.HO 

Decreto n°`O36 de (P1/01'20s27 
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t ;'..pL'r L,z: ~~h1N tvH~O 
PFtE~ëïT!JR25 P1l}ri:CíPALDE LIt•tA CAPMPc1':: 

'ïAS S¡N CENTRO CE:P 5. 72E 
r~ir9+fIAiISIR.AÇAU r

ovo 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N° 4981/2023 
AUTENTICAÇAO:F0873A91 B499E265FF6Q76FF6E8985A0 

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa FREITAS GÁS SERVIÇO LTDA. 
Inscrita sob o CNPJ: 18.660.564/0001-16. situada à TRAVESSA DO COMERCIO, 1 : A; CENTRO.. 
neste município, encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o livro Ce DIVIDA 
ATIVA deste setor de arrecadação, desta prefeitura, nada consta no que diz respeito a débido em 
nome da referida empresa. O Requerente pretende com esta fazer prova de Quitação de Tributos, 
não podendo ser usado para outros fins. 

A Referida Certidão terá validade até 19/02/2024• 
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dividas que venham a ser apuradas. 

LIMA CAMPOS-MA, 21?11/2023. 

Francisco de tissis Fe* irz+ &:a S~hv,` 
DIRETOR GERALI~JE AR~2ECAtiAÇAO 

pEcretrJ n°( 6 de oí }ilp1r21121 
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4 ESTADO DO MARANHÃO 

LiMQ PREFEITURA MUNICIPALDE LIMA CAMPOS 

CANS PRAÇA DUQUE DE CAXIAS S/N CENTRO CEP: 665.728-000 
tilt >.)1. AI)Hi$IS:+AA?.Sai? >..

PMLC - MA CPL 
FcIha: 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇAO E FUNCIONAMENTO 

2023 N168/2023 

mac. Municipal CNPJ Data da ConstÍtuiçãº 

5302-3 18.660.564/0001-16 05/08/2013 

Nome/Razão Social 
FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 

Denominação Comercial 

FREITAS GAS 
Reg. JUCEMA/Conselho Natureza Jurídica Vinculação 

EMPRESÁRIO ENTIDADES EMPRESARiA.S 

ATIVIDADE ECONÕMICA 
Atividade Principal 

4784900-COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) 

Data de Inicio 
05/08/2013 

Logradouro 

TRAVESSA DO COMERCIO 

Complemento 

A; 

Data de Cadastro Vaidade 

09/01/2019 31/12/2023 

Informações Adicionais 

LIMA CAMPOS-MA, 09/05/2023 

LOCALIZAÇÃO 
Número 

Quadra Bairro 

CENTRO 

Código de Autenticação 

130EA938864F051B0Aa0085B6A713306 

L~aia Wadr/i eM aM* Frapclsw Qe lly P,~+eTigt ; SINa 

Secret9da ófvMeW~I* 

Ucrel 0~~~a 

e Finan~ris t?frew ~ ~, tr-Me~ac~ffi~. 

e G n° ~' ,01i2021 L`ucrr ii An, Ut 1d2C21 

O PRESENTE ALVAftA DEVERA SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL A FISCALIZAÇÃO 

09,06/2023 1 L55:48 

1 
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Pagina 1 de 24 

Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 3 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 23, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa FREITAS GAS SERVICO LTDA, município Lima Campos, CNPJ n° 

18660,56410001-16, Número de Registro (NIRE) 21201294963. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 05/08/2013 

Ato constitutivo: 21101951881 

Lima Campos, 01/01/2022 

„OSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA 
CONTADOR 

CRC MA 7060 

'íENRiOUE FREITAS S,LVA 
Adm nsstrador, Sócio 
CPI= 551.3í:s 5y.;-15 
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Termo de Encerramento 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 3 

P<lc,irta 23 de 24 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém paginas numeradas, do n° 01 ao n° 23, e serviu para escrituraçvo no 

periodo de 01/01/2022 a 31112.12022.  da empresa FREITAS GAS SERVICO LTDA. 

Lima Campos, 31!12!2022 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA HENRIQUE FREITAS SILVA 
CONTADOR Adm nistrador, SBae 

CRC%MA 7065 CPF 55;.303.95 IS 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial ie DeSburocrattZaçâo. Gestao e Gov@nic Digitai 

Secreta ia de Gcverno Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e ro Iate^ çao 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página ü:4 de 2jt 

W

I_r✓I!: ~• ~~ y-

Certificamos que o ato da empresa FREITAS CAS SERVICC L T CA consta assinado digitalmente nor 

IDENTIFICAÇAO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF CNP 

4©459632353 JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA. 

55130399315 ¡HENRIQUE FREITAS SILVA 

JUCEMA 

Name 

RTiF O A AOTP.t:TTCr•('AO RN 1.41 62R ;.C - iT
REi^T!1^OLO 1n4910tl pR 11jJfi/'S02i. NT_4C. 2k2912914á~ 
rRF'TTA3 ciA3 3£NVTC:O I.^6A 

nN3Eld10 47Aú P..iAH.7E?~tJ L,18ô5 F3.?.,{t0 
RFSP;JN.4:.'JFS. frHLA AESffnTICAÇJ,.7 

5XG i.UT3. I.4/I7P,l2JSì 

~mpzes»tani2.mw.qCv ér 
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FcI;ia: r7 
Pii~~~!¡'ica: 

Mínisterio da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

JUCEMA 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sOb a autenticidade n" 
231 1 97346 1 em 14!082023, protocolo 231047100. Para vul d< ç +o de Autenticação dos Termos, 

deverá ser acessado o Portal de Serviços i verificação de documentos do Empreendedor 
p. ;n!,1 z v''.Cr9 e informar o código de ve iflcação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: FREITAS GAS SERVICO LTDA 

Número de Regstre 21201294963 

CNPJ. 18660564000116 

M,niicipic: L;ma Campos 

Identificação de Livro Digita! 

Tipo de Livro: DIARIO 

Número de Ordem. 3 

Período de Escrituração 01."01!2022 31:12/2022 

Assinante(s) Nome 

40459632353 JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA MA7009 

55130399315 HENRIQUE FREITAS SILVA 

-JUCEMA 

Cl~CrOAB 

ce~T1~[~2 e nt2CwescnçAo sN 34/3 ; . _:- g a' 2oz_ru 
ve.o-_cLo: 23iaa-riao aº 1r;os..o.~ . __z~~.~ ae tznzYiciçaW- 
.<>._a'3iki. BIr15: [120[19I941 

F$P'tAú 6Ai, 3k1RV7Q(? LTOY. 

A.A'387+40 DTAS CARNHI.RC C^rs 'IL.Si' 

R;E$@lY.5AY21. Yi:A AL'TE'+T":.i~~A~ 

SAC i9E;I": 

wnqirººaiarr.l.ua.ç r ?+. 
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Pàgina í de r 
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FREITAS GAS SERVIÇO LIDA 

(;NPJ IS.GG0.$$#'Ut1U1-le 

1'Rhl'() I)O CC114ìRC1O. I A -CENTRO. (,FPr a="!S0ü0 

IM I A NÇO P 1'r RIMONI AI ENCERRA I)O rM 31R12022 2l2P22 

ATIVO PASSIVO E PA1RIMONIO LIQUIDO 

ATI'vï? CIRCULANTE 124.573,00 PASSIVO CIRCILIL.AN7E fz4:i32,99 

1,0'.4.87 

Famecchnn~s 

Furo(;ceócr' LÍiYá=s,rs

B roços Conn'. M,w merco 

8664,00 

I?;poslcs d

(.SLt. a 'ecc1'>er

Cj'e e_ 

Cliente D!versos 75,00 

ìRRJ a RësaOer 

rolr;a de Pagamcnte 

ye.;,  3 

MercüdorC s pare rEver'da Sa!a es a teayHr aa,a'7 

Mercadorias paevenda 104.819,13 FGTS a ReccAtler 53,63 

AT VQ NÃO CIRCULANTE 241.000,00 Provisões ie Folha de Pr:;a-rer, to 

6Pr: PrOJSa-,dc!N_ ;yFérna> '2d. '~ 

IeStAlauies .:00.00R00 PASSIVO NAp rIP-^.;tLF.tJTE 1CU)0Q.pv 

:.daqu.r:as r: ë„1 tamer 26.000,00 Emprescnma d'j Sxics 

F.i;se:s e Utensil:o:; 15.000,00 Emc,rés!ima Snca

TOTAL O  ATIVO 365.573,00 
PA i RIMONìO i.K.itJP4;! -w

CGpital SCí:i3i G.JG40r!;p 

Capai -Zc 000,0t! 

Ra.senrãs ne Lu'.r~;; 

lucro;,. 'ìchze ' _927.5» 

I.U¿r5.4,,,....,,

I.u(?a .1¡r.;r ;..- 
. 

TOTAL DO PASSIVO E PAT 365.573,00 
RIMONIO LIQUIDO 

L.inr! Ca:npos. 14 rle agu5lo d+; 2U23 
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FREITAS GAS SERV)ÇO LTUA 
CNPJ 18.666.564/0001-16 

TREVO DO COMERCIO. 1 A - CENTRO, 
Lima Campus MA - CEP: 65728000 

\t~TA r 1Pï i('ATIVAti ÀS DF.MDNSTk.AÇ(lFS C't1NTkRFtS F11 ,1 DF 

DI"7l MRR(1 I)F. 2()22 

1 t C.C7NFT=XTO OPFRACI(:)?NAL 

FItI'lT<1S (*AS SL'ïtVICO L.TDA d urna empresa ir.dividual. eian7 sede cCon, 

na cidade de Lima ('amposlMA, tendo como objcru social (:'L>n:ercio Vare¡ista 

de kit; iiyucícito de petroleo (GLP), coin início dc atividades cm 05 0~i2013. 

21 APRF.SL:XTA('.1O DAS I:)F.MnNSTRAtr:()L:S CONTÁBf=.ls 

AS dem onstrações contábeis fi ram elaboradas c'!?1 Ct?risi`t~Ctncla con ï ti 

Pr?Itell l(ts Fandantel"tats de Contabilidade t dcin,11r': pi<iltc:s it:'kinailtlS da 

'CL'11i71;a t CL:rILa tlyd8!lelra. 

i i PRL\( 1P.1LS PIZATLC.AS CONTÁBEIS 

3. ï 1 Aplicações Financeiras 

FStão registrados ao custo de apiicação, acrescidos dos rcndill;entas 

proporcionais atr a data di? balanço; 

3.2t Direitos e obrigações 

P.stàti demonstrados pelos valores histüricos, aca-cncidos das correspondentes 

vrariaçOCS nict7ctaraas c encargos tlnatícctr<?s. t)hscrt'ando o regime (IC 

i:al7lpetcn<'ta: 

3) I mobil t/:atlU 

1í41?tratio pelo custo de iallUt$tçao, de0 c(do d dc C't'3itç:!i' ìltt:nit:kÍdü 

rsti; uLtdt; pelo método linear. 

Ajuste dc avaliação patrimonial 

A etllpre~a tllttaca efetuou ajuste de avaliação palTlnlo111ai. 
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Rubric : 

FRE TAS GAS SERVIÇO LTDA 
CNPJ 18.660.564!0001-16 

Rua DO COMERCIO, 1 A - CENTRO, 
Lima Campos MA - CEP: 65728000 

ì Investimentos em empresas coligadas e controladas 

A empresa não panicipa do capital social de outras sociedades. 

O Impostos Federais 

A empresa esta no regime Normal (Lucro Presunikk t e contabihza os en4 irgos 

Tributários pelo regime de competência. 

aì RESPONSABILIDADES E CONTINGENCI,AS 

Não I t pas i' .) contingente registrado contabilmente, tendo em vista que es 

administradores da empresa. escudados em opini ,o de seus con:su(rorrs e 

a(lvogad s. nfio apüni.am contingêneias de qualquer natureza 

t,) CAPITAL SOCIAL. 

C) capital social é de RS 1?o.U0Q.0Ci, totalmente intep;ralizac.io, apresentando a 

seguintc composiÇào. 

FRhilTAS (iA.S SEti'IÇ C) LIDA. - IQ0% 

5) FVI.NTOS ST~BSFQUI-:NTFS 

Os administradores declaram a inexisténcia dc fatos ocorridos 

subscquenrenlente.à data de encerramento do exerc6cio que venham a ter efeito 

rclt'V"aUtc y;)bre a,>rtuaçao patrimonial ou ttnark;Nlra da empresa  UU gLl possam 

nrvoc1r c'feios tit}i'ire seus resultados lUtUr(ìs, 

l.in,as C. .ur,pti:s tMa. 3l de dezembro de 2tt2_'. 

ASSINATURAS 

HENRIQUE FREITAS SU VA 
Sócio Administrador 

JOSE RIBAMAR ALMHI)A COS"LA 
CONTADOR 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secret.ari a Espan:ai de Desburocratizaçáo, Gestrto e Govenx;

Secretana de Geverre Diqital 

Departamento Nacanal de Registro Empresarial e Integraç5o 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

CeRíficdmos que o atu ds empresa FRUTAS GAS SFRVICO LTDA conste assinado diyitaItnente por 

CPF'CNPJ 
. ..... ...... . ......... .. .. 

4045963^333 

55130399315 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nore 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA 

HENRIQUE FREITAS SILVA 

GEiA.átF::)n RBGISTRD 691 13i0&í252d ll

PRC?[G.nLJ 13LCIb9A1 aY L7J081_023 

CZ'iDICA DB IRRISICAçAo' 1Tü2•L'041: c7:YJ DA r86L' ,9E€0SdShopL~ 

ULNF.': tlì'vl['a~563. GC 6 E66:I'rO9 U: ',Y . 14:G.>r ï'~r5 

F'kF:S~AS 'ïA3 &SkVICU L?DA 

A2LUS AHPRH CE NCRAdS rEn~:RA 

SECR3TAR10-;£AA:. 

Y'iM.F.SIpYB63iiCl.- R.:, FL 

N.~! C - FviA CPL 

Faqi~•:;7 



MA ^ A CPL 
t-t ~`;riG.  . f`.~:57 

F:'~ :h:.¡,.n. 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHAC7 

Corregedorìa Geral da Justica 
Seeretarí:a Judiciai de Distríbu çao dr. Per{lrairas 

CE.NiJUDONE-SJC.3P - 5342023 
Còdiqo de vaiìdaçào: E3_TFtE7t318€ì 

Número da quía: 2:3055201001653455. 

CERTIDÃO 
CERTIFICO a roqueriinc.lito de pess(,,s inteiessaci:i que. J,irtdo !.~us(:a ern 

nesses Arquivos do I ïtcs reh rrntt.s as Varas C  e Comercio ,ºrur u'fl( rr, 
do t11Cs d L1CIrO (to anca CJ(^ (Jols mil e dole (Jrl r: ;lt'i NAO 

EXISTIR dístrihu;'Vrio (i(. FALÊNCIA E CONCORDATA. RECUPERAÇlaO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL centra a enmi(:s,i FREITAS GAS SERVICO ITDA, 
nome far,tasia FREITAS GAS il rs::ritrº no CNPJ de n°18.660.564r0001-16 st =;a zi 1 V DC) 
CC)M[RClO. N. 7t, CENTRO, LIrA{', CAMPOS /MA. 

CERTIFICO finalmente que, ;:T S( r t.Ir.2 de Oistrilitnçlio r; a ~itict~ 
k'iCISI eSli'ì CkJ7-itlt' (Y CìotTlYìr(la t' Termo JutltCiarirJ í,C'- t. irll UOI~ t: TI, 'id (1!'ci de g311ì 

O r(:fer no e verdade m(≥ reporto a dou f(á- Dada e pas:„,c_ì rt cre,cr•ta, Ct.r.lc'ì3e r;,.
d(: Distrlt;ulG}9O e nlf?c1 cargo. no "i (;ruIT1 (JF.scmbargad. ' ° C(is;;l N o resta lCiCBde d(: 
F'edrrltas. Eu. Carnienl Cella da 5(i:c7 Vieira, ÌP.Gnlcrì .rt„{ ..iAl, not 7 Cr5 , t  _;it! ' 

t' assine. 

O 4-f3SGRi/A '6E5: - -- t C7 CNI'_1 • .t.• 'U in •:,. . rrradr, i ..,aln sr,Gt9tan(a;. S+c; ,  . - ... - r, . _.. 
(1' :, :'At¿µ{I ) h• !n•.. , .f')'_~ d , Vi - .,  ':-e' ' :'i ,; í. ', DIÍ;JsUG

> trPlFifi '. ' 'irti n(j  C PrOC:CSti(. . 

VARAS COMUNS `. D 1 i RMO JUDICIÁRIO IJk. PEDRC.IRAS. 
.. . . . , • .5ï";:u . ,. .J.l,. ,.u•itórr+i(: AI' : rlfi .• 

dO:.Cti"ü? ...` f. 
_•i , rra,!o firr

~ I 1h,iA <'••n ! i .,: d'.. t=.•~ ~ . 
cl '(Ìiil.tt¡„ t '€N_ :i( , , 'k1L,~.. 

CJARn'1i_rYt CLLIA DA SlLVti ̀ "' ikA 

tecnlCí3 Jt1tTiClélrla Apoio ÌE,`C. Aiiriìl;?íStrí]tI4'? 

Secretaria Jtt(.tirÍal dc: DlStribt.li;'éiCt :!"' t J('1C;rí;i1',3; 

n^atricula 1951 i. 

ff[^•= C,h 
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RESTAURANTE T)A MARLENE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO PARA OS DEVIDOS FINS QUE A EMPRESA FREITAS GAS SERVIÇOS 

LTDA INSCRITA NO CNPJ SOB N° 18.660.56410001-16. COM SEDE NA TRAVESSA 

DO COMERCIO, N° 1- A, BAIRRO CENTRO, LIMA CAMPOS - MA, FORNECEU GÁS. 

LIQUEFEITO DE PETROLEO EM BOTIJÃO  DE... 13KG _LGAS..__DDCOZINHA). 

CONFORME SOLICITADO E DENTRO DO PRAZO PELO PERIODO DE 01/1012022 Á 

31/11/2023 

1 GÁS DE COZINHA (P13-GLP) Unid. 120 

REGISTRAMOS AINDA QUE AS ENTREGAS DOS PRODUTOS ACIMA 

REFERIDOS APRESENTARAM BOM DESEMPENHO OPERACIONAL, TENDO A 

EMPRESA CUMPRIDO FIELMENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES, NADA CONSTANDO 

QUE A DESABONE TÉCNICA E COMERCIALMENTE. Al É A PRESENTE DATA. 

LIMA CAMPOS - MA, 31 DL NOVEMBRO DE 2023. 

MARLENE SOARES DE 

LIMA 

RAZ.-1U SiiL' IAL. MAIZLb:NC: SU:1RES 171; LIMA i7
CNP.1: 1O. i 38.23 1/0001 13 
RITA J(.ìSlr: OLAVO. N' 30?. CENTRO, LIMA CAMI'US 11A 
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Rubrica:~~ 

♦ I' J;rìh.
t,ic lur:ert '. 13aírra C'eru«- 1 ü;r,i t a 

I ~ritë:1tc91CCll;tii711ctìi tº.~.t

ATESTADO DE CAPACIDADE TE:cNICA 

Atesto para os devidos fins que a empresa FREITAS GÁS SERVIÇOS LTDA, inscrita no rnpj 

sob n° 18,660.564/0001-16, com sede na travessa do comercio, n" 1- a, bairro centro; lima 

campos ma, forneceu 5  em boti¡áo de 13kg {gás  de cotínhal. 

Declaramos ainda dos produtos acima referidos atederdm a todas as normas de qualidade e 

segurança, tendo a empresa cumprido fielmente com .suas obrigações, nada constando que a 

desabone técnica e comercialmente, at.éa presente data. 

Llme Camnoslil4A, c=m 01 dc dexembrrs c! 2023 

. r

M. DOA. G S}i. 1/A ü' 

Maria do Amparo Gonçalves Sdva 
CPF nº 024.286,293.44 
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221394419 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁF 
"FREITAS GAS SERVIÇOS LTDA." 

Página 1 de 4 
.,'., - MA C?L 

Pelo presente instrumento particular JOÃO ANTONIO BATISTA DA SILVA 
NETO, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 22//08/1988, natural de Pedreiras/MA, 
Empresária, portadora do RG: n° 1928090 SSP-PI, inscrito no CPF: 033.222.103-24, 
residente e domiciliado à Rua do Comercio, 01 Centro, Lima Campos — MA CEP: 65728-
000, e, únicos sócios componentes da sociedade limitada sob a firma social FREITAS 
GAS SERVIÇOS LTDA, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o 
n° 21201294963, por despacho de 26/09/2022, e no CNPJ n° 18.660.564/0001-16, 
sediada na Travessa do Comercio, n° 01 A, Centro, Lima Campos — MA CEP: 65728-
000., resolvem de comum acordo promover a Segunda alteração, como de fato o fazem 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O sócio JOÃO ANTONIO BATISTA DA SILVA NETO, na 
condição de cedente sede e transfere parte das suas quotas de capital na empresa, 
perfazendo a quantia de 114.000 (Cento e Quatorze mil) quotas para a sócio recém 
admitido, HENRIQUE FREITAS SILVA, brasileiro, maior, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, nascida em 09/12/1974, natural da cidade de Lima Campos -
MA portador da cédula de identidade 067615802018-3 SESP/MA CPF: 551.303.993-15, 
residente e domiciliado na Rua Raimundo Araújo, n°258, Centro, Pedreiras — MA CEP: 
65725-000, declarando haver recebido, neste ato em moeda corrente, a quantia de R$ 
114.000,00 (Cento e Quatorze mil reais), assim como declara ter recebido todos os seus 
direitos e haveres, perante a sociedade, nada mais tendo sobre elas a reclamar, seja a 
que título for, nem do cessionário e nem da sociedade dando-lhes plena, geral e raza e 
irrevogável quitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Retira-se da sociedade o sócio JOÃO ANTONIO BATISTA 
DA SILVA NETO, na condição de cedente sede e transfere todas as suas quotas de 
capital na empresa, perfazendo a quantia de 6.000 (Seis mil) quotas para a sócia recém 
admitida, MARIA FREITAS SILVA MOURA, brasileira, maior, casada em regime de 
comunhão parcial de bens, nascida em 18/09/1973, natural da cidade de Lima Campos -
MA portadora da cédula de identidade 025278902003-1 SESP/MA, CPF: 452.108.963-
15, residente e domiciliado na Rua Newton Bello, n°847 Centro, Lima Campos — MA 
CEP: 65728-000, declarando haver recebido, neste ato em moeda corrente, a quantia de 
R$ 6.000,00 (Seis mil reais), assim como declara ter recebido todos os seus direitos e 
haveres, perante a sociedade, nada mais tendo sobre elas a reclamar, seja a que título 
for, nem do cessionário e nem da sociedade dando-lhes plena, geral e raza e irrevogável 
quitação. 

A VISTA DAS MODIFICAÇÕES ORA AJUSTADAS 
CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA 1° A sociedade gira sob a denominação social FREITAS GAS SERVIÇOS 
LTDA, com sede na Travessa do Comercio, n° 01 A, Centro, Lima Campos — MA CEP: 
65728-000. 
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CLÁUSULA 2° A sociedade tem as seguintes atividades: 
4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4120-4/00 - Construção de edifícios 
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 
4311-8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
4313-4/00 - Obras de terraplenagem 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção 
4391-6/00 - Obras de fundações 
4399-1/03 - Obras de alvenaria 
4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4930-2/03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
7111-1/00 - Serviços de arquitetura 
7112-0/00 - Serviços de engenharia 

CLÁUSULA 3° O capital Social é no valor de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), 
dividido em 120.000 (Cento e vinte mil) quotas de 1,00 (um real) cada uma, integralizado 
neste ato em moeda corrente nacional, assim distribuídos entre os sócios. 

QUOTISTAS 
HENRIQUE FREITAS SILVA 
MARIA FREITAS SILVA MOURA 

TOTALIZANDO 

Quotas 
114.000 

6.000 
120.000 

Valor R$ 
114.000,00 

6.000,00
120.000,00 

CLÁUSULA 4° A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas de 
capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA 5° As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiro sem o consentimento do outro sócio, a que assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, 
form alizando, se realizada a cessão delas, a alterações contratuais pertinentes. 

CLÁUSULA 6° Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas da sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou prejuízos apurados; 

CLÁUSULA 7° A Administração da sociedade caberá ao sócio HENRIQUE FREITAS 
SILVA, com poderes e atribuições de administrar irrestritamente, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros. 
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CLÁUSULA 8° O Administrador declara sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime (alimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 09° Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

CLÁUSULA 10° A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA 11° Os sócios podem de comum acordo fixar retirada mensal a título de 
pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA 12° Falecendo ou interditada qualquer sócio, a sociedade continuará com 
os seus herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse deste ou 
do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data de resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 
Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao seu sócio. 

CLÁUSULA 13° Fica eleito o foro de Lima Campos — Maranhão, para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultante deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração. 

Lima Campos (Ma), 28 de Novembro de 2022. 

HENRIQUE FREITAS SILVA 

JOÃO ANTONIO BATISTA DA SILVA NETO 

MARIA FREITAS SILVA MOURA 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa FREITAS GAS SERVICO LIDA consta assinado digitalmente por: 

Página 4 de 4 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

03322210324 JOAO ANTONIO BATISTA DA SILVA NETO 

45210896315 MARIA FREITAS SILVA MOURA 

55130399315 HENRIQUE FREITAS SILVA 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/11/2022 11:25 SOB N' 20221394419. 

PROTOCOLO: 221394419 DE 29/11/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12215331180. CNPJ DA SEDE: 18660564000116. 
NIRE: 21201294963. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 28/11/2022. 

FREITAS GAS SERVICO LIDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www. empreeafaeil. ma. gas. br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autentic Jade nos respect=vps portais, 
into nnardo seus respectivos codigos de veri ficaçãO. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMeRODewseRlçA° 

MATRIZ 
.564/0001-16 

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATnDeABERTURA 

os/os/zo13 

NOME EMPRESARIAL 

FREITAS GAS SERVICO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FREITAS GAS 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liquefeito de petrõleo (GLP) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÒMICAS SECUNDARIAS 

41.20.4-00 - Construção de edifícios 
42.13-8.00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
43.11-8.01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 
43.11-8.02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 

'% 43.13-4-00 -Obras de terraplenagem 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
71.11-1.00 - Serviços de arquitetura 
71.12-0.00 - Serviços de engenharia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

TV DO COMERCIO 
NÚMERO 

1 
COMPLEMENTO 

: A; 

CEP 

65.728-000 
E3AI RRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

LIMA CAMPOS 
U 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MASTERCONTABILIDADEMA@GMAIL.COM 
TELEFONE'. 

(99) 8224-2445/(99) 8424-2445 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL. 

05/08/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL. 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 11/12/2023 às 16:01:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



11/12/2023, 16:03 Confirmação da Autenticidade de Certidões 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

PLC - MA CPL 
Folha: ~. 
Rubrics 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CN PJ: 18.660.564/0001-16 

Código de Controle: 8B69.000A.C94A.8FF6 

Data da Emissão: 17/08/2023 

Hora da Emissão: 09:23:21 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 17/08/2023, com validade até 13/02/2024. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

~ 

httos://solu coes. receita.fazenda.aov. br/Servi cos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar 1/1 
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Folha: 
!≤tFlarica: 

Dúvidas mais Frequentes j Inicio V - 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual d€ 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 18.660.564/0001-16 
Razão social: FREITAS GAS SERVICOS 
Nome fantasia: FREITAS GAS 

Data de 
Emissão/Leitura 

/12,'2023 

/11/2023 

Data de Validade 

05/12/2023 a 03/01/2024 

16/11/2023 a 15/12/2023 

Número do CRF 

2023120520515850480674 

2023111608400030930720 

28/10/2023 28/10/2023 a 26/11/2023 2023102803064485668202 

09/10/2023 09/10/2023 a 07/11/2023 2023100921281229796808 

20/09/2023 20/09/2023 a 19/10/2023 2023092006343882664515 

01/09/2023 01/09/2023 a 30/09/2023 2023090109310466941764 

13/08/2023 13r'08/2023 a 11/09/2023 2023081303060879368413 

25/07/2023 25/07/2023 a 23/08/2023 2023072507534132958125 

06/07/2023 06/07/2023 a 04/08/2023 2023070603102838510180 

16/06/2023 16/06/2023 a 15/07/2023 2023061603160172429787 

28/05/2023 28/05/2023 a 26/06/2023 2023052803041998121003 

C)9/05/2023 09/05/2023 a 07/06/2023 2023050903035305877598 

20/04/2023 20/04/2023 a 19/05/2023 2023042003131808970622 

i'04/2023 01/04/2023 a 30/04/2023 2023040102455623947356 

13/03/2023 13/03/2023 a 11/04/2023 2023031302294178970101 

22/02/2023 22/02/2023 a 23/03/2023 2023022202374541964279 

03/02/2023 03/02/2023 a 04/03/2023 2023020303101581899449 

15/01/2023 15/01/2023 a 13/02/2023 2023011502381503406557 

27/12i2022 27/12/2022 a 25/01/2023 2022122703064929468645 

08/12/2022 08/12/2022 a 06/01/2023 2022120802524992893400 

19/11/2022 19/11/2022 a 18/12/2022 2022111902443980002429 

31/10/2022 31/10/2022 a 29/11/2022 2022103102575575532751 

12/10/2022 12/10/2022 a 10/1112022 2022101202430824994658 

23/09/2022 23/09/2022 a 22r'10/2022. 2022092302561294651814 

04/09/2022 04/09/2022 a 03/10/2022 2022090402190756077257 

16/08/2022 16/'08/2022 a 14/09/2022 2022081602553822415380 

28/07/2022 28/07/2022 a 26/08/2022 2022072802375971490851 

09/07/2022 09/07r'2022 a 07/08/2022 2022070902383794372389 

20/06/2022 20/06/2022 a 19/07/2022 2022062002073590025073 
naNlCinnnn 

nqlnrinnnn - nntnr,nnnn 

nnnnnrn+nnnnnennnnrnrn 



Emissão/Leitura 
IJaLa u vOuuaUC IYu111CiU lAU li(4I-

13/05/2022 13/05/2022 a 11 /06/2022 2022051302573690431969 

24//04/2022 24/04/2022 a 23/05/2022 2022042402004791815100 

05/04/2022 05/04/2022 a 04/05/2022 2022040502245516326703 

17/03/2022 17/03/2022 a 15/04/2022 2022031702122283937627 

22/02/2022 22/02/2022 a 23/03/2022 2022022202204811928330 

03/02/2022 03/02/2022 a 04/03/2022 2022020302313792661926 

13/01/2022 13/01/2022 a 11/02/2022 2022011304062865024093 

19/12:2021 19/12/2021 a 17/'01/2022 2021121902320348981890 

Resultado da consulta em 11/12/2023 16:04:31 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FREITAS GAS SERVICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 18.660.564/0001-16 

Certidão n°: 40966623/2023 

Expedição: 14/08/2023, às 13:32:46 

Validade: 10/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que FREITAS GAS SERVICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 18.660.564/0001-16, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS 

IDENTIFICAÇÁO 

CGC: 18.660.564/0001-16 Inscrição Estadual: 12.416467-6 

Razão Social: FREITAS GAS SERVIDO LIDA 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: TRV DO COMERCIO 

Número: 1 Complemento: : A; 

Bairro: CENTRO 

Município: LIMA CAMPOS UF: MA 

CEP: 65728000 ODD: Telefone: 00000002 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 4784900 - COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO 
Principal: (GLP) 

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4391600 OBRAS DE FUNDAÇÕES 

4399103 OBRAS DE ALVENARIA 

4741500 COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA 

4744001 COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

4744004 COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS 

4744099 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

4930203 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 

7111100 SERVIÇOS DE ARQUITETURA 

4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 

7112000 SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

4299501 CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 

4311801 DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS 

4311802 PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 

4313400 OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

4330403 OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 

4330499 OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 06/07/2023 

OBRIGAÇOES 

15/07/2014 -(Obrigado só nas operações de Comércio Exterior, 
Vendas para Órgão Público e Operações Interestaduais), 

12/08/2013, 12/08/2013,12/08/2013, 

01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE), 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 11/12/2023 

Número da Consulta: 

PLC - MA CPL 
FtUTa: 

Rubrica: 

httos://sistemasl .sefaz.ma.aov.br/sinteara/isD/consultaSinteara/consultaSintearaResultadOConsulta.isf 1/1 
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

N° da Certidão: 357588/23 

Data de Validade: 03/04/2024 

Data de Emissão: 05/12/2023 15:57:05 

Inscrição Estadual: 124164676 

CPF/CNP]: 18660564000116 

Razão Social: FREITAS GAS SERVICO LTDA 

i 

~ 

F'M:.0 - MA CPL 
Fc!"a: _ 
R! `; 'lC~: 

sistemas.sefaz.ma.qov.br/certidoes/iso/validacaoCertidaoNeqativa/validacaoCertidaoNeqativaResultado.isf 1/1 
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Certidão Negativa de Débito ::: 
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Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Divida Ativa 

CERTIDÃO VALIDA! 

Ne da Certidão: 090212/23 

Data de Validade: 03/04/2024 

Data de Emissão: 05/12/2023 15:57:37 

Inscrição Estadual: 124164676 

CPF/CNP]: 18660564000116 

Razão Social: FREITAS GAS SERVICO LTDA 

~ 

I 

PiL C MA CPL 

í .......,~ ~.. ., . 

sistemas. sefaz.ma.qov.br/certidoes/isD/validacaoCertidaoNeqativaDividaAtiva/validacaoCertidaoNeqativaDividaAtivaResultado.isf 1/1 
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GOVERNO 00 ,_, 
EMPRESA 
FACIL 

Autenticidade de 
documentos 

DADOS DA CONSULTA 

Protocolo: 

A 
Ó 231046944 

Data do Protocolo: 

14/08/2023 

Número de Registro: 

21201294963 

Arquivamento: 

20231046944 

Empresa: 

FREITAS GAS SERVICO LIDA 

Documento(s): 

< Voltar 

httos://www.empresafacil. ma. oov. br/s/I ista-de-documentos/?orotocolo=MAE2300846700 1/2 
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Página 1 de 7 
Pág.: 0001 

FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 

CNP) 18.660.564/0001-16 

TREVO DO COMERCIO, 1 A - CENTRO, Lima Campos MA - CEP: 65728000 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 

LC - MA, CPL 

ATIVO PASSIVO E PATRIMÕNIO LÍQUIDO 

ATIVO CIRCULANTE 124.573,00 PASSIVO CIRCULANTE 54.532,99 

Caixa Fornecedores 

Caixa 11.014,87 Fornecedores Diversos 50.121,96 

Bancos Conta Movimento Impostos a Recolher 

Bradesco 8.664,00 CSLL a recolher 2.434,47 

Clientes IRRJ a Recolher 907,73 

Cliente Diversos 75,00 Folha de Pagamento 

Mercadorias para revenda Salários a Pagar 708,47 

Mercadorias p/revenda 104.819,13 FGTS a Recolher 83,60 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 241.000,00 Provisões de Folha de Pagamento 

Bens Tangíveis Provisão de INSS s/Férias 276,76 

Instalações 200.000,00 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 10.000,00 

Maquinas e Equipamentos 26.000,00 Empréstimos de Sócios 

Móveis e Utensílios 15.000,00 Empréstimo Sócio 1 10.000,00 

PATRIMÕNIO LIQUIDO 301 .040,01 
TOTAL DO ATIVO 365.573,00 

Capital Social Subscrito 

Capital Social 120.000,00 

Reservas de Lucros 

Lucros a Realizar 101 .927,56 

Lucros Acumulados 

Lucro Apurado 79.112,45 

TOTAL DO PASSIVO E PAT 365.573,00 
RIMÕNIO LIQUIDO 

Lima Campos, 14 de agosto de 2023 

FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 

HENRIQUE FREITAS SILVA 

cl: 

0676158020183- SESP/MA CPF: 551.303.993-15 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA 

CPF: 404.596.323-53 

Téc. Contabilidade - CRC: 7069/ MA 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA / Mastermaq Softwares. 
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14/08/2023 

11:27:22 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO EM 31/1212022 

FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 

CNPJ 18.660.564/0001-16 

TREVO DO COMERCIO, I A - CENTRO, Lima Campos MA - CRP: 65728000 Pág.:0001 

Receitas de Vendas 
Venda de Produtos 

Custos das Mercadorias 
Custos da Mercadorias Vendidas 

Despesas Administrativas 
Energia Elétrica 
Água e Esgoto 
Combustíveis e Lubrificantes 
Manutenção de Veículos 

Impostos e Contribuições 
Imp. de Renda PJ 
Contrib. Social - CSLL 

562.921,00 

(510.048,29) 

(4.660,00) 
(1.420,00) 
(5.200,00) 
(4.550,00) 

(1.35 1,01) 
(6.079,55) 

RESULTADO DO EXERCICIO 29.612,15 

Lima Campos, 14 de agosto de 2023 

FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 

HENRIQUE FREITAS SILVA 

CI: 0676158020183- SESP/MA CPF: 551.303.993-15 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA 

CPF: 404.596.323-53 

Téc. Contabilidade. CRC: 7069 / MA 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA / Mastermaq Softwares. 
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14/08/2023 Indicadores Económicos Financeiros em 31/12/2022 

FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 

11:29:37 CNPJ 18.660.564/0001-16 Pág.:0001 

Liquidez Corrente 

Ativo Circ. R$ 124.573,00 
2,28 

Passivo Circ. R$ 54.532,99 

Liquidez Seca 

Ativo Circulante (-) Estoque R$ 19.753,87 
= 0,36 

Passivo Circulante R$ 54.532,99 

Liquidez Imediata 

Disponibilidade R$ 19.678,87 
= 0,36 

Passivo Circulante R$ 54.532,99 

Liquidez Geral 

Ativo Circ. (+) Realiz. 
L/Prazo R$ 124.573,00 

= 1,93 
Passivo Circulante (+) R$ 64.532,99 
Passivo Não Circ. 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA! Mastermaq Softwares. 
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14/08/2023 Indicadores Econômicos Financeiros em 31/12/2022 

FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 

11:29:43 CNPJ 18.660.564/0001-16 Pá9.: 0002 

Solvência Geral 

Ativo R$ 365.573,00 

Passivo Circulante (+) R$ 64.532,99 
Passivo Não Circ. 

Lima Campos, 14 de agosto de 2023 

= 5,66 

FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 

HENRIQUE FREITAS SILVA 

CI: 0676158020183- SESP/MA CPF: 551.303.993-15 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA 

CPF: 404.596.323-53 

Téc. Contabilidade -CRC: 7069/ MA 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA I Maslermaq Softwares. 
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FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 
CNPJ 18.660.564/0001-16 

TREVO DO COMERCIO, 1 A - CENTRO, 
Lima Campos MA - CEP: 65728000 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2022 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 

FREITAS GAS SERVIÇO LTDA é uma empresa individual, com sede e foro 

na cidade de Lima Campos/MA, tendo como objeto social Comercio Varejista 

de gás liquefeito de petróleo (GLP), com início de atividades em 05/08/2013. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÀBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os 

Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da 

legislação societária brasileira. 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

3.1) Aplicações Financeiras 

Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos 

proporcionais até a data do balanço; 

3.2) Direitos e obrigações 

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes 

variações monetárias e encargos financeiros, observando o regime de 

competência; 

3.3) Imobilizado 

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada 

calculada pelo método linear. 

3.4) Ajuste de avaliação patrimonial 

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 
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FREITAS GAS SERVIÇO LTDA 
CNPJ 18.660.564/0001-16 

Rua DO COMERCIO, 1 A - CENTRO, 
Lima Campos MA - CEP: 65728000 

3.5) Investimentos em empresas coligadas e controladas 

A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

3.6) Impostos Federais 

A empresa está no regime Normal (Lucro Presumido) e contabiliza os encargos 

tributários pelo regime de competência. 

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os 

administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e 

advogados, não apontam contingências de qualquer natureza. 

6) CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 120.000,00, totalmente integralizado, apresentando a 

seguinte composição: 

FREITAS GAS SEVIÇO LIDA - 100% 

8) EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos 

subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito 

relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam 

provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Limas Campos (Ma), 31 de dezembro de 2022. 

ASSINATURAS 

HENRIQUE FREITAS SILVA 
Sócio Administrador 

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA 
CONTADOR 
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Certificamos que o ato da empresa FREITAS GAS SERVICO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

40459632353 JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA 

55130399315 HENRIQUE FREITAS SILVA 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EN 14/08/2023 19:55 SOB N 20231046944. 

PROTOCOLO: 231046944 DE 11/08/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12312020532. CNPJ DA SEDE: 18660564000116. 

NIKE: 21201294963. CON EFEITOS DO REGISTRO EN: 14/08/2023. 

FREITAS GAS SERVICO LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE NORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO—GERAL 

www. empreaafaci1 .ma . gay br 

va: idades doere d>rumenro, se impresso, fica rujeito à comprovacàr de s_.. a;:rer.tictdade rios reSpe Cravos prrrsie, 

irlfoe,nae.do seus respectivos códigos de ver: I: c..c i¡,,. 
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Dados do Documento Administrativo 
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Clique para visualizar o arquivo original referente a este documento : CERTJUDONE-SJDP 5342023. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras 

CERTJUDONE-SJDP - 5342023 
Código de validação: B3F1 E76186 

Número da guia: 23055201001653455. 

CERTIDÃO 
CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, dando busca em 

nossos Arquivos dos Feitos referentes às Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro 
(1°) do mês de janeiro do ano de dois mil e doze (2012), até a presente data, constatei NAO 
EXISTIR distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, RECUPERAÇAO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL contra a empresa FREITAS GAS SERVICO LIDA, 
nome fantasia FREITAS GAS inscrita no CNPJ de n°18.660.564/0001-16 situada à TV DO 
COMERCIO, N.1A CENTRO, LIMA CAMPOS /MA. 

CERTIFICO finalmente que, a Secretaria de Distribuição é a única 
existente nesta Cidade e Comarca e Termo Judiciário de Lima campos e Trizidela do Vale. 
O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Certidão na secretaria 
de Distribuição a meu cargo, no "Fórum Desembargador Araújo Costa Neto" nesta Cidade de 
Pedreiras, Eu, Carmem Célia da Silva Vieira, Técnica Judicial, mat. 195115, consultei, digitei 
e assino. 
OBSERVAÇÕES: 
1. O CNPJ constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado e 
destinatário. Os feitos oriundos da Vara de interesses Difusos e Coletivos terão sua competência vinculada ás Varas Cíveis 
e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. 
As consultas foram realizadas nos sistemas Themis PG e Processo Eletrônico judicial (PJe) e ABRANGE SOMENTE AS 
VARAS COMUNS TO TERMO JUDICIÁRIO DE PEDREIRAS. 
2. Esta Certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 198 do Código de Normas da CGJ e emitida em uma única 
via, sem rasuras e somente assinatura do servidor (Art. 199 do código de Normas da CGJ). 
3. Certidões solicitadas, emitidas e digitalizadas virtualmente por e-mail por força da Portaria Conjunta n° 14/2020 TJMA e 
estendida às portarias n° 34/2020 TJMA e 01/2021 TJMA em face do período de Pandemia COVID-19, ficando desobrigado o 
solicitante de autenticar a referida certidão e podendo confirmar a veracidade do selo no site do TJMA (fiscalização de selos). 

CARMEM CELIA DA SILVA VIEIRA 
Técnica Judiciária - Apoio Téc. Administrativo 

Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras 
Matrícula 195115 

Documento assinado. PEDREIRAS, 30/11/2023 10:44 (CARMEM CELIA DA SILVA VIEIRA) 

CERTJUDONE-SJDP -5342023 / Código: B3F1E76186 1 
Valide o documento em www.tjma.jus.brlvalidadoc.php 

Antes de ìmprìmír pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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CERTIFICADO DE REVENDA GLP 

Razão Social : FREITAS GAS SERVICO LTDA 

CNPJ : 18660564000116 

Nro de Autori 
GLP/MA0225663 

zação : 

Nro. Despacho 
ANP N° 698 

Data da Publi 28/05/2014 
cação 

Endereço: TRAVESSA DO COMERCIO - 1 - : A; - CENTRO - LIMA CAMPOS - MA 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8`, inciso XV 
da Lei n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, 
por esta Agência, a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n° 
41, de 06 de novembro de 2013. 

Emitido às 16:14:02 horas do dia 11/12/2023 (data e horário de brasília). 
Código de controle do certificado: E7776620204949BC 

~ 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre 
certificados emitidos posteriormente. 
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser 
verificadas pela internet, no site da ANP: jnp,c;ov.br 

httos://cdo.ano.00v.br/ords/r/cdo apex/consulta-dados-oublicos-cdo/consulta-de-revenda-alo-lista?session=8735824050028 1/1 
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Certificado - Resultado da Verificação 

Razão Social FREITAS GAS SERVICO LIDA 

CNPJ 18660564000116 

Codigo de Controle 850720C2C22E2E5A 

Certificado de Posto emitido em 20/11/2023 20:49:53, válido até 18/02/2024 

x 

httos://cdo.ano.aov.br/ords/r/cdo apex/consulta-dados-oublicos-cdo/consulta-de-revenda-alo-lista?session=8735824050028 1/2 
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Certificado - Resultado da Verificação X 

httos://cdo.ano.00v.br/ords/r/cdo apex/consulta-dados-oublicos-cdo/consulta-de-revenda-olo-lista?session=8735824050028 2/2 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 047/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°000011196/2023 

RECURSO TEMPESTIVO: 

P%pLL - I`Y1A Cii, L 
F',Iha: 29 
F 3,ic~: . 

A Empresa C W N FERREIRA LTDA, com sede na AVENIDA JOSE MIGUEL, 347, Bairro: 

POEIRAO, 64.460-000, Município: Água Branca - PI. Inscrito na Junta Comercial do Estado do 

PIAUI - JUCEP, sob NIRE 22101270427 e no CNPJ sob n° 29.293.116/0001-48, vem através de 

seu Sócio Administrador: Carlos Wellington Nunes Ferreira, brasileiro, casado sob regime parcial 

de bens, nascido em 29/03/1978, Empresário, 1565036 SSP-PI, CPF n° 772.682.453-00, 

SOLICITA: 

Venho através deste solicitar neste recurso a aplicação de diligência para sanar dúvidas e 

possíveis falhas processuais. 

Embasamento através do edital itens: 

8.3 Se houver indícios de 

inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 

do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no 

item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.3.1 A inobservância do 

prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou informações 

solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 

documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da 

proposta. 

8.4 Quando o licitante 

apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante 

e evidente pela análise da proposta comercial, não sendo possível a sua imediata 

AVENIDA JOSE MIGUEL, 347, Bairro: POEIRAO, 64.460-000, Município: Água Branca - PI, WhatsApp 
86 994770712, e-mail: comercialwn@teresinagas.com.br 
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desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.5 Qualquer interessado 

poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de 

necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, com 

vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

Deste modo conforme 

solicitado peço: Sr Pregoeiro venho através deste de maneira motivada conforme documentos 

apresentados solicitar comprovação de capacidade técnica através de documentos fiscais que 

comprovem o quantitativo exposto no atestado da empresa FREITAS GAS no documento de 

atestado emitido pela empresa RESTAURANTE DA MARLENE através de documentos fiscais para 

comprovar o quantitativo exposto no presente documento, assim como desconsiderar o atestado 

apresentado do mesmo licitante emitido pela empresa: LEYSSON KARLOS COSTA CAVALCANTE 

e o atestado emitido para o mesmo licitante pela empresa COMERCIAL GONÇALVES pelo fato de 

ambos se apresentarem de maneira genérica e superficial, sem quantidades e nem documentos 

fiscais comprobatórios de sua execução tornando assim intangíveis para as mensurações técnicas 

apropriadas. 

Água Branca — PI, 28 de OUTUBRO de 2023 

Atenciosamente; 
..,o, , .,U 

CARLOS WELLINGTON NUNES '~~ W >~ k,.,•a~ - 
FERREIRA:77268245300 .d.nw ..Oao, UtG.a4"„ 

wm. nn im !u+m ar: 

Carlos Wellington Nunes Ferreira 

CPF n° 772.682.453-00. 

AVENIDA JOSE MIGUEL, 347, Bairro: POEIRAO, 64.460-000, Município: Água Branca - PI, WhatsApp 

86 994770712, e-mail: comercialwn@teresinagas.com.br 



4'aCfCrtUF♦ oe

LIMA 
APOS 

Estado do Maranháo 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
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Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 047/2023 

Processo Administrativo n°: 000011196/2023 

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de pessoa(s)jurídica(s) para 

fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à famílias 

em situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA. 

PARECER TÉCNICO OPNATIVO 

RECURSOS ADMINISTRATIVOS. PREGÃO ELETRÔNICO 

PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 047/2023. REGISTRO 

DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA FORNECIMENTO DE 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA À FAMÍLIAS EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE NO MUNICÍPIO 

DE LIMA CAMPOS/MA. RECURSO EM FACE DE 

DECISÃO QUE HABILITOU A LICITANTE FREITAS 

GÁS SERVIÇOS LTDA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO 

RECURSO. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 

DILIGÊNCIA. 

Trata-se de Recurso formulado pela empresa C W N FERREIRA 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 29.293.116/000-

48, com sede na Avenida José Miguel, 347 — Bairro Poeirão, CEP: 6.460-000, Agua 

Branca — PI, em face da decisão do Pregoeiro, que habilitou a empresa FREITAS GÁS 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n°. 18.660.564/0001-16, no Pregão Eletrônico n° 

047/2023. 

1. DA ADMISSIBILIDADE 

Nos termos do disposto nos subitens 11.1 e 11.2.3 do 

Instrumento Convocatório do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 

040/2023: 

Praça Duque de Caxias, &n° — Centro — CEP 65728-000 -- Lima Campos— MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail: procuradoriait limacampos ma.gov.Lr 
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11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase 
de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrei de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

1.] 
11.2..3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de 
então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros trés dias, que começarão a contar do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

Desse modo, observa-se que foi delimitado adia 11/12/2023 às 

16h47min, como data limite para a intenção de recurso, de modo que a 

Recorrente manifestou sua intenção de recurso no prazo determinado pelo 

pregoeiro. O prazo para apresentação das razões do recurso foi definido pelo 

pregoeiro com data final para o dia 15/12/2023 até às 17h00, com contrarrazões 

até o dia 20/12/2023 às 17h00. 

No dia 15/12/2023 às 16h06min, a empresa C W N FERREIRA 

LTDA, encaminhou suas manifestações recursais, portanto, restando configurada 

a TEMPESTIVIDADE do recurso. 

Registra-se que a empresa licitante recorrida não encaminhou as 

contrarrazões ao recurso interposto. 

Desta forma, trata-se o presente parecer jurídico da análise dos 

fundamentos legais expostos no recurso e nos documentos que compõe o 

certame, posto que existe alegações de que supostamente a Administração 

Pública Municipal incorreu em equívoco e contrariou dispositivos do Edital, além 

disso, também supostamente teria violado Princípios Administrativos e 

Constitucionais. 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65726-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail: procuradoria~cDlimacampos.ma.00v.Lr
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É o breve Relatório, passa-se ao parecer opinativo. 

2. DAS RAZÕES DO RECURSO 

Em resumo, a empresa recorrente solicita que seja exigida 

comprovação de capacidade técnica através de documentos fiscais que 

comprovem o quantitativo exposto no atestado da empresa FREITAS GAS no 

documento de atestado emitido pela empresa RESTAURANTE DA MARLENE 

através de documentos fiscais para comprovar o quantitativo exposto no 

presente documento, assim como desconsiderar o atestado apresentado do 

mesmo licitante emitido pela empresa: LEYSSON KARLOS COSTA CAVALCANTE 

e o atestado emitido para o mesmo licitante pela empresa COMERCIAL 

GONÇALVES pelo fato de ambos se apresentarem de maneira genérica e 

superficial, sem quantidades e nem documentos fiscais comprobatórios de sua 

execução tornando assim intangíveis para as mensurações técnicas apropriadas. 

4. FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Antes de adentrar no mérito da questão, cumpre esclarecer que 

o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar as 

autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo 

com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da 

autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões 

ou não. 

Com efeito, à luz da legislação vigente, incumbe a esta assessoria 

jurídica prestar analise sob o prisma estritamente jurídico, restrito a legalidade 

quanto à matéria ora consultada, não lhe competindo adentrar na conveniência 

e oportunidade dos atos praticados. 

Alega a Recorrente que há dúvidas quanto à veracidade das 

informações constantes no Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela 

empresa FREITAS GAS SERVIÇOS LTDA, no que diz respeito ao quantitativo dos 

itens constantes no atestado emitido pela empresa RESTAURANTE DA MARLENE. 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail: procuradoriaCcillimacampos.magov.br
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Motivo pelo qual solicita a promoção de diligência através da solicitação de 

documentos fiscais que comprovem o quantitativo exposto no referido atestado. 

Sobre o assunto "in tela", o art. 43, § 3°, da Lei n°8666/1993 criou 

um poder-dever por parte da comissão de licitação/pregoeiro, obrigando-o a 

realizar diligência quando há alguma falha formal, omissão ou obscuridade nos 

documentos de habilitação e/ou na proposta. Esse dever busca superar o dogma 

do formalismo excessivo, prestigiando a razoabilidade e a eficiência, a ampliação 

da competitividade e a proposta mais vantajosa para a Administração. 

O dever de diligência é defendido pelo Tribunal de Contas da 

União em inúmeros de seus julgados. No Acórdão TCU n° 1.795/2015-Plenário, 

ele já decidiu que é "irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência 

de informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue 

contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a 

Administração não realizar a diligência". 

Já no Acórdão n° 1.758/2003-Plenário, o Tribunal entendeu ser 

regular, no âmbito de procedimento licitatório, a conduta da autoridade que 

procedeu a juntada posterior de comprovação de regularidade fiscal da licitante 

através de diligência promovida com base no art. 43, § 3°, da Lei n° 8.666/93. 

Segundo aquela Corte de Contas, tal juntada não configuraria 

irregularidade, mas praticidade, celeridade e otimização do certame. Isso porque 

o apego excessivo à letra da lei pode acarretar equívocos jurídicos, não 

traduzindo seu sentido real. 

O item 26.4 do Edital prevê a possibilidade de o pregoeiro 

realizar, se for o caso, diligência junto ao licitante para sanar algum equívoco, o 

que pode ser feito mediante simples concessão de prazo apropriado para a 

correção: 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, 
o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos 
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e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

Vejamos, que o entendimento do TCU coaduna com as 

disposições editalícias: 

9.4.2 nos casos em que os documentos faltastes 
relativos à habilitação em pregões forem de fácil 
elaboração e consistam em meras declarações sobre 
fatos preexistentes ou em compromissos pelo 
licitante, deve ser concedido prazo razoável para o 
devido saneamento, em respeito aos princípios do 
formalismo moderado e da razoabilidade, bem como 
ao art. 2° caput da Lei 9.784/1999; (ACÓRDÃO 
988/2022 - PLENÁRIO) 

Por todo exposto, não resta dúvida quanto ao dever do Pregoeiro 

em realizar as devidas diligências, no entanto, ao contrário do que solicita a 

recorrente, o Edital não exige a apresentação de documentos fiscais para 

comprovação da veracidade dos atestados. O item 9.11.1.1 do Edital, que dispõe 

sobre os documentos a serem exigidos para comprovação de veracidade, 

menciona que podem ser apresentados contratos, aditivos ou outros 

documentos comprobatórios do conteúdo, senão vejamos: 

9.11.1.1. A Prefeitura Munícipal de Lima Campos (MA) se 
reserva o direito de realizar diligências para comprovar a 
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo. 

requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos 
e%ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 

declarado. 

Segundo o que consta no edital, a comprovação de veracidade 

pode ser atestada por meio de vários documentos, a exemplo dos contratos 

assinados com os seus clientes (empresa pública ou privada), aditivos ou outros 

documentos comprobatórios. 
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Destarte, em atenção ao princípio da isonomia nas licitações 

públicas, orienta-se que seja realizada diligência, por meio de solicitação de 

cópias dos respectivos contratos e respectivos aditivos ou outros documentos 

comprobatórios do conteúdo declarado, a fim de se verificar a autenticidade das 

informações constantes no ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA emitido pela 

empresa MARLENE SOARES DE LIMA 77253426304, em favor da empresa licitante 

FREITAS GÁS SERVIÇOS LTDA. 

No que concerne ao pedido da recorrente para que o Pregoeiro 

desconsidere os Atestados emitidos pelas empresas LEYSSON KARLOS COSTA 

CAVALCANTE e COMERCIAL GONÇALVES, com argumento de que ambos foram 

apresentados de maneira genérica e superficial, sem quantidades e nem 

documentos fiscais comprobatórios, esta procuradoria jurídica opina pela 

realização de diligência, nos termos já expostos acima. 

5. CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, opina-se pelo CONHECIMENTO e pela 

PROCEDÊNCIA EM PARTES do Recurso da empresa C W N FERREIRA LTDA, 

considerando a necessidade de se realizar diligência mediante solicitação de 

contratos OU outros documentos comprobatórios, a fim de se verificar a 

veracidade das informações constantes nos ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA emitidos pelas empresas MARLENE SOARES DE LIMA 77253426304, 

LEYSSON KARLOS COSTA CAVALCANTE e COMERCIAL GONÇALVES em favor da 

empresa licitante FREITAS GÁS SERVIÇOS LTDA. 

É como opino, ressalvado o juízo de mérito da Administração e 

os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica 

desta Procuradoria. 

Este parecer contém 7 (sete) laudas, todas rubricadas pelo 

signatário. 
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Encaminhem-se os autos à autoridade competente, para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis. Ressalto que a autoridade 

administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo 

submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às 

normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo. 

É o que recomendamos, 

S.M.J 

Lima Campos (MA), em 03 de janeirode 2024. 

MI 5ON DA SILVA E SILVA 
Proc rador Geral do Município 

OAB/MA 16.379 
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Comissão Permanente de Licitação 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

TERMO: 

FEITO: 

RECORRENTE: 

RECORRIDO: 

Decisório 

Recurso Administrativo 

C W N FERREIRA LTDA. 

Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação — CPL, 
da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico n° 047/2023 

ROCESSO ADM: 000011196/2023 

OBJETO: 

I. DAS PRELIMINARES 

Registro de Preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo, para distribuição gratuita à 
famílias em situação de vulnerabilidade no Município 
de Lima Campos/MA, conforme descrito no Edital e 
seus Anexos. 

Recurso Administrativo interposto pela empresa licitante C W N 
FERREIRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
29.293.116/000-48, com sede na Avenida José Miguel, 347 — Bairro Poeirão, CEP: 
6.460-000, Agua Branca — PI, em face da decisão do Pregoeiro, que habilitou a empresa 
FREITAS GÁS SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n°. 18.660.564/0001-16, no 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2023. Processo Administrativo n°. 000011196/2023. 

Verifica-se a tempestividade e a regularidade do presente recurso, 

atendendo ao previsto na Lei Federal n° 8.666/93 (art. 109, inc. I, alínea "a")., c/c 
Decreto Municipal n°. 021/2020. 

II. DAS FORMALIDADES LEGAIS 

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais 

licitantes foram cientificados da existência e trâmite do respectivo Recurso 

Administrativo interposto, conforme comprovam os documentos acostados ao Processo 

Licitatório. Não houve apresentação de contrarrazões do recurso por parte da empresa 

FREITAS GÁS SERVIÇOS LTDA, participantes do certame, no prazo e demais 

condições previstas na lei pertinente e no Edital da licitação. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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III. DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal de Lima Campos lançou o Edital do Pregão 

Eletrônico n°. 047/2023, para registro de preços, objetivando a eventual contratação de 

pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo, para distribuição 

gratuita à famílias em situação de vulnerabilidade no Município de Lima Campos/MA, 
conforme descrito no Edital e seus Anexos, do qual sagrou-se vencedora do certame 
licitatório a empresa FREITAS GÁS SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n°. 
18.660.564/0001-16. Durante os trabalhos da sessão pública eletrônica, inconformada 
com a decisão do Pregoeiro, a empresa C W N FERREIRA LTDA, apresentou recurso 
pelo qual contesta habilitação da empresa vencedora do certame licitatório. 

IV. RESUMO DAS RAZÕES DA RECORRENTE 

A íntegra do recurso apresentado pela RECORRENTE pode ser 
visualizado no Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br e no 
Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA -
www.limacampos.tna.gov.br, e encontra-se juntada aos autos do processo administrativo 
n° 000011196/2023, Pregão Eletrônico n°. 047/2023, o qual segue abaixo reproduzido 
em breve síntese: 

Em resumo, a empresa recorrente solicita que seja exigida 
comprovação de capacidade técnica através de documentos fiscais que comprovem o 
quantitativo exposto no atestado da empresa FREITAS GAS no documento de atestado 
emitido pela empresa RESTAURANTE DA MARLENE através de documentos fiscais 
para comprovar o quantitativo exposto no presente documento, assim como 
desconsiderar o atestado apresentado do mesmo licitante emitido pela empresa: 
LEYSSON KARLOS COSTA CAVALCANTE e o atestado emitido para o mesmo 
licitante pela empresa COMERCIAL GONÇALVES pelo fato de ambos se apresentarem 
de maneira genérica e superficial, sem quantidades e nem documentos fiscais 
comprobatórios de sua execução tornando assim intangíveis para as mensurações 
técnicas apropriadas. 

V. DA ANÁLISE DAS RAZÕES DO RECURSO E CONTRARRAZÕES 

Preliminarmente, vale ressaltar que, quando da elaboração do edital, a 
Administração definiu aquilo que julgou ser necessário dentro das normas legais 
aplicáveis, prezando não apenas pelo atendimento dos critérios mínimos, mas por todos 
os critérios necessários para o bom cumprimento do objeto licitado. 
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